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O objetivo desse trabalho é explorar como se estrutura um sistema partidário dominante 
(SARTORI,2005) por meio da análise da dimensão organizacional e competitiva dos partidos 
políticos. Para isso, analisa o sistema partidário do estado de São Paulo, para identificar 
elementos que impactam no desempenho do PSDB de 1994 a 2016. A hipótese é que as 
estratégias de organização e competição dos partidos, como dispersão territorial e regularidade 
na presença nos diversos níveis de disputa, auxiliam a legenda a se consolidar no território e 
favorecem seu desempenho. Os resultados mostram que o partido se beneficia, principalmente, 
dos recursos partidários que tem disponível, sejam eles a capacidade de lançar candidatos em 
todos os municípios e anos eleitorais, sejam o benefício derivado da presença de maior número 





The aim of this PhD. dissertation is to explore how a dominant party system is structured 
(SARTORI, 2005) by analyzing the organizational and competitive dimensions of political 
parties. In order to do this, it analyzes the party system of the state of São Paulo to identify the 
elements that impact on the performance of the PSDB from 1994 to 2016. The hypothesis is 
that the strategies of organization and competition of the parties, such as territorial dispersion 
and regularity in the presence of the various levels of dispute, helps the party to consolidate in 
the territory and favor its performance. The results show that the party benefits mainly from 
party resources it has available at the municipalities: the ability to launch candidates in all cities 
and election years; the benefits from the presence of more party members in the municipalities; 
and the permanence in power in previous terms.
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Capítulo 1!. Introdução 
 
O sistema partidário consiste em todo o conjunto de partidos políticos e regras que 
envolvem a disputa eleitoral. São eles que estruturam a competição, na qual os partidos 
funcionam como atalhos que ajudam o eleitor a tomar sua decisão. Dentro de um sistema, os 
diversos competidores interagem e disputam entre si por um cargo eletivo e, por isso, orientam 
suas ações a fim de conquistar votos suficientes para alcançar tal finalidade. Assim, verificar 
como o sistema partidário se organiza e desenvolve, explorando suas forças e correntes 
partidárias, é essencial para uma melhor compreensão sobre a organização política e o próprio 
funcionamento do regime democrático. 
O objetivo desse trabalho é explorar como se estrutura um sistema partidário 
dominante (SARTORI, 2005) por meio da análise da dimensão organizacional e competitiva 
dos partidos políticos. Com isso, responderá a seguinte pergunta: o que explica que em um 
contexto socialmente heterogêneo, economicamente desigual e com um sistema partidário 
fragmentado, possa haver a dominância de um único partido político ao longo de mais de 20 
anos, como é o caso do PSDB no governo paulista. Para isso, analisa o sistema partidário do 
estado de São Paulo, buscando identificar elementos que impactam na atuação e no desempenho 
do PSDB de 1994 a 2016 e no funcionamento do sistema. 
A hipótese é que processos específicos de organização e estratégias competitivas 
dos partidos políticos, como a dispersão territorial e a regularidade na presença nos diversos 
níveis de disputa, auxiliam a legenda a se consolidar no território e favorecem seu desempenho. 
É importante apontar que essa hipótese relativiza a relevância do contexto estrutural e das 
clivagens que ali se estabelecem, tal como aponta a abordagem sociológica. O mesmo ocorre 
com elementos que complementam essa análise tratando sobre a relação dos partidos com 
constrangimentos socioeconômicos e sua influência sobre o comportamento eleitoral. Desse 
modo, traz as estratégias de competição eleitoral como elementos relevantes para o 
comportamento político e para a construção da preferência do eleitorado paulista, apresentando 
como se estruturou o sistema político do estado de São Paulo, de modo a gerar um sistema 
partidário dominante, como define Sartori (2005). 
Em regimes democráticos, a disputa eleitoral normalmente envolve mais de um 
competidor, e espera-se que os votos sejam distribuídos entre os partidos de acordo com a 
distribuição de preferências encontradas na sociedade. Em linhas gerais, essa visão segue a 
abordagem sociológica, que relaciona o comportamento eleitoral com o contexto em que as 
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pessoas vivem e convivem. Apesar de muito densa, o trabalho seminal dessa abordagem é o de 
Lipset e Rokkan (1967) que explica a formação do sistema partidário europeu por meio das 
clivagens estruturadas na sociedade. A ideia é que os partidos surgem respondendo às demandas 
e características de setores específicos, criando uma base de apoio consolidada ao longo do 
tempo, traduzida em níveis de identificação partidária. 
Disso decorre que contextos heterogêneos produzem preferências variadas, o que 
favorece a criação de uma maior diversidade de partidos e, consequentemente, facilitam a 
ocorrência de uma maior dispersão do voto entre eles. Mas em um ambiente onde a 
identificação partidária é historicamente baixa e a diversidade de legendas é tão alta, como é o 
caso do Brasil, outros elementos precisam ser inseridos na análise para explicar o desempenho 
dos partidos. Só assim é possível dar conta da totalidade de elementos que podem afetar o 
comportamento político e explicar suas consequências. 
Um desses elementos são as características institucionais que caracterizam a 
formação do sistema partidário. É importante considerar as legendas que foram formadas, as 
regras que permitem sua criação, a sua atuação nas disputas eleitorais e o cálculo que irá definir 
quais partidos conquistarão cargos públicos. Alguns exemplos que demonstram os efeitos 
dessas características são: 1) a maior ou menor abertura do sistema para a fundação de novos 
partidos, que afeta diretamente o número de legendas que compõem o sistema; 2) a 
permissividade no lançamento de candidatos ou necessária coordenação eleitoral, que impacta 
sobre o número de competidores em cada disputa; e 3) a fórmula eleitoral vigente, que irá 
influenciar a decisão do eleitor e principalmente definirá quais serão os partidos e candidatos 
eleitos. Sobre esse último ponto, disputas majoritárias resultam na vitória do partido que, 
naquele momento, conseguiu atrair um maior número de eleitores que se sentiram representados 
por suas propostas; e disputas proporcionais favorecem a dispersão do voto entre os partidos, 
incluindo uma maior variedade de demandas, promovendo uma representação política mais 
plural e inclusiva.  
Todos esses elementos impõem cálculos para os partidos em relação a seus 
candidatos e aos eleitores, e o modo como respondem a essas condições e orientam sua ação 
tem consequência sobre o desenvolvimento das legendas e o resultado da eleição. A necessidade 
de explorar como essas características afetam a conformação do sistema político é ainda mais 
latente quando, dentro de um sistema multipartidário, um único partido se destaca em relação 
aos demais, sendo o principal centralizador de votos. Essa situação incomum pode perdurar ao 
longo dos anos, tornando-o um partido dominante (SARTORI, 2005), ou seja, um partido que 
recebe a ampla maioria dos votos em cargos Executivos e Legislativos consecutivamente ao 
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longo do tempo dentro de um sistema competitivo. Se sistemas partidários implicam em 
interações entre partidos (BARDI E MAIR, 2008; MAINWARING, 2018), e um maior número 
de atores resulta na necessidade de considerar um maior número de estratégias e de 
possibilidades de voto dos eleitores, chama atenção o protagonismo de uma única legenda, 
como acontece com o PSDB paulista.  
Assim, sistemas multipartidários ampliam o desafio para a legendas que precisam 
se destacar entre as demais para conquistar votos. Um partido que, nessas condições, consegue 
se estabelecer como dominante é algo de destaque, pois cada estratégia e escolha partidária 
afeta seu comportamento e desempenho eleitoral de modo específico. Com base nisso, alguns 
trabalhos buscam identificar as características que favorecem seu fortalecimento, se dividindo 
em dois grupos. De um lado, estão aqueles que observam a organização como variável 
dependente e tentam explicá-la por meio de fatores internos ao próprio partido; externos e 
advindos do sistema partidário e contexto de atuação; da agência dos próprios atores que 
integram o partido e as decisões tomadas por suas lideranças; ou ainda de um conjunto desses 
diversos fatores (HELLMANN, 2011).  
Do outro lado, estão os trabalhos que observam a organização partidária como 
variável independente, e a utilizam para explicar as diferenças na atuação de cada partido 
identificando suas consequências políticas. Nessa linha de pesquisa, o funcionamento interno 
do partido e suas estratégias de competição política são vistos como elementos importantes para 
explicar o desempenho eleitoral. Nesse caso, características relacionadas à tomada de decisão, 
à distribuição de recursos e à relação do partido com a sociedade, são consideradas para avaliar 
o fortalecimento da legenda e o resultado final de sua atuação pública (SCARROW, WEBB E 
POGUNTKE, 2017; GREENE, 2007). 
Todas essas características e possibilidades explicativas dialogam com um ponto 
em comum: o desenvolvimento do partido e suas estratégias na busca por um bom desempenho 
eleitoral. Elas são importantes para analisar o funcionamento do sistema partidário e como a 
decisão do voto pode sofrer influência do comportamento dos partidos nos diversos níveis de 
disputa e das condições que são oferecidas aos eleitores. Em locais onde é possível encontrar 
algum partido dominante (SARTORI, 2005), essa análise é essencial, na medida em que permite 
identificar quais características partidárias e sistêmicas favoreceram o crescimento de um 
partido, a tal ponto de resultar numa distribuição de poder desigual entre ele e seus oponentes.  
O sistema partidário do estado de São Paulo se enquadra naquilo que Sartori (2005) 
define como um sistema partidário predominante. Segundo o autor, “um sistema partidário 
predominante é aquele no qual, e que dura enquanto, o seu principal partido é consistentemente 
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apoiado por uma maioria (a maioria absoluta de cadeiras) de eleitores1” (SARTORI, 2005, p. 
173, tradução da autora). A definição de Sartori considera sistemas proporcionais e não se aplica 
diretamente a sistemas majoritários. Todavia, é a definição que mais se aproxima do que é 
possível encontrar no contexto paulista e, por isso, o presente trabalho adapta esse conceito para 
o sistema partidário do estado de São Paulo, a fim de explorar as características específicas 
desse caso. 
Em São Paulo, um único partido recebe a maioria dos votos por, pelo menos, três 
eleições consecutivas. Nesse caso, o protagonismo é do PSDB, vencedor das eleições para o 
governo do estado desde 1994, e também o partido mais votado para a Assembléia Legislativa 
de São Paulo, para as prefeituras e as câmaras municipais de todo o território paulista. Tudo 
isso ocorre com mais um outro agravante para o cálculo dessa dinâmica que é o federalismo 
sob o qual o sistema político brasileiro se estrutura. Além de ampliar as áreas de atuação que 
os partidos podem se inserir, ele se soma à “racionalidade política contextual” existente em 
cada um desses territórios (LIMA JR., 1983), que afeta diretamente a articulação de interesses 
e o comportamento do atores políticos. Além disso amplia o desafio da consolidação de partidos 
nacionais dado que favorece a formação de subsistemas partidários com características próprias.  
Com base nisso que a definição de Sartori foi adaptada para a presente pesquisa. 
Assim, ela inclui que um sistema partidário predominante significa que um mesmo partido é 
consecutivamente vitorioso para o cargo majoritário e se mantém como partido mais votado nas 
eleições proporcionais, como já indicado na definição original. E dado que o sistema eleitoral 
brasileiro inclui também a ocorrência de reeleição, tal desempenho deve ser mantido por, pelo 
menos, três eleições consecutivas, a fim de eliminar a possibilidade dessa recorrência ser 
reflexo de um comportamento personalista. Assim, a definição final de dominância partidária 
é: quando um mesmo partido é vitorioso nas eleições majoritárias por, pelo menos, três pleitos 
consecutivos e apresenta a maior porcentagem de votos também nas eleições proporcionais.  
Cabe, então, explorar as condições que favorecem essa dominância partidária e em 
que medida a organização do sistema partidário e as estratégias de competição dos partidos 
políticos afetam seu desempenho. A proposta de explorar estratégias partidárias significa 
considerar que as ações têm uma intencionalidade e não apenas acontecem ao acaso. Sendo 
assim, significa dizer que decisões como o lançamento de candidatos e os locais onde isso 
ocorre são decisões partidárias que derivam de cálculos que ponderam as chances de sucesso e 
possíveis consequências de cada ação. Assim, o foco recai diretamente sobre os partidos 
                                               
1 No original: “A predominant-party system is such to the extent that, and as long as, its major party is consistently 
supported by a winning majority (the absolute majority of seats) of the voters” (SARTORI, 2005, p. 173). 
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políticos e suas atividades e interações com as demais legendas, que formam o sistema 
partidário dominante.  
Por fim, vale dizer que, embora o eleitorado também seja considerado, pois ele 
detém a decisão de voto, o foco desta análise está na trajetória dos partidos de forma a explicar 
a permanência de uma única legenda como principal ator que estrutura o sistema partidário 
paulista. Inclusive, uma das contribuições dessa pesquisa está exatamente em trazer elementos 
institucionais e sistêmicos para a análise do desempenho eleitoral, o que facilita a 
replicabilidade para outros contextos. 
 
Objeto, objetivos e hipótese 
 
O presente trabalho tem como objeto a formação e a organização do sistema 
partidário paulista desde as eleições de 1982 até 2016, mas vai debruçar-se mais detidamente 
no período a partir de 1994, na primeira eleição para o governo do estado vencida pelo PSDB. 
A proposta é analisar o desenvolvimento do sistema partidário com base no desempenho dos 
partidos, em como as legendas se organizam e se estruturam no estado, suas estratégias 
competitivas e como os eleitores se relacionam com essas dinâmicas. 
Para isso, o foco está especialmente na estruturação do PSDB como partido 
dominante para identificar as condições institucionais e políticas que favorecem a construção 
de um partido cujo desempenho nos diversos níveis eleitorais é superior ao de seus oponentes 
ao longo do tempo. O caso selecionado para essa pesquisa – o PSDB no estado de São Paulo – 
traduz bem essa trajetória. É um partido que, desde 1994, vence as disputas para o governo 
estadual, ocupando o cargo há mais de 24 anos, conquista em média 30% das prefeituras do 
estado, e é o partido mais bem votado para o cargo de vereador e de deputado estadual em um 
grande número de cidades paulistas. 
Para essa análise, a pesquisa prioriza as características institucionais, como as 
regras eleitorais e as estratégias de organização; e de competição política, como permanência 
nos municípios e o lançamento de candidatos. Também aborda características políticas e 
institucionais das cidades nas quais a legenda atua, como tamanho do eleitorado e presença de 
alguma base de filiados no município, de forma a acompanhar mudanças em dimensões 
específicas ao longo do tempo estudado e o bom desempenho nas eleições. A finalidade é 
identificar como o comportamento partidário e as condições contextuais e competitivas 
interferem em seu desempenho e, consequentemente, no desenvolvimento do sistema 
partidário. 
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Este trabalho busca explicações para esse fenômeno na dinâmica da organização 
partidária, partindo da hipótese de que a forma como o partido se insere no território, bem como 
o desenvolvimento de sua organização e suas estratégias eleitorais ajudam a explicar parte de 
seu desempenho dominante nas urnas frente às demais forças. A forma como o partido de insere 
nos municípios, por exemplo, diz respeito ao fato do partido estar presente em um grande 
número de cidades, ou apenas exclusivamente nas quais possui bases eleitorais mais sólidas. A 
organização, por sua vez, refere-se a aspectos que dizem respeito à sua atuação na arena eleitoral 
e sobre como responde ao contexto institucional no qual atua. 
 Dessa forma, o presente trabalho explora como o partido se apresenta para o 
eleitorado e como calcula sua entrada e permanência nos sistemas partidários municipais. A 
principal hipótese é que o partido se fortalece por meio de sua dispersão territorial, a 
coordenação no lançamento de candidatos e a sua presença contínua nas disputas por cargos 
eletivos (GREENE, 2007; HELLMANN, 2011; SCARROW, WEBB E POGUNTKE, 2017). 
Essa hipótese sobre o fortalecimento constitui-se sobre aspectos específicos que serão 
desdobrados para explicar como esse fenômeno ocorre.  
O primeiro deles é a dispersão territorial e a coordenação entre seus níveis de 
organização, que favorece o partido como uma unidade e traz maior estabilidade à sua atuação 
(SCARROW, WEBB E POGUNTKE, 2017). Outro aspecto é a contínua presença em cargos 
eletivos, que traz vantagens em relação à divulgação e ao acesso a recursos de campanha 
(GREENE, 2007). E, por fim, a disponibilidade de recursos políticos e ampla mobilização 
interna, como a maior presença de filiados e bases partidárias auxiliam suas estratégias de 
campanha e favorecem a disseminação da propaganda eleitoral (GREENE, 2007; SCARROW, 
WEBB E POGUNTKE, 2017).  
 Por fim, vale destacar que um contexto socioeconômico e demográfico 
heterogêneos e altamente fragmentado em relação à sua composição política, como é o caso do 
estado de São Paulo, oferece condições e incentivos específicos aos partidos políticos. Assim, 
exerce papel constante sobre a força das legendas que o compõem e afeta suas estratégias de 
organização e de diferenciação dos demais competidores (HELLMANN, 2011). Além disso, 
também precisam ser destacados os elementos contextuais institucionais no qual o partido atua, 
que dizem respeito às definições sobre como ocorre a disputa eleitoral. Alguns exemplos são 
as regras para lançamento de candidatos, a fórmula eleitoral que define o vencedor, a oferta de 
vagas e o número de partidos presentes nos municípios. Cada uma dessas características altera 
o cálculo de partidos e eleitores e, por isso, afeta diretamente o comportamento político. 
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 São esses elementos que serão mobilizados nesta pesquisa a fim de demonstrar 
como o sistema partidário do estado de São Paulo se estrutura como dominante, nas definições 
de Sartori (2005)2. Assim, explica como um único partido político conseguiu se consolidar 
como principal eixo que orienta as disputas políticas, apresentando as condições que favorecem 
sua consolidação e que podem afetar sua continuidade no poder. Ao incluir características 
socioeconômicas e institucionais na análise, consegue dar conta de como elas afetam 




Para dar conta da multiplicidade de espaços e condições que o contexto político 
oferece, como as regras eleitorais e os diversos níveis de atuação que derivam do arranjo 
organizacional federalista, são analisados quatro cargos: prefeito, vereador, governador e 
deputado estadual, sendo dois cargos eleitos pela regra majoritária (prefeito e governador) e 
dois pela regra proporcional (vereador e deputado estadual); e dois cargos de nível municipal 
(prefeito e vereador) e dois cargos de nível estadual (governador e deputado estadual). A 
escolha dos cargos com características e níveis distintos permite ponderar a influência do nível 
da disputa, do cargo a ser pleiteado e do cálculo realizado para definir o vencedor. Além disso, 
amplia as possibilidades de interpretação das estratégias partidárias, levando em consideração 
tanto as regras do jogo eleitoral, quanto a capacidade de penetração dos partidos no nível 
municipal.  
A pesquisa considera os 645 municípios do estado no estado de São Paulo, que tem 
características que permitem sua replicabilidade: 1) comporta 23% do eleitorado nacional3; 2) 
possui bases organizadas para todos os partidos políticos que existem nacionalmente; 3) 
apresenta contextos heterogêneos e realidades sociais e econômicas desiguais; 4) é um 
importante centro econômico do país; e 5) passou por mudanças importantes ao longo do 
período, principalmente no que diz respeito ao seu desenvolvimento econômico, social e 
demográfico (CANO et. al., 2007).  
Essas características constituem o terreno onde seria possível encontrar espaço 
eleitoral para diversas legendas estruturadas com relativo sucesso, uma vez que os partidos 
                                               
2 Vale pontuar que o trabalho não inclui acordos feitos pelas lideranças internas dos partidos para definição de 
alianças ou a composição de coligações. Isso porque a proposta é exatamente focar em condições sistêmicas da 
atuação partidária e explorar aspectos estruturais do sistema partidário e suas consequências.  
3 Até 2016, estavam registrados 35 partidos políticos (Fonte: Tribunal Superior Eleitoral). 
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seriam os representantes diretos das demandas encontradas na sociedade. Mas, ao contrário, o 
sistema permite que um partido se destaque como dominante, desfiando a literatura clássica e 
impondo a necessidade de explicar esse fenômeno. Desse modo, é preciso identificar os 
elementos que podem afetar o processo de criação e desenvolvimento dos partidos políticos, 
para explicar quais condições auxiliam na consolidação de um partido como dominante dentro 
de um sistema partidário. 
A pesquisa conta principalmente com análises quantitativas, que irão fornecer as 
informações referentes ao desenvolvimento dos partidos ao longo do tempo e seu desempenho 
nas eleições municipais e estaduais. Assim, os resultados derivam de testes estatísticos 
inferenciais que apresentam o quadro geral do desenvolvimento e da atuação dos partidos 
políticos selecionados para explicar a dominância do PSDB no estado.  
Dado que em 2018 o sistema partidário conta com 35 partidos políticos4 e, ao longo 
do tempo, muitos outros foram criados ou deixaram de existir, foram selecionados alguns 
partidos que permitirão o teste de hipótese. A seleção se deu priorizando partidos que existem 
desde o início do período democrático até as eleições de 2016, para que fosse possível manter 
a proposta de acompanhar seu desenvolvimento e possível consolidação. Somado a isso, foram 
também criados critérios capazes de selecionar partidos com diferentes votações, de forma a 
compará-los e explicar essas diferenças em seu desempenho. Ao selecionar os casos e 
classificá-los entre grupos de desempenho eleitoral será possível verificar exatamente quais 
aspectos os diferenciam e traçar comparações mais diretas5.  
Esse trabalho deriva também da abordagem institucionalista histórica, cujas 
principais premissas são 1) a importância das instituições para a tomada de decisão; e 2) o 
conceito de dependência de trajetória, segundo o qual a sequência da ocorrência dos eventos 
importa para o resultado final. Além disso, também utiliza parte da abordagem da escolha 
racional, que pressupõe que os atores ordenam suas preferências e possibilidades de ação, e 
agem visando a maximização dos benefícios e redução de custos, para ter o melhor resultado. 
Essas abordagens são relevantes para a seleção do objeto, das variáveis e para a interpretação 
dos dados, além de orientar os desdobramentos dessa pesquisa.  
A primeira parte da pesquisa é descritiva, com a intenção de apresentar o cenário 
político paulista e como se dão as estratégias partidárias. Para isso, são apresentados dados 
sobre o lançamento de candidatos, a média da votação dos partidos, a diferença na dispersão 
territorial e na conquista de cargos públicos, entre outras características. A segunda parte se 
                                               
4 A tabela com todos os partidos políticos eu compõem o sistema partidário paulista está no Anexo 1. 
5 Os detalhes de como essa seleção se deu estão no capítulo 3 da tese, onde os dados são apresentados. 
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dedica exclusivamente a explicar o melhor desempenho do PSDB. Para isso, a variável 
dependente é a porcentagem de votos que o PSDB recebeu nos cargos disputados no estado e 
nos municípios. Já as variáveis independentes variam para cada caso analisado, mas de um 
modo geral, incluem características socioeconômicas, demográficas e institucionais. Cada uma 
delas será devidamente apresentada em cada um dos modelos criados com suas respectivas 
justificativas. 
As principais fontes de dados para este trabalho derivam do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (TRE-SP) e da Fundação Seade, 
que fornecem dados agregados sobre o eleitorado, os partidos políticos, as eleições e sobre o 
território paulista. Já os dados socioeconômicos e demográficos são fornecidos pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
 
Organização do trabalho 
 
O trabalho está dividido em cinco partes, além dessa introdução. O capítulo 2 
apresenta as principais teorias que orientam a pesquisa, desde a formação dos partidos políticos 
e sistemas partidários, até a análise de sua organização e desempenho eleitoral. O capítulo 3 
traz trabalhos que analisaram o desempenho partidário e o comportamento eleitoral no estado 
de São Paulo para auxiliar a interpretação dos dados nesse contexto específico, e explora os 
primeiros dados descritivos sobre a organização dos partidos, suas estratégias competitivas e 
seu desempenho eleitoral. Além disso, traz também um panorama geral do sistema partidário 
paulista dando destaque aos principais pontos de diferenciação entre os partidos. 
O capítulo 4 trata especificamente da construção da preferência do eleitorado do 
Estado de São Paulo, abordando o desenvolvimento do sistema partidário segundo o 
comportamento do eleitor. Nele são desdobradas as condições que definem o conservadorismo 
paulista, dando maior atenção a disputa para o cargo de governador, no qual o PSDB é 
protagonista. No capítulo 5 são realizados testes estatísticos que buscam explicar como os 
partidos se diferenciam e se beneficiam das condições institucionais e contextuais mencionadas 
anteriormente. Isso é feito com base na análise mais detalhada sobre o PSDB paulista, visando 
apresentar a construção da sua força política e desenvolvimento dentro do sistema partidário. 
Para ampliar a capacidade explicativa da pesquisa, o capítulo 6 replica os mesmos 
testes para outros partidos políticos em São Paulo, e também explora o caso do PT no Acre que 
pode ser igualmente considerado um sistema partidário dominante. Feitas as devidas 
ponderações que diferenciam o estado de São Paulo do estado do Acre, essa seção replica a 
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análise buscando testar se as mesmas condições se aplicam às demais legendas ou se o caso do 
PSDB paulista é uma exceção. Por fim, no capítulo 7, são apresentadas as conclusões desse 
trabalho e analisados criticamente seus resultados, indicando novas agendas de pesquisa. 
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Capítulo 2!. Sistema partidário, estratégias de organização e competição 
política 
 
Segundo Wolinetz (2006), um sistema partidário é formado com “partidos políticos 
competindo entre si por um cargo eletivo e o controle do governo” (WOLINETZ, 2006, p.51, 
tradução da autora)6. A formação do sistema partidário e as regras com base nas quais ele se 
estrutura estão diretamente relacionadas ao desenvolvimento democrático. O número de 
partidos que podem ser formados, as condições para a criação de novas legendas, a fórmula 
eleitoral para definição dos candidatos vencedores e como se dá a competição política, afetam 
diretamente a conformação do quadro partidário e a resposta dada pelos eleitores nas urnas. 
Assim, estudar o sistema partidário significa compreender como se dão as relações de poder 
dentro de um sistema político e a capacidade representativa do regime democrático. 
Pela definição de Sartori (2005), “um partido é qualquer grupo político identificado 
sob uma legenda oficial que se apresenta nas eleições, e é capaz de colocar por meio de eleições 
(livres ou não), candidatos para cargos públicos” (SARTORI, 2005, p. 56, tradução da autora). 
No Brasil é obrigatória a filiação a algum partido político para disputar as eleições, e 
independente do objetivo final ser exclusivamente ocupar um cargo, se consiste na realização 
de políticas públicas, ou se consiste unicamente na conquista de votos (MÜLLER E STRØM, 
1999), a participação nas eleições é condição necessária. Assim, o partido e seus candidatos 
podem ser analisados sob a mesma ótica: como atores que participam de eleições buscando 
atrair eleitores para conquistar seus votos. 
Essa concepção vai ao encontro da ideia de que a tarefa central dos partidos é 
mobilizar o eleitorado para conquistar um cargo público (ALDRICH, 1995). Eles são, portanto, 
instituições que funcionam como atalhos informacionais e auxiliam o processo decisório do 
eleitor, ao ponderar qual opção melhor representa suas preferências. Assim, partidos surgem 
como representantes das demandas populares e, quanto mais diversa a composição do sistema 
partidário, maior a chance de encontrar partidos representativos competindo por cargos públicos 
(ALDRICH 2011). Logo, o partido integra o sistema partidário como o principal instrumento 
de representação política e para a conquista do poder público e, por isso, se estrutura de modo 
a alcançar esse fim (WILSON, 1995). 
                                               
6 No original: “Political parties competing with each other for elective office and control of government form a 
party system”. 
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Uma vez que essa dinâmica ocorre dentro de um sistema com regras que definem o 
processo de organização partidária e competição eleitoral, e no qual diversas legendas atuam 
buscando o mesmo fim, é importante que os partidos levem em consideração o efeito dessas 
características contextuais e institucionais para orientar sua ação. É dentro desse arranjo social 
e institucional que os partidos vão definir as possibilidades e contrangimentos de atuação 
partidária (ALDRICH, 1995). Os partidos então utilizarão seus recursos para conquistar o 
eleitorado e reverter sua identidade e suas pautas em votos, visando o maior número de 
apoiadores possível para garantir algum sucesso eleitoral (WILSON, 1995). Mas essa tradução 
do apoio em voto não é automática e, por isso, é preciso que o partido sempre atue buscando os 
melhores caminhos para esse fim e lance candidatos nos quais a população confie para a 
execução de suas demandas (WILSON, 1995).  
O vínculo entre partidos e eleitores pode se estabelecer por meio de diversos 
mecanismos. O partido pode ser criado com base em clivagens existentes na sociedade, se 
consagrando como seu representante direto (LIPSET E ROKKAN, 1967; BARTOLINI E 
MAIR, 2007; MAIR, 1994); pode aderir a meios clientelistas de compra de votos em trocas de 
favores aos eleitores (LEAL, 1948); pode apresentar um viés mais programático e ideológico 
para conquistar setores do eleitorado ou suprir uma demanda existente dentro do sistema 
político (DALTON E ANDERSON, 2011); ou ainda pode ter práticas personalistas e se fundar 
sob a figura de uma liderança forte (KERBAUY, 2000), entre outras.  
O importante é que o partido irá buscar aquilo que, inicialmente, parece ser o mais 
eficaz para alcançar seu objetivo. Assim, o ponto em comum entre os partidos políticos é seu 
vínculo com a atividade eleitoral. E eles precisam se organizar e tomar decisões que o ajudem 
a atrair votos suficientes para que seus candidatos sejam eleitos, e de modo que essas ações não 
prejudiquem sua sobrevivência política. Partidos devem, portanto, definir qual eleitorado 
querem atrair, sobre o que irão se manifestar, e qual a forma mais eficiente de mobilizar essas 
demandas (KATZ, 2007). E ao acompanhar seu processo de criação e sua trajetória ao longo 
do tempo, é possível identificar como o partido construiu sua identidade, quais estratégias 
traçou visando a conquista dos eleitores e quais delas foram mais, ou menos, eficientes para seu 
desempenho eleitoral.  
Mas essa atividade e a mobilização partidária não pode ser vista de modo isolado 
do ambiente no qual o partido atua. As instituições vigentes, ou seja, as regras que regem a 
organização do sistema político e a disputa eleitoral, afetam diretamente o cálculo partidário. 
Além disso, uma vez que falar de sistema partidário implica, necessariamente, em falar sobre 
interação entre partidos, a forma como cada legenda atua e interage com os demais 
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competidores também sofre influência dessas regras e tem consequência para o próprio 
resultado eleitoral. E isso leva a questionar quais dessas condições afetam mais diretamente a 
construção de um sistema partidário dominante. 
Cada partido dentro do sistema atua para conquistar seu espaço no poder público, 
ponderando sobre as melhores estratégias e levando em consideração a atuação de seus 
oponentes que compõem o sistema, e tudo isso ocorre seguindo as regras do jogo eleitoral. 
Regras essas que são iguais para todos os competidores, cabendo a eles a defnição sobre como 
irão responder ao cenário oferecido por cada nível competitivo e pleito a ser disputado. Sendo 
assim, os partidos políticos funcionam como interlocutores entre a população e o poder público, 
pois é por meio deles que os candidatos irão se apresentar para a população em busca de apoio, 
defendendo ideias e projetos. E, desse modo, sustenta o sistema político e o regime democrático, 
garantindo a representação da população, como afirma Kinzo (1994), 
 
"relevância dos partidos para a consolidação de um sistema político 
democrático decorre de pelo menos quatro funções: 1) estruturar a 
participação popular; 2) conferir inteligibilidade ao processo eleitoral, 
propiciando aos cidadãos algum controle sobre os eleitos; 3) organizar 
a competição de diferentes grupos pelo poder; 4) estimular a negociação 
política e a construção de consensos" (KINZO, 1994, p. 3). 
 
Neste cenário de competição pode existir uma infinidade de legendas partidárias, 
dependendo da abertura da legislação vigente e daquilo que os partidos buscam representar. E, 
a forma como o sistema eleitoral e partidário estão organizados afeta os momentos de fundação 
do partido e posteriormente seu desenvolvimento e suas estratégias competitivas. Sendo assim, 
duas questões precisam ser consideradas durante a constituição de um sistema partidário e a 
criação de um partido.  
A primeira diz respeito às regras estipuladas dentro desse sistema, que definirão as 
condições para lançamentos de candidatos e critérios necessários para conquista de cargos 
(DUVERGER, 1970; GROFMAN E LIJPHART, 1986; LIJPHART, 1994; KATZ, 2007). A 
segunda diz respeito à própria organização do partido e sua atuação na arena política, que 
envolve processos como sua dispersão territorial, o lançamento de candidaturas e seu 
desempenho eleitoral (COX, 1999; GREENE, 2007; HELLMANN, 2011; TAVITS, 2013; 
SCARROW, WEBB E POGUNTKE, 2017). Essas duas dimensões estão diretamente 
relacionadas, pois as instituições influenciam o comportamento dos atores e, com isso, afetam 
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as alternativas disponíveis aos partidos e eleitores em cada contexto. Por isso, para analisar o 
desenvolvimento de um sistema partidário, ambas dimensões devem ser consideradas para 
isolar o efeito das regras e interpretar as estratégias partidárias e eleitorais. 
Esse capítulo apresenta os principais trabalhos que orientam a pesquisa. Começa 
trazendo um debate sobre a formação do sistema partidário, com o impacto das regras eleitorais 
sobre a coordenação partidária e o resultado das eleições. Em seguida, trata especificamente 
sobre as estratégias de organização e competição política dos partidos, criando um diálogo entre 
esses aspectos com o seu desempenho eleitoral. A finalidade é apresentar um panorama geral 
que ajuda a explorar a construção de um tipo específico de sistema partidário, o dominante, e 
como o partido, como agente desse sistema, colabora para essa construção com base em sua 
atuação e desempenho eleitoral. A exposição dos principais pressupostos que orientam a 
pesquisa, estabelece o terreno no qual a análises serão feitas e auxilia na interpretação dos dados 
e construção dos resultados. 
 
A formação do sistema partidário: regras e procedimentos 
 
O debate sobre o impacto das regras eleitorais sobre o comportamento dos atores é 
extenso. Uma das principais ideias exploradas sobre esse impacto relaciona o tipo de 
competição - majoritária de turno único e de dois turnos, ou proporcional - com o número e o 
perfil dos partidos que compõem o sistema (DUVERGER, 1970). Segundo a Lei de Duverger, 
sistemas eleitorais majoritários de turno único, tendem ao dualismo partidário (DUVERGER, 
1970, p.253), enquanto sistemas proporcionais ou majoritários de dois turnos, tenderiam ao 
multipartidarismo, com algumas diferenças no perfil organizacional de cada partido. 
 A relação estabelecida por Duverger é explorada e atualizada até os dias atuais. E, 
com ela, outros elementos também passaram a ser incluídos nessa análise, extrapolando o 
critério exclusivamente numérico, buscando entender quais características do sistema eleitoral 
podem afetar não só o número de partidos, mas também o resultado final da disputa. Entre os 
pontos que vêm sendo regularmente trabalhados estão: a magnitude do distrito eleitoral, o 
número de competidores, a fórmula eleitoral e a fórmula utilizada para contagem de votos 
(GROFMAN E LIJPHART, 1986; COX, 2005). Mas outras características também são 
igualmente importantes de serem exploradas, como as regras para financiamento partidário, o 
tempo de campanha eleitoral, a facilidade de acesso a urna por parte do eleitorado, o formato 
do voto depositado, e as regras para delimitação de distritos e contagem dos votos (GROFMAN 
E LIJPHART, 1986). 
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Para demonstrar essa relação, algumas condições foram testadas e seus efeitos 
foram comprovados. A fórmula eleitoral, por exemplo, afeta o número de partidos que 
compõem o sistema partidário, e importa também para a facilidade de acesso ao poder público 
e para a capacidade representativa de diferentes tamanhos de legendas. Por exemplo, sistemas 
majoritários e altas magnitudes do distrito dificultam a representação de partidos pequenos 
(LIJPHART, 1994). Do mesmo modo, sistemas em que há algum tipo de cláusula de barreira 
ajudam a limitar a proporcionalidade da disputa em grandes distritos e tende a reduzir a 
fragmentação partidária (LIJPHART, 1994; BALDINI E PAPPALARDO, 2009). Isso ocorre, 
pois as regras afetam o cálculo estratégico dos partidos e também o próprio resultado da eleição 
e, consequentemente, a garantia de uma representatividade plural ou a capacidade de incluir 
minorias. 
Outras dimensões também afetam diretamente o cálculo eleitoral de partidos e 
eleitores. A oferta de candidatos por meio de lista aberta ou fechada, por exemplo, pode dar um 
caráter mais personalista a disputa ou pode oferecer maior controle na seleção de candidatos, 
respectivamente (BALDINI E PAPPALARDO, 2009). Já um maior número de cadeiras afeta a 
proporcionalidade da disputa e, ao contrário da cláusula de barreira, aumenta a capacidade 
representativa dos partidos pequenos (BALDINI E PAPPALARDO, 2009).  
Ou seja, o conjunto de regras pode, ao mesmo tempo, oferecer maior abertura e 
também restrição ao acesso dos partidos políticos dependendo de seu tamanho. O efeito que 
cada uma dessas dimensões terá no sistema partidário irá variar de acordo com cada conjunto 
de regras no agregado e da composição de cada partido político em específico. De um modo 
geral, a partir de momento que uma dessas regras é alterada, forma-se um novo sistema 
(LIJPHART, 1994) e novos cálculos precisam ser feitos para que os partidos respondam da 
melhor forma à cada mudança. Além disso, é importante ter em mente que essas características 
atuam em conjunto com outras circunstâncias que igualmente irão ajudar a definir vencedores 
e perdedores e não estão necessariamente relacionadas às regras eleitorais ou instituições 
políticas. Entre elas estão, por exemplo, a história política do país, a mediação de clivagens de 
cada território e a disputa pela garantia de representação das minorias (BALDINI E 
PAPPALARDO, 2009). 
Os trabalhos mencionados anteriormente trazem alguns efeitos das regras eleitorais 
sobre o cálculo estratégico de partidos e eleitores, e sobre o próprio resultado eleitoral. Mas 
além disso, outros elementos referentes à organização do sistema político afetam diretamente 
os partidos. Esse conjunto de condições precisa ser considerado sem esquecer do fato de um 
sistema partidário ser definido pela interação entre os partidos (BARDI E MAIR, 2008). Por 
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isso, além das regras é necessário ponderar também como o sistema partidário local está 
organizado. Ou seja, é importante verificar quais partidos estão presentes e quais são suas 
possibilidades de atuação. 
Sistemas federalistas, onde há mais de um nível de competição, impactam 
consideravelmente sobre a estrutura interna e os processos de coordenação dos partidos 
políticos. Isso significa que o sistema partidário também fica subdividido em mais de um nível 
de disputa que, no caso do Brasil, é o nacional, o estadual e o municipal. Apesar das regras de 
cada nível serem as mesmas, os custos e as estratégias de organização partidária e o lançamento 
de candidatos se complexificam, pois precisam levar em consideração a variedade de espectros 
de atuação para reduzir custos e garantir a maior eficiência de sua ação. 
Ou seja, locais onde é possível lançar candidatos no nível nacional e subnacional 
impõem condições distintas aos partidos que, então, devem se adaptar a fim de otimizar sua 
atuação no território. Nessas situações o partido pode optar por se comportar unicamente como 
partido nacionalizado em busca do governo, como um ator local visando o poder no nível 
municipal, ou ainda como partido regional que direciona sua atenção a um território particular 
(BIEZEN E HOPKIN, 2003, p. 2). Outra possibilidade, é a de coordenar o lançamento de 
candidatos a fim de manter o controle sobre um maior número de instâncias e, assim, ampliar 
o tamanho do partido no país.  
Ou seja, a organização política em mais de um nível pode acontecer de diversas 
formas. Pode valorizar as instituições mais regionais coordenando a inserção partidária em mais 
de um nível de disputa; pode impor relações assimétricas aos partidos no que diz respeito ao 
acesso a recursos; pode moldar as estratégias de atuação partidária dando maior, ou menor, 
autonomia a setores específicos do partido, como a definição de programas de governo e 
adequação às demandas eleitorais de cada nível de disputa; ou pode ainda fazer com que o 
partido atue de modo uniforme, correndo o risco de gerar um comportamento eleitoral distinto 
para cada pleito (DETTERBECK, 2012). Resumindo, essa complexidade dos espaços de 
atuação afetam os partidos de modos diferentes e, por sua vez, interferem diretamente sobre o 
resultado eleitoral.  
 Entender o efeito desses diversos níveis de disputa sobre a organização e 
desempenho partidário se torna ainda mais complexo na medida em que o território se torna 
mais heterogêneo, fazendo com que os partidos precisem delinear seu contato com os eleitores 
de mais de uma maneira possível. Como afirmam Dosek e Freidenberg (2013), 
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nesses sistemas, há uma maior propensão que a dinâmica da competição 
seja diferente entre os respectivos distritos e níveis devido aos cargos 
subnacionais contarem com maior capacidade de influência, recursos, 
autonomia e responsabilidade na tomada de decisões (DOSEK E 
FREIDENBERG, 2013, p.165, tradução da autora)7. 
 
Dentre as dimensões partidárias que podem ser afetadas por essas condições estão 
também algumas estruturas específicas dos partidos políticos como, por exemplo, a seleção de 
candidatos, as estratégias eleitorais e as estratégias de governo (BIEZEN E HOPKIN, 2003). A 
seleção de candidatos pode ser mais centralizada ou descentralizada, indicando como se dá a 
relação de forças no interior dos partidos. No mesmo sentido, as estratégias eleitorais 
demonstram o grau de coesão e disciplina dos integrantes do partido, o que pode estar disperso 
entre múltiplas formas de legitimidade partidária e hierarquia interna. Por fim, as estratégias de 
governo indicam como os partidos se adaptam às diferentes coalizões e negociações que 
precisam lidar nos níveis nacional e municipal (BIEZEN E HOPKIN, 2003). Esses efeitos 
foram apresentados no trabalho de Biezen e Hopkin (2003) por meio da análise de como a 
organização e as estratégias dos partidos na Espanha e Inglaterra foram afetados pelas reformas 
que descentralizaram o sistema. Ficou demonstrado como essas reformas impactam nas 
escolhas disponíveis aos partidos e eleitores e como, de um modo geral, elas complexificam o 
cálculo dos atores.  
Trabalhos recentes sugerem, também, que sistemas majoritários de turno único 
seriam mais propensos para a coordenação eleitoral, uma vez que os pré-requisitos 
informacionais seriam mais facilmente preenchidos (PRAÇA, 2007, p.207-209). Por outro lado, 
a possibilidade da disputa por meio de coligações complexifica o cálculo estratégico, uma vez 
que dificulta a percepção sobre os possíveis vencedores ou perdedores (PRAÇA, 2007). Fica 
demonstrado aqui que cada nova regra que estrutura o sistema partidário, acrescenta elementos 
ao cálculo dos partidos e complexifica a definição de sua ação política. Essa conjuntura também 
reflete diretamente sobre o eleitorado que se depara com todas as condições apresentadas na 
hora de decidir seu voto e precisa ponderar sobre todas as possibilidades de resultado ao 
escolher seu candidato ou partido.  
                                               
7 No original: “en estos sistemas, hay uma mayor propensión a que la dinâmica de la competência sea diferente 
entre los respectivos distritos y niveles debido a que los cargos subnacionales cuentan com mayor capacidade de 




O sistema político brasileiro reúne as características descritas acima. É um sistema 
federativo no qual os municípios têm autonomia para competição eleitoral e implementação de 
políticas públicas, sendo reconhecidos como "fontes soberanas de poder político" (AVELINO, 
BIDERMAN, BARONE, 2012, p. 992). Devido a isso, não surpreende que a organização dos 
partidos seja relativamente descentralizada, com razoável grau de liberdade às lideranças locais 
(AVELINO, BIDERMAN, BARONE, 2012, p. 992). Essa condição impõe a necessidade de 
verificar se há articulação entre as instâncias partidárias, como ela ocorre e qual seu efeito sobre 
o comportamento dos eleitores e sobre o resultado da disputa por cargos eletivos. 
Somado a essa dinâmica, a realidade brasileira se torna ainda mais complexa pela 
existência de uma “racionalidade política contextual” nos sistemas subnacionais (LIMA JR., 
1983). Tal condição faz com que a articulação de interesses, de demandas e a própria lógica da 
competição adquiram traços particulares com base em características do ambiente que o partido 
está inserido (LIMA JR., 1983). Sendo assim, existiria uma racionalidade estratégica dos 
partidos políticos, que atuam de acordo com o ambiente que estão inseridos, com o nível da 
disputa pelo qual estão competindo e com seus objetivos específicos para sua sustentação e 
sobrevivência.  
Partindo desse pressuposto, o fenômeno partidário pode ser entendido com base no 
paradigma da institucionalização política, que o considera como reflexo do fenômeno político. 
Para o autor, a legislação eleitoral tem papel central, e o sistema de representação, a magnitude 
do distrito e a estrutura do voto são tratadas como características impactam sobre a formação 
do sistema (LIMA JR., 1993, p. 33). Ou seja, reforça que as regras definidoras do sistema 
eleitoral impactam sobre a formação do sistema partidário e a necessidade dos partidos se 
adaptarem às dinâmicas impostas no ambiente no qual atuam. 
De um modo geral, essas dimensões estabelecem as regras sob as quais a disputa 
eleitoral é realizada e como os votos são computados. Elas definem a arena eleitoral e 
determinam as possibilidades competitivas dos atores. Desse modo, partidos políticos devem 
levá-las em consideração para pensar suas estratégias eleitorais e definir os espaços nos quais 
irão atuar, os grupos que pretendem atrair, seus aliados e seus principais oponentes. Por sua 
vez, eleitores devem estar informados sobre os procedimentos eleitorais para que possam tomar 
a decisão que lhes trará maiores vantagens. Portanto, a dinâmica do sistema partidário deve ser 
analisada não só com base em suas leis gerais, mas também levando em consideração a própria 
conjuntura territorial na qual os partidos passam a atuar formando os susbssistemas partidários, 
e a composição desses subssistemas no que diz respeito aos partidos que estão presentes e quais 
competem em cada pleito. 
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As teorias apresentadas aqui trazem todos os desafios ao se analisar um determinado 
sistema partidário. E é nelas que a pesquisa se sustenta para explicar o desenvolvimento e 
funcionamento do sistema partidário paulista. Leva, portanto, em consideração tanto as regras 
eleitorais válidas igualmente para todos os partidos, como o contexto social e político de cada 
local em específico que, por sua vez, afeta cada legenda de modo particular. 
 
Organização e desenvolvimento dos partidos políticos 
 
Uma vez definido o cenário no qual os partidos são criados e atuam eleitoralmente, 
é necessário analisar como se dá esse processo. Uma das possibilidades explicativas para a 
criação e o desenvolvimento dos partidos políticos é analisar sua formação inicial e seu grau de 
institucionalização ao longo do tempo (PANEBIANCO, 2005). Segundo o autor, o partido irá 
carregar consigo traços de suas características organizativas originais enquanto se desenvolve 
e se adapta ao ambiente em que está inserido. O processo de solidificação dessa organização é 
que se considera sua institucionalização. Nesse momento, a organização deixaria de ser um 
instrumento e passa a ser inerente ao partido, adquirindo valor em si e incorporando os objetivos 
fundadores da legenda, ajudando a moldar sua fisionomia organizativa (PANEBIANCO, 2005). 
Alguns indicadores auxiliam nessa análise. Primeiro, sobre organização, cabe 
explorar como se deu a dispersão do partido pelo território, se de forma controlada por uma 
organização central, ou se de forma dispersa sob o amparo de lideranças locais 
(PANEBIANCO, 2005). Outro ponto é a fonte de legitimidade do partido, que pode ser externa, 
com a existência de alguma instituição que sustente e oriente suas atividades, ou interna e 
centralizada nas próprias lideranças partidárias (PANEBIANCO, 2005). Por fim, é preciso 
analisar se há algum viés carismático na fundação do partido, podendo existir centralizada em 
uma liderança ou apenas de forma ocasional, de acordo com as condições ambientais impostas 
(PANEBIANCO, 2005). 
A respeito do grau de institucionalização, Panebianco (2005) destaca cinco 
indicadores: 1) o desenvolvimento da organização extra-parlamentar; 2) a homogeneidade das 
sub-unidades em mesmo nível de hierarquia; 3) as modalidades de financiamento; 4) as relações 
com organizações externas ao partido; e 5) a correspondência entre normas estatutárias e a 
"constituição material" do partido (PANEBIANCO, 2005, p. 109-111). O grau de 
institucionalização não é algo comum para todos os partidos, ele acontece e assume intensidades 
distintas para cada um deles. De um modo geral, a institucionalização estará relacionada ao 
grau de autonomia dos partidos em relação ao ambiente, e ao grau de interdependência entre as 
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diversas partes da organização (sistemicidade). Por isso, é uma condição que se relaciona com 
o ambiente no qual o partido está inserido e importa para sua sobrevivência, para seus 
mecanismos de defesa e para suas margens de manobra na atuação política. 
Assim, os partidos se desenvolvem visando atrair votos para que seus candidatos 
conquistem cargos eletivos e atuem na política pública. O partido, portanto, precisa atrair os 
eleitores e mostrar-se como a melhor opção entre os demais competidores, a fim de vencer a 
concorrência. O caminho para isso é diverso, onde os partidos transitam entre a apresentação 
de pautas programáticas, a representação de demandas de grupos específicos, e até mesmo a 
realização de práticas clientelistas de compra de votos em troca de benefícios particulares, por 
exemplo. 
 Partindo disso, é possível identificar algumas teorias que buscam explicar a 
formação dos partidos e sua organização. Essas teorias são apresentadas nesse capítulo, e 
servem de orientação para o desenvolvimento desta pesquisa. O debate inicia apresentando as 
teorias sobre formação dos partidos políticos para, posteriormente, desdobrar a relevância da 
organização partidária para entender o funcionamento do sistema político e, principalmente, 
para explicar o desempenho eleitoral. 
Tomar a organização partidária como objeto de pesquisa não é algo novo. Muitos 
trabalhos se dedicaram ao funcionamento dos partidos ao longo do tempo, explorando sua 
administração, a seleção de candidatos, a participação de membros e a burocracia interna, para 
citar alguns exemplos. Esses trabalhos têm o mérito de demonstrar como os partidos, apesar de 
inseridos em um mesmo sistema e, consequentemente, atuarem sob as mesmas regras, podem 
fazer escolhas e tomar caminhos diversos entre si. Tais características dizem muito sobre a 
relação dos partidos com seus membros, e ajudam a entender como se dá o processo de tomada 
de decisão. 
Alguns trabalhos desenvolvidos mais recentemente olham essa dimensão 
organizacional como variável dependente enquanto outros como variável independente, ou seja, 
como consequência ou como uma das possíveis causas das decisões tomadas pelos partidos. De 
todo modo, ambas as abordagens demonstram o impacto da organização sobre o desempenho 
eleitoral dos partidos. Esses trabalhos apresentam um elemento alternativo para pensar a 
organização dos partidos políticos e sua relação com os eleitores. E, apesar do lugar que essa 
dimensão ocupa dentro de um modelo analítico implicar em resultados distintos, elas dialogam 
entre si e vale a pena serem exploradas para uma maior compreensão sobre o funcionamento 
do sistema político como um todo. 
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Na perspectiva da organização partidária como variável dependente, é possível 
identificar três fatores que podem ajudar a explicá-la, apreendido em quatro abordagens 
distintas (HELLMANN, 2011). Nesse caso, a organização partidária seria consequência de: 1) 
fatores internos; 2) fatores externos; 3) agência individual de seus membros. Cada uma delas 
se associa a uma abordagem que privilegia, respectivamente: o ciclo de vida do partido; o efeito 
do período; a centralidade dos atores; e o efeito geracional, que une fatores externos e internos. 
O ciclo de vida, o efeito do período e o efeito geracional, são abordagens que se 
preocupam com a estrutura do partido, enquanto a centralidade dos atores contrasta com os 
anteriores priorizando os indivíduos que o compõem. A ideia de considerar o ciclo de vida do 
partido defende que sua organização pode ser explicada considerando o estágio de formação 
que o partido se encontra. A proposta se aproxima da teoria de Michels (1911), que considera 
que todos os partidos passam pelo mesmo processo evolutivo e, os fatores internos a sua 
organização ajudam a explicar o momento no qual o partido se encontra.  
A abordagem que considera o efeito do período e de fatores externos ao partido para 
explicar sua organização sugere que todos irão se aproximar de um mesmo tipo comum de 
organização, pois são afetados pelo mesmo contexto e atuam no mesmo ambiente. Essa 
abordagem tem como exemplo a cartelização do sistema político, situação na qual todos os 
partidos se aproximam do estado e se beneficiam das vantagens que ele oferece. Por outro lado, 
a abordagem que se preocupa com o efeito geracional considera fatores internos e externos de 
forma conjunta. Um exemplo é o que foi apresentado por Panebianco (2005), onde a história 
do nascimento do partido afeta seu desenvolvimento, e também sofre influência do contexto e 
de suas dinâmicas internas. 
Diferente dos anteriores, aqueles que defendem a centralidade dos atores políticos 
para a organização partidária afirmam que o que importa são os desejos e objetivos daqueles 
que integram o partido ocupando cargos de liderança. Esses objetivos podem sofrer mudanças 
após interferência de algum choque externo, que pode gerar a motivação por um novo objetivo; 
ou pela alteração no grupo que ocupa o poder ou sua liderança gerando, nesse caso, uma maior 
motivação pelo poder.  
Cada uma dessas abordagens se associa a visões de mundo particulares e irá 
privilegiar aspectos específicos para explicar a organização partidária, mas elas não são 
mutuamente excludentes. Na intenção de integrar essas três condições em uma mesma 
narrativa, Hellmann (2011) parte do institucionalismo histórico para demonstrar que tais fatores 
podem ser tratados como elementos complementares para a explicação da consolidação 
partidária. 
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A partir da ideia de dependência de trajetória (path dependence, no original) é 
possível inferir que existe um processo de aprendizagem dos partidos. Aquelas estratégias que 
tiveram efeitos positivos serão repetidas, enquanto aquelas que não funcionaram serão banidas. 
Desse modo, ocorreria um processo no qual seria possível identificar regularidades na atuação 
dos partidos e de suas lideranças ao longo do tempo (HELLMANN, 2011). Ainda assim, não é 
possível afirmar que, identificadas as estratégias que funcionam, todos os partidos seguirão pelo 
mesmo caminho. Cada partido esta envolto em seu próprio processo de formação e 
desenvolvimento (PANEBIANCO, 2005) no qual precisam ser conciliados os efeitos e as 
regulações do sistema eleitoral (contexto) com as correlações de forças internas de cada 
legenda. 
Desse modo, a forma de atuação de cada partido dependerá de elementos como, por 
exemplo, sua formação de origem, o acesso a recursos e sua interpretação sobre o sistema 
político (HELLMANN, 2011). Segundo Hellmann (2011), a medida de distribuição de poder 
deriva da teoria desenvolvida por Katz e Mair (1992), na qual os autores identificam três arenas 
de atuação partidária: sua organização interna (central office), sua atuação na arena eleitoral 
(party on the ground) e sua atuação no setor público (public office). Em cada um desses níveis 
de atuação do partido como objeto a ser analisado muda e, com isso, as análises trazem 
resultados distintos para a pesquisa.  
Resumindo, para explicar a organização partidária é importante analisar o partido 
1) como uma resposta ao marcado eleitoral, 2) em suas contínuas disputas de poder interno e, 
principalmente, 3) como parte integrante de um sistema partidário plural. Para o primeiro 
verifica-se como os partidos se apresentam aos eleitores, levando em consideração o acesso a 
recursos e a interpretação sobre o contexto social do qual o partido surge como representante. 
Para o segundo explora-se como o poder está distribuído dentro o partido, verificando as 
obrigações de seus membros (ground), a burocracia e interna e a liderança (central office) e a 
seleção de candidatos, tomada de decisão e distribuição de recursos internos (public office). E 
o terceiro ponto trata o partido tendo em vista os constrangimentos e desafios impostos pelas 
regras eleitorais e por seus oponentes. 
Com base nisso, o autor analisa os países do leste asiático e encontra que os partidos 
irão desenvolver estratégias distintas levando em consideração o contexto no qual pretendem 
atuar. Sua organização se conforma de modo inseparável de suas estratégias de mobilização 
eleitoral. E, por isso, os partidos "são capazes de desenvolver respostas estratégicas diferentes 
para o mesmo contexto estrutural, enquanto, ao mesmo tempo, o contexto estrutural é 
estrategicamente seletivo, favorecendo algumas estratégias em detrimento de outras" 
 39 
(HELLMANN, 2011, p.7, tradução da autora) 8 . Logo, os retornos eleitorais resultam da 
combinação entre as estratégias dos partidos e os contextos nos quais estão atuando. 
A outra gama de trabalhos apresentada aqui é aquela que considera a organização 
como variável independente. Nesse caso, ela é utilizada como forma de entender o espaço do 
partido dentro do sistema político. Um trabalho que parte desse pressuposto utiliza a 
organização partidária para explicar sua atuação no eleitorado e força eleitoral (SCARROW, 
WEBB E POGUNTKE, 2017). Ao analisar 18 sistemas parlamentaristas e um semi-
presidencialista para verificar as diferenças na organização dos partidos políticos e quais são 
suas consequências políticas, Scarrow Webb e Poguntke (2017) criam um ranking comparativo 
de acordo com a força partidária.  
Para isso são criadas três dimensões: estrutura, recursos e estratégias 
representativas. Em relação à estrutura, são analisados o local da tomada de decisão partidária. 
No que diz respeito a isso, o partido pode ter 1) uma liderança autônoma ou restritiva; 2) 
centralizada ou localizada em seus diversos níveis de organização; 3) coordenada ou entrópica, 
com ação vertical ou horizontal dispersa entre facções, e; 4) concentrada ou dispersa ao longo 
do território, podendo fortalecer lideranças locais. 
Já em relação aos recursos, foram analisados aspectos quanto à sua quantidade e 
quanto ao modo de distribuição. Assim, os recursos do partido podem ser: 1) forte ou fraco 
financeiramente, comparado com os demais competidores; 2) diversificado ou concentrado em 
grupos de interesses específicos; 3) autônomo ou dependente do estado; 4) burocraticamente 
mais fraco ou forte, de acordo com profissionalização de seus funcionários, e, 5) 
voluntariamente mais fraco ou forte, com relação ao seu corpo de filiados e bases de apoio para 
campanha.  
Por fim, as estratégias representativas dizem respeito ao quanto a organização 
define quem o partido representa e como buscam estreitar vínculos com os cidadãos. Aqui 
restam apenas duas opções: 1) o partido pode fazer um vínculo individual, com uma identidade 
integrada que busca compartilhar e reforçar sua identidade política, ou com maior relação com 
a escolha do consumidor, como um partido de notáveis mais próximo ao personalismo e 
populismo, e que está pouco preocupado com a participação individual; ou 2) o partido faz um 
vínculo de grupo, se preocupando mais com a representação de interesses de grupos não 
                                               
8 No original: “Agents are able to develop different strategic responses to the same structural context, while, at the 
same time, the structural context is strategically selective, favouring certain strategies over other” (HELLMANN, 
2011, p.7). 
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partidários nem individuais como, por exemplo, sindicatos, ou o partido atua com maior 
autonomia independente desses setores ou instituições externas. 
Com bases nesses critérios, os autores concluíram que esses imperativos estruturais 
podem afetar a organização partidária e que essas diferenças não estão diretamente relacionadas 
com os tipos de partidos que foram analisados. Por fim, destacam que a organização partidária 
afeta quatro dimensões importantes do processo de representação partidária: a representação 
feminina, por meio do recrutamento eleitoral; o tipo de militantes, por meio do processo de 
filiação; a estabilidade das políticas públicas implementadas pelo partido; e a coesão legislativa 
por meio da organização dos recursos (SCARROW, WEBB E POGUNTKE, 2017, p.308). 
De modo complementar aos trabalhos mencionados anteriormente, outros 
elementos que merecem ser destacados estão relacionados mais diretamente com a dominância 
de partidos políticos, que são os recursos específicos do incumbente e os custos de ser oposição 
num dado sistema partidário (GREENE, 2007). A fim de explicar como o partido mexicano 
PRI perdeu seu domínio após tantos anos no poder, Greene (2007) analisa quais características 
o levaram a tal posição e o que aconteceu para que deixasse de exercer seu domínio. 
Um dos pontos destacados é que apenas a preferência do eleitorado não é capaz de 
explicar a consolidação ou queda de um partido dominante. A capacidade da oposição de atuar 
para reduzir essa dominância também importa. Ou seja, os demais partidos do sistema partidário 
teriam agência para atuar em conjunto para reduzir esse domínio. Para explicar o "fracasso" da 
oposição, o autor busca explicações 1) nas demandas da sociedade, como o sistema de 
clivagens, a avaliação do governo e as mudanças econômicas; 2) nas características 
institucionais, como as regras eleitorais e a existência de cláusulas de barreiras; e 3) na oferta 
partidária, considerando o cálculo de utilidade dos partidos para entrada na competição. 
O autor conclui que o fato de ser incumbente ajuda o partido a sustentar seu 
domínio, pois isso dá acesso a recursos visuais de divulgação, cria uma rede de apoio para 
campanhas, facilita acesso a bens eleitorais e aumenta os custos de participação da oposição 
(GREENE, 2007, p.297). Além disso, a entrada de novos partidos fica atrelada ao acesso a 
recursos e a capacidade de recrutamento, o que acaba dificultando ainda mais a ruptura desse 
padrão eleitoral.  
O que esses trabalhos têm em comum é a relevância da organização partidária para 
entender as dinâmicas do sistema partidário, entendida aqui como a interação entre os partidos 
políticos, e como ela afeta a relação dos partidos com os eleitores. Seja para explicar a 
organização, seja para usá-la como categoria explicativa, a organização importa para explicar 
o funcionamento do sistema partidário e o cálculo estratégico dos atores políticos. Cabe então 
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explorar quanto isso afeta diretamente o desempenho do partido e o quanto pode favorecer a 
consolidação de um único partido como principal força política. 
 
Sistema eleitoral e sistema partidário: a construção da dominância 
 
Nesta pesquisa, o terreno de formação e desenvolvimento partidário está entendido 
como o ambiente no qual o partido se forma e o modo como atua ativamente para acessar novos 
eleitores e os diversos setores da sociedade. Esse ambiente é delimitado pelas regras que 
determinam os procedimentos para formação de partidos e que definem a arena para a disputa 
eleitoral; e também pelas estratégias seguidas pelos partidos para ampliação da legenda e o 
perfil do partido no que diz respeito a sua atividade competitiva. Tudo isso aparece sob o pano 
de fundo do contexto socioenômico e demográfico no qual os partidos atuam, pois essas 
características qualificam seu espaço de atuação e podem influenciar estratégias distintas para 
cada nível ou território em disputa. É com base nessas condições que os partidos devem se 
organizar e coordenar suas estratégias de lançamento de candidatos e possíveis alianças locais. 
E, pos isso, todos esses aspectos são considerados para explicar o funcionamento do sistema 
partidário paulista em sua totalidade. 
Os partidos então surgem e passam a atuar nesse sistema de regras e 
constrangimentos tendo que ponderar sobre suas interações com as demais legendas que 
disputam por cargos eletivos, já que isso é condição inerente de um sistema partidário 
(SARTORI, 2005; BARDI E MAIR, 2008). E, na medida em que esse conjunto de regras é 
alterado, ele afeta diretamente o comportamento de partidos e eleitores, pois altera o cálculo 
para tomada de decisões. Por isso, o presente trabalho parte da organização dos partidos e da 
composição e formação do sistema partidário para explicar quais mecanismos favoreceram a 
constituição do sistema partidário paulista como dominante. 
Em sistemas como o brasileiro, e isso se aplica ao estado de São Paulo, há múltiplas 
possibilidades aos partidos políticos, tanto para o lançamento de candidatos, quanto para a 
coordenação de estratégias eleitorais e sua própria organização interna. Isso porque além dos 
três níveis de disputa (nacional, estadual e municipal), o sistema também combina regras 
majoritária e proporcional, além da possibilidade da formação de coligações e de considerável 
grau de autonomia para estrutura interna dos partidos. Essa última, em especial, afeta 
diretamente processos importantes da atuação e do desenvolvimento dos partidos, como 
penetração territorial, seleção de candidatos e a própria coordenação da competição. 
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A diferença na forma como os partidos respondem a essas condições e obtêm 
resultados distintos fica evidente para o caso do PT e do PSDB, por exemplo. O PT, que foi 
criado na região do ABCD paulista, apesar do forte apoio que tinha na região no início do 
período democrático, perde esse espaço para o PSDB com o passar do tempo, principalmente 
nas disputas para o governo estadual. E, apesar de ter tido vitórias importantes na prefeitura da 
cidade de São Paulo, seu sucesso não conseguiu irradiar para o interior do território, mantendo-
se como um partido pouco expressivo nos demais municípios. O PSDB, por sua vez, que é 
criado sob forte influência da herança do PMDB, conquista para si muitos dos espaços antes 
dominados pela legenda de onde saíram suas principais lideranças. Com o tempo, o espaço de 
influência do partido é ampliado e, diferente do caso anterior, além de obter um sucesso eleitoral 
crescente no governo do estado até 2014, consegue também se manter como a principal legenda 
nos municípios paulistas. E é importante destacar que isso acontece em um ambiente onde a 
identificação partidária é historicamente baixa, sendo o PT o único partido que possui alguma 
base mais sólida de preferência partidária no eleitorado. 
Esse exemplo reforça a necessidade analisar as estratégias de organização e 
competição de cada partido, para identificar quais caminhos podem ter favorecido o 
desempenho de partidos específicos. Seguindo a bibliografia apresentada anteriormente, uma 
vez que o partido inicia um processo mais intenso de pentração no território, a lançar candidatos 
e ocupar cargos eletivos nas diversas arenas, ele se fortalece e, com isso, pode ser favorecido 
nos pleitos posteriores. Cabe então analisar se isso se aplica também ao caso brasileiro, mais 
especificamente, se é possível verificar o mesmo fenômeno para explicar a predominância do 
PSDB no estado de São Paulo.  
 43 
Capítulo 3!. Os partidos políticos no estado de São Paulo 
 
Este capítulo apresenta o arranjo político partidário paulista a partir de 1994. Com 
o objetivo de apresentar a estrutura do sistema partidário paulista em sua recente fundação, e 
compreender o comportamento dos atores, visto que muitos dos partidos e lideranças que atuam 
a partir de 1994 já estavam presentes no cenário político estadual e nacional antes mesmo da 
reabertura democrática em 1985. O capítulo também traz alguns dados sobre o arranjo 
partidário em São Paulo, com atenção às disputas pelo governo estadual, por ter se consolidado 
como sistema dominante. Em seguida apresenta dados descritivos sobre os partidos analisados 
nessa pesquisa, traçando o panorama geral de sua atuação nas competições eleitorais. 
Em 1979, foi promulgada a lei que pôs fim ao sistema bipartidário e estabeleceu 
novas regras para a fundação de partidos e para a competição eleitoral. Entre elas está a 
permissividade da troca de legendas sem ônus ao parlamentar, e a realização de coligações 
eleitorais, condições que afetam as estratégias da elite partidária (NICOLAU, 1996). Nesse 
novo cenário, além do retorno de partidos que permaneceram na ilegalidade durante o período 
militar, novas legendas surgiram. Em 1980 cinco partidos conseguiram registro definitivo e já 
puderam disputar sua primeira eleição em 1982, são eles: PDS, PMDB, PTB, PT e PDT. Os 
dois primeiros, se lançam sem muitas dificuldades, pois já estavam estabelecidos atuando 
durante o período militar. O PTB e o PDT, buscavam articular sua organização visando a 
inserção de suas lideranças, nacionalmente conhecidas, também no nível estadual e municipal; 
enquanto o PT dava seus primeiros passos em busca da nacionalização de um partido com bases 
bastante regionalizadas (BRAGA, 2006). Em 1985, já eram 24 o número de novos partidos que 
entraram com pedido de registro para competir nas eleições. Ou seja, o resultado desse novo 
arranjo político foi a fundação de um sistema partidário plural e diverso no que diz respeito aos 
critérios ideológicos (KINZO, 2007). 
Nos primeiros anos após a reabertura democrática, havia certo pessimismo em 
relação ao futuro do sistema partidário brasileiro. O arranjo institucional que foi formado nesse 
período combinou uma série de elementos que, em conjunto, poderiam trazer graves 
consequências ao regime democrático recém conquistado. Entre esses elementos destacam-se 
o multipartidarismo, a fragmentação partidária nos cargos legislativos, algum grau de 
fragilidade dos partidos em detrimento de suas lideranças, o sistema proporcional de lista aberta 
e o federalismo (LAMOUNIER E MENEGUELLO, 1986; LAMOUNIER, 1989; 
MAINWARING, 1991). Este último, o federalismo, complexificava ainda mais o arranjo 
político vigente, pois ampliava as arenas de atuação partidária, fazendo com que fosse 
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necessário algum nível de organização e coordenação partidária a fim de dar conta de todas 
essas arenas de forma minimamente coesa. 
 Do arranjo federalista também deriva o protagonismo que os estados passaram a 
ter dentro do cenário político. A ampliação da autonomia estadual o transformava em uma 
importante máquina política. O resultado foi que elites estaduais e governadores adquiriram 
grande relevância e acabavam sobressaindo em detrimento dos partidos políticos (BRAGA, 
2006). Esse aparato estadual acabava ainda por reduzir o incentivo para articulação e atuação 
nacional dos partidos, o que poderia fragilizá-los ainda mais (BRAGA, 2006). Vale pontuar 
ainda que apenas a disputa pelo Executivo nacional não é decidida nos estados, inclusive sendo 
possível verificar concentrações importantes de voto em locais específicos (LIMA JR., 1993; 
1997). 
Com o tempo, essa concepção foi revista. As regras institucionais que definiam a 
arena política e que organizam o legislativo foram capazes de controlar possíveis problemas. 
Os partidos, por sua vez, conseguiram se organizar e se desenvolver de forma a atender as regras 
definidas enquanto traçavam estratégias de dispersão e penetração territorial e ampliação de sua 
capacidade competitiva. Exemplo disso foram as coalizões partidárias, que atuavam no 
legislativo de forma consistente e disciplinada (FIGUEIREDO E LIMONGI, 1999), oferecendo 
algum grau de previsibilidade e estabilidade ao sistema político vigente. 
Formou-se também um novo cenário competitivo, com novas a possibilidades de 
interações e alianças entre os partidos (NICOLAU, 1996). Mas o processo de dispersão da força 
partidária não foi imediato. No início do período, a disputa permaneceu centralizada em poucas 
legendas, como herança do período bipartidário anterior (BRAGA, 2006). Diversos partidos 
pequenos que, incentivados pela abertura, buscaram se lançar como opções eleitorais, não 
conseguiam representação no legislativo (NICOLAU, 1996). Mas com o tempo, inicia a 
descentralização da disputa e passa a existir maio equilíbrio entre as forças partidárias, e o 
sistema vigente de 1989 a 1995 torna-se altamente fragmentado e equilibrado no que diz 
respeito a dispersão da força eleitoral (NICOLAU, 1996; BRAGA, 2006).  
Exemplo disso é que a composição do sistema partidário paulista até 1991 já 
contava com 17 legendas registradas 9 . Com a nova possibilidade de migrações e fusões 
partidárias, esse número se reduziu, chegando a 13 partidos principais que, em sua maioria, 
existem até os dias atuais e competem regularmente nas disputas eleitorais. De um modo geral, 
é a partir do início da década de 90 que o estado passa a ter a inserção dessas novas forças 
                                               
9 Para mais detalhes sobre a construção do sistema partidário nacional e histórico da formação dos partidos ver 
Fleischer (2007). 
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políticas em seus legislativos, migrando de um sistema bipartidário para um multipartidário 
(BRAGA E KINZO, 2007). Essa transição insere novas forças políticas no sistema partidário e 
no poder público, afetando o cálculo de todos os atores políticos: os partidos, que agora 
precisam definir suas estratégias de competição levando em consideração os demais partidos 
que atuam em cada território e pleito a ser disputado; e os eleitores, que precisam considerar 
todos os concorrentes e as regras que definem o vencedor para decidir seu voto.  
A nova composição do sistema partidário tem como consequência uma maior 
variedade de legendas atuando publicamente. O fato de o PSDB ter se consolidado como a 
legenda que recebe a maior porcentagem de voto nos pleitos municipais e estaduais, exige 
explicar como o partido conseguiu se constituir de tal forma. E, para isso, é necessário entender 
desde as condições sob as quais o partido foi fundado, até a construção de sua consolidação no 
território, que pode ser verificada até as eleições de 2014. 
 
A formação do sistema partidário paulista 
 
A partir da criação de novas regras para a construção do sistema partidário na 
segunda metade da década de 80, novas medidas que visavam a consolidação do regime 
democrático foram criadas e, entre elas, a liberalização das normas para criação de novos 
partidos (NICOLAU, 2012, p.119). Houve um aumento considerável no número de partidos, 
inclusive no estado de são Paulo. Nesse contexto, duas outras importantes legendas do sistema 
partidário paulista começam a dar seus primeiros passos: o PSDB e o PFL/DEM. Com o 
surgimento do PSDB, a partir da ruptura do PMDB; e do PFL/DEM, de uma ruptura do PDS, 
o sistema partidário ganha novos contornos. Ambos os novos partidos carregam consigo a força 
de importantes lideranças políticas, reconhecidas nacionalmente. Com isso, herdaram apoio 
necessário para, já em seus primeiros anos, se colocarem como competidores relevantes na cena 
estadual.  
A diferença em se lançar com alguma força política daqueles que ainda precisavam 
se estruturar, afeta diretamente a capacidade organizacional e o processo de expansão partidária 
e participação política (BRAGA, 2006). São partidos que já nascem com capacidade 
competitiva e algum grau de dispersão; enquanto os demais ainda precisam delinear seu 
processo de construção e conquistar o eleitorado. O resultado disso é que ambos iniciam sua 
atuação lançando candidatos para diversos cargos e angariando conquistas importantes, 
estaduais e nacionais. 
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Ponto importante a ser ressaltado é que no estado de São Paulo não apenas estão 
organizados todos os partidos políticos, mas muitos têm sua história de fundação diretamente 
vinculada ao estado. Nos capítulos seguintes essa questão será mais bem explorada, mas aqui 
basta dizer que muitas das personalidades essenciais para o processo de fundação do PT, do 
PSDB, do PMDB, do DEM, entre outros, já atuavam politicamente em São Paulo e 
compartilhavam de amplo reconhecimento da população. Assim, todos os partidos que surgiam 
tinham atuavam nas disputas por cargos municipais e estaduais e conseguiam algum êxito, 
principalmente nas disputas para as Câmaras Municipais. Apesar disso, permanece a maior 
relevância de poucas legendas. 
Além da amplitude numérica, vale ressaltar que todos esses partidos são os mesmo 
que compõem o sistema partidário nacional. Ou seja, todas as legendas que atuam no cenário 
nacional tem inserção direta no estado de São Paulo e seu comportamento nessas diversas 
arenas precisa ser considerado para explicar seu desempenho. Além disso, chama atenção 
também a variedade ideológica que as legendas incluem. O capítulo 4 traz mais detalhes sobre 
o espectro ideológico no qual os partidos se dispersam, mas já vale pontuar algum grau de 
conservadorismo do eleitorado paulista.  
Essa composição pode ser interpretada seguindo o que as teorias sobre a formação 
de partidos e sistemas partidários prega, que é a capacidade das legendas representarem nixos 
específicos do eleitorado. Em um local tão heterogêneo e com múltiplas características 
dispersas em sua população, como é o caso de São Paulo, é esperado um sistema partidário 
igualmente plural. Cabe então explorar algumas dessas características que o estado de São Paulo 
comporta. A primeira é sua concentração eleitoral e relevância econômica dentro do contexto 
brasileiro com, aproximadamente, 23% do eleitorado brasileiro e 32% de participação no PIB 
nacional. O estado é também o segundo em número de municípios, são 645, o que o coloca 
atrás apenas de Minas Gerais, e sua composição demográfica é economica e socialmente 
diversa. E, principalmente, em relação aos aspectos político-partidários, São Paulo é o local de 
nascimento de importantes partidos e lideranças reconhecidas nacionalmente10 além de ser um 
estado no qual todos os partidos políticos estão presentes competindo por cargos públicos, como 
indicado anteriormente. 
Mas o estado de São Paulo desafia essa lógica e tem desenvolvimento distinto do 
que seria esperado em situações de alta fragmentação partidária e heterogeneidade 
socioenômica e demográfica. O esperado seria proporcionalmente uma ampla diversidade de 
                                               
10 Alguns dos principais exemplos são Mário Covas, Orestes Quércia e Ulysses Guimarães do PMDB; Paulo Maluf 
do PDS; Fernando Henrique Cardoso, José Serra e Geraldo Alckmin, do PSDB; e Lula e Eduardo Suplicy do PT. 
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competidores ocupando cargos eletivos, mas em São Paulo é possível encontrar um único 
partido dominante, nas disputas municipais e, principalmente, nas disputas estaduais. Para 
entender como se deu essa construção e chegou a tal organização final, essa seção apresenta 
trabalhos cuja preocupação foi explicar a competição política no estado, oferencendo um 
arcabouço teórico para auxiliar nas análises e interpretações subsequentes. Em seguida, traz 
dados descritivos sobre uma seleção de 12 partidos políticos que são explorados mais 
detidamente nessa pesquisa. A proposta é apresentar o cenário competitivo do estado de São 
Paulo ao longo do tempo para, posteriormente, verificar quais características tiveram maior 
impacto para sua configuração atual de um sistema partidário dominante. 
De um modo geral, esses trabalhos tomam o contexto institucional, ou seja, regras 
eleitorais e possibilidades de organização, como relevantes para a construção do sistema 
partidário e dos resultados eleitorais. Sendo assim, o sistema partidário seria o reflexo das 
estratégias de competição que cada partido coloca em prática, dentro do arcabouço de 
possibilidades e interações disponíveis com base nessas regras e configurações pré-definidas.  
E, por isso, a composição do sistema partidário paulista seria naturalmente fragmentada e 
diversificada, dado que representaria o contexto desigual e heterogêneo do estado. 
Alguns trabalhos já exploraram como essas legendas se organizaram e se 
estabeleceram no território ao longo do tempo e como se deu essa conquista do eleitorado pelos 
partidos que surgiram após a reabertura democrática. Entre os principais achados, Figueiredo 
et. al. (2002) destacam a associação entre o desempenho local do PT, do PSDB e do PP, e o seu 
nível de organização institucional. O partido mais fortemente organizado, o PT, tinha melhor 
desempenho eleitoral do que o partido mais dependente de lideranças individuais, o PP, que 
ainda estava ancorada na figura de Paulo Maluf (FIGUEIREDO ET. AL., 2002, p. 160). Isso 
pode indicar um nível distinto de estratégia entre os partidos que pode estar associado ao seu 
histórico de formação e acaba refletindo diretamente em seu desempenho eleitoral e na 
construção de bases partidárias. 
Ainda sobre as estratégias competitivas dos partidos, Limongi e Mesquita (2008) 
expõem como esses atores ponderam o lançamento de candidatos com base em suas 
possibilidades de sucesso como, por exemplo, é o caso do PP. Além disso, demonstram a 
necessidade de análises mais aprofundadas sobre os competidores e o contexto em que se 
inserem para interpretar de forma correta os resultados eleitorais. Reforçam, assim, a 
necessidade de olhar para a articulação política entre os partidos e desses com os eleitores, para 
interpretar como o eleitor reage à cena político-partidária que se apresenta em cada eleição. 
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Nesse caminho, Avelino, Biderman e Silva (2011) apresentam a concentração do 
voto dos candidatos a deputado federal no estado de São Paulo, que ocorre principalmente para 
os candidatos eleitos e apresenta crescimento entre os candidatos não eleitos. Os autores 
demonstram que os candidatos começam sua vida política com algum nível de concentração 
municipal que se dispersa em uma concentração mais regional e segue expandindo ao longo 
dos anos. Partindo disso, sugerem uma estratégia de entrada na competição política que se inicia 
pelo município, e que posteriormente passa a buscar novas bases conforme amplia seu sucesso 
eleitoral.  
Esses trabalhos demonstram que apesar da intensa presença partidária, que sugere 
uma alta fragmentação do quadro partidário, na prática demonstra outra condição. Como afirma 
Meneguello (2007), 
se, por um lado, esse quadro multipartidário estadual reflete a alta 
complexidade estrutural, socioeconômica e cultural que sustenta as 
variadas tendências e clivagens, é certo também que as possibilidades 
legais de organização partidária potencializam as estratégias 
localizadas e pessoais, levando a que o espaço político seja também 
ocupado por forças políticas inexpressivas (MENEGUELLO, 2007, 
p.24). 
 
A autora demonstra como os pequenos partidos conseguem ganhar espaço nas 
eleições para cargos legislativos por meio de candidaturas lançadas para as disputas majoritárias 
ou permanecendo ao lado de grandes coligações. Consiste em uma lógica regida por um cálculo 
que visa a ampliação dos benefícios eleitorais de cada competidor e implica sobre sua 
sobrevivência dentro do estado, principalmente para os partidos pequenos. Esse achado sugere 
que a configuração de forças políticas no interior do estado está vinculada à organização do 
sistema partidário como um todo, e reforça e necessidade de analisar o diálogo entre os partidos 
a partir do plano mais desagregado. 
De um modo geral, esses trabalhos retratam como os partidos atuam na arena 
competitiva e as consequências dessas estratégias para os resultados eleitorais. Eles reforçam a 
importância de pensar as possibilidades de atuação partidária para explicar a composição final 
do sistema partidário. Assim, dialogam com a presente pesquisa e sustentam o argumento 
defendido aqui, de que a forma como os partidos atuam e se diferenciam dentro do sistema 
partidário, afeta seu desempenho e o próprio desenvolvimento do sistema como consequência. 
Desse modo, analisar as características que levam um sistema partidário a se tornar dominante 
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implica na necessidade de verificar a atuação dos partidos políticos que o compõem e como 
interagem e se diferenciam entre si. E é isso que será feito nas seções seguintes. 
 
Composição da competição e desempenho dos partidos políticos 
 
Para verificar como os partidos se comportam dentro desse sistema e como se 
desenvolveram ao longo do tempo, são apresentados dados referentes ao lançamento de 
candidaturas, capacidade eleitoral, dispersão organizacional do partido e taxas de sucesso. Dada 
a amplitude do sistema partidário paulista, com mais de 30 legendas em sua composição, foi 
definida uma amostra de partidos que serão analisados aqui. Nessa seção são apresentados os 
dados descritivos para as 12 legendas selecionadas.  
Importante reforçar que a seleção se deu de modo a replicar a totalidade do sistema 
partidário evitando qualquer viés ou lacuna que possa existir com a exclusão de alguma legenda. 
A finalidade é de simplificar a apresentação dos resultados, sem perder a diversidade do sistema 
político. A seleção desses 12 partidos foi feita com critérios específicos que garantem a 
representatividade de todos os partidos. 
O primeiro critério de classificação segue o que foi proposto por Levitsky, Loxton 
e Dyck (2016) e Mainwaring (2018) para qualificar partidos de sucesso ou significativos. Um 
dos critérios adotados pelos autores é que esses partidos teriam que conquistar, pelo menos, 
10% dos votos nas disputas pelo legislativo nacional. Aqui, o cálculo então considerou a 
porcentagem de votos que cada partido político recebeu nas disputas para as Câmaras 
Municipais e para a Assembleia Legislativa, tendo como base o total de votos válidos no estado 
agregado para todos os partidos, nas eleições de 1994 até 2016. A decisão de incluir ambas as 
arenas legislativas de modo agregado, se deu devido à alta fragmentação do sistema partidário 
paulista. Caso fosse mantida apenas uma dessas arenas, o resultado final excluiria muitas 
legendas e a análise não reproduziria a realidade partidária.  
Vale reforçar que, apesar de analisar o sistema partidário paulista desde o momento 
da redemocratização, a análise de dados empíricos e testes de hipóteses iniciam exclusivamente 
em 1994. Isso porque é a partir desse ano que o sistema partidário paulista passa a se caracterizar 
como um sistema partidário predominante, seguindo a definição de Sartori (2005). Assim, 
foram criados três grupos de partidos de acordo com a porcentagem de votos que receberam 
durante as eleições subnacionais. Aqueles que receberam a) mais de 10% dos votos, que são os 
 50 
partidos maiores; b) entre 10 % e 5% dos votos, constituindo um grupo intermediário e; c) entre 
5% e 1% dos votos, onde estão alocados os partidos pequenos11.  
Além disso, os partidos também precisavam atender a algumas condições 
complementares, que permitem essa análise longitudinal: 1) Ano de fundação - ter sido criado 
até 1994; 2) Permanência - existir durante todo o período analisado; 3) Desempenho - ter 
alcançado a porcentagem de votos definida para cada grupo; e 4) Frequência – ter alcançado o 
desempenho determinado em, pelo menos, 50% das eleições analisadas. Essas condições 
garantem a recorrência das legendas, requisito essencial para que seja possível acompanhar e 
explicar a construção do sistema partidário paulista como dominante. O resultado é um total de 
12 partidos políticos. 
Supridas essas condições, foi definido em qual dos grupos cada partido se enquadra. 
Primeiro, foram calculadas as porcentagens de voto de cada partido, tendo como referência o 
total de votos de todos os partidos em todos os municípios do estado nas eleições para os 
legislativos municipal e estadual. Em seguida, foram somadas todas as vezes que cada partido 
atingiu uma dessas porcentagens de votação, sempre considerando todos os municípios do 
estado. Os partidos então foram classificados considerando em qual desses três grupos sua 
presença foi mais frequente. Na tabela 3.1 abaixo está a lista de partidos selecionados em cada 
uma das faixas, com seu ano de fundação e número de vezes que o partido atinge a porcentagem 













                                               
11 Vale destacar que os partidos que continuamente receberam menos de 1% dos votos foram desconsiderados 
devido a sua baixa incidência no sistema político. A tabela com todos os partidos que compõem o sistema 
partidário está no anexo 1. 
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Tabela 3.1 – Partidos políticos selecionados para análise com base no desempenho eleitoral e 









PSDB 1989 12 
PT 1982 9 
Entre  
10% e 5%  
dos votos 
DEM 1986 8 
PMDB 1981 9 
PTB 1981 8 
Entre  
5% e 1%  
dos votos 
PCdoB 1988 7 
PDT 1981 7 
PP 1995 8 
PPS 1992 8 
PRP 1991 7 
PSB 1988 6 
PSC 1990 9 
a. Ocorrência refere-se ao número de vezes que o partido alcançou a porcentagem de votos pré-definida. 
O número total de eleições é 12, sendo 6 para vereador e 6 para deputado estadual. 
Fonte: produzida pela autora com dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 
 
Essa classificação inclui partidos de diferentes posições no espectro ideológico, e 
distintos graus de penetração no território e desempenho eleitoral12. Assim, é suficiente para a 
replicação e extrapolação dos achados. Os 12 partidos selecionados serão priorizados na análise, 
mas vale sempre lembrar que o sistema é ainda mais complexo, com mais de 20 outras 
agremiações compartilhando o cenário político paulista. Por isso, outras legendas serão 
incluídas na interpretação dos dados sempre que necessário. Os dados abaixo são descritivos, e 
apresentam as principais diferenças entre os partidos políticos, demonstrando a concentração 
da força política em apenas algumas legendas e o predomínio do PSDB. 
Como já foi mencionado, ao longo dos anos houve um crescimento considerável no 
número de partidos que compõem o sistema partidário brasileiro e paulista. O país que no 
momento da reabertura partidária contava apenas com dois partidos na arena competitiva 
(ARENA e MDB) chega a 15 legendas em 1994 e 35 em 2016. Esse aumento afeta diretamente 
                                               
12 Os dados sobre ideologia dos partidos e desempenho eleitoral estão apresentados mais detalhadamente no 
capítulo 4. 
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o cálculo de partidos para suas estratégias de competição, e o de eleitores na definição do voto. 
Para se ter uma ideia, o gráfico 3.1 apresenta o Número Efetivo de Partido (NEP) disputando 
para os cargos de prefeito e vereador nos municípios de São Paulo. 
 
Gráfico 3.1 - Média do NEP para prefeito e vereador (1996-2016) 
 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
Os dados mostram um aumento considerável do número efetivo de competidores 
para o cargo legislativo, refletindo diretamente o aumento no número de legendas que compõem 
o sistema partidário. Nas disputas para as prefeituras nota-se alguma estabilidade. Isso é efeito 
da fórmula eleitoral majoritária, que afeta o cálculo dos partidos e retringe a competição a dois 
competidores, confirmando a Lei de Duverger nos municípios (VASQUEZ, 2016). Ou seja, o 
aumento no NEP para a Câmaras Municipais inclui uma maior variedade de competidores na 
arena aleitoral, enquanto os dados para a disputas majoritárias são menos sensíveis à mudança. 
Apesar do NEP trazer um índice ponderado, seu valor indica exatamente esse incremento no 
número de legendas no sistema partidário. 
Para maior discernimento de como os partidos estão se comportando no estado, os 
dados foram desagregados para as agremiações que compõem os casos selecionados dessa 
pesquisa, começando pelas disputas majoritárias municipais. A tabela 3.2 apresenta o número 
de candidatos que cada partido lançou para prefeito de 1996 a 2016. Para esse cargo só é 
possível lançar um candidato por partido, o que significa que esse dado também traz 
informações referentes à dispersão partidária no estado. Ou seja, seu valor indica também em 
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quantos municípios o partido está presente do total dos 645 municípios do estado. Vale pontuar 
que aqui são consideradas apenas as situações nas quais o partido é cabeça de chapa da 
coligação. 
 
Tabela 3.2 - Número de candidatos lançados para prefeito por partido em São Paulo de 1996 a 
2016 
 
 1996 2000 2004 2008 2012 2016 
PSDB 440 397 417 423 399 353 
PT 166 163 303 214 267 102 
DEM 271 203 220 193 124 140 
PMDB 322 288 231 213 229 206 
PTB 156 190 184 157 168 181 
PCdoB 5 4 8 12 26 14 
PDT 115 89 74 85 71 60 
PP 166 124 91 84 66 50 
PPS 13 129 111 92 77 83 
PRP 45 18 16 11 12 23 
PSB 37 61 80 93 90 136 
PSC 10 8 21 34 29 20 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. N = 645. 
 
Os dados ressaltam o tamanho do PSDB em São Paulo em comparação com seus 
oponentes. Ele é o único partido que está presente em mais da metade nos municípios paulistas 
em todas as eleições. Ele é seguido por pelo PT, DEM, PMDB e PTB, que apresentam número 
semelhante de candidatos, presentes em uma média em 200 municípios. Já os partidos 
considerados aqui como pequenos, pouco ultrapassam os 100 municípios. Chama atenção o 
caso do PP, um partido com lideranças importantes no estado, que já ocupou cargos no governo 
e com forte apelo popular sob a figura de Paulo Maluf, mas que veio perdendo sua 
expressividade ao longo do tempo. Ao contrário, outro caso que chama atenção é o PSB, que 
faz o caminho inverso e a cada ano aumenta seu número de candidatos, chegando em 2016 a 
médias comparáveis aos partidos médios do estado. 
Importante pontuar a perda da capacidade organizacional do PSDB e do PT nas 
eleições de 2016.  O PSDB mantém níveis relativamente estáveis de presença em mais de 400 
municípios de 1996 a 2012. Por isso, chama atenção sua queda para pouco mais da metade em 
2016, estando presente em 359. O mesmo ocorre com o PT, mas em níveis bastante reduzidos. 
O partido conseguiu se inserir em um grande número de municípios, principalmente no período 
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em que esteve ocupando a presidência do país. Todavia, em 2016, após as crises pela qual o 
partido passou, culminando no impeachment da presidente Dilma Rousseff, o partido perde 
força competitiva e lança candidatos em apenas 103 municípios, o menor índice durante todo o 
período. 
O fato desses dois partidos terem reduzido o número de prefeitos lançados pode ter 
sido decorrência do aumento no número de legendas no sistema partidário e no fortalecimento 
de antigos partidos, como o DEM e o PSB, que passam a investir em um maior número de 
municípios. Somado a isso, tanto o PSDB quanto o PT podem estar colhendo o ônus de sua 
ampla visibilidade nacional e associação em crises prolíticas que afetam seu desempenho e o 
cálculo para lançamento de candidaturas. E esse fenômeno se repete para os demais cargos 
analisados aqui, como será apresentando adiante. 
Além do número de prefeitos lançados, é preciso verificar quantos desses 
conseguem se eleger, pois lançar muitos candidatos não significa, necessariamente, eleger 
muitos prefeitos. Isso porque o partido pode lançar muitos candidatos e o eleitorado seguir 
preferindo outras legendas, resultando em pouco cargos eletivos conquistados. Por isso, a tabela 
3.3 traz o número de candidatos para prefeito que cada partido elegeu, pois assim é possível 
verificar se o partido está sendo bem-sucedido em suas estratégias. 
Claramente o PSDB é o partido que mais elege seguido pelo PMDB, pelo DEM e 
pelo PTB. Chama atenção que esses partidos podem ser visualizados sob a mesma ótica. O 
PMDB que compartilha a história de fundação comum, e o DEM e o PTB que sempre se 
colocaram à direita no espectro ideológico e se mantém próximos ao PSDB nesse ponto. Não é 
possível, ainda, traduzir esse resultado como um possível apelo eleitoral a tal esfera ideológica. 
Mas vale notar essa proximidade no desempenho de legendas que se assemelham, e estimular 
a busca por explicações. 
Outro ponto que chama atenção nessa tabela é a situação do PT. O partido que tem 
todo seu histórico diretamente relacionado com o estado de São Paulo, não consegue se projetar 
como força política relevante no nível municipal. Apesar de ter aumentado o número de 
candidatos eleitos durante o período que esteve no Executivo Nacional, sua entrada nos 
municípios é pouco expressiva. Essa situação também se agrava nas eleições de 2016, quando 
o partido consegue eleger apenas 7 dos 645 prefeitos do estado de São Paulo. 
Entre os partidos pequenos, nota-se o mesmo fenômeno com o PP, que apresenta 
uma redução considerável no número de prefeituras conquistadas. Essa ocorrência precisa ser 
compreendida também sob a ótica da competição com os demais partidos. A fragmentação do 
sistema partidário paulista já foi demonstrada anteriormente, e isso se destaca entre os partidos 
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de direita. A possível substituição das antigas legendas por novos representantes e lideranças é 
uma das explicações possíveis para esse fenômeno. Isso é o que acontece, por exemplo, com o 
PSB que, ainda que se posicione mais ao centro e de ser um partido antigo no sistema partidário 
paulista, apresenta contínuo crescimento eleitoral nos anos mais recentes. Esse processo tem 
início nas eleições de 2000 e segue até 2016, quando o partido ultrapassa o PT em número de 
candidatos lançados e eleitos. Ou seja, o partido não só tem investido em lançar mais 
candidaturas, mas tem também logrado êxito em sua estratégia, despontando como uma 
possível nova força política no estado. 
 
Tabela 3.3- Número de prefeitos eleitos por partido em São Paulo 
 
  1996 2000 2004 2008 2012 2016 
PSDB 221 178 194 203 175 172 
PT 12 38 58 63 73 7 
DEM 105 89 77 76 42 52 
PMDB 109 111 88 70 83 85 
PTB 41 72 63 61 53 62 
PCdoB 0 0 1 0 4 1 
PDT 26 21 23 29 19 13 
PP 54 34 29 26 28 13 
PPS 3 32 36 29 26 33 
PRP 11 4 1 1 1 3 
PSB 9 12 16 26 29 45 
PSC 0 0 1 6 5 0 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. N = 645. 
 
Mais do que saber quantos prefeitos cada partido consegue eleger, é também 
interessante explorar onde se dão essas vitórias. Isso foi feito na tabela 3.4, que traz em quantas 
cidades o partido elegeu candidatos, com base no total de cidades de cada faixa de eleitorado. 
Para isso, os municípios foram categorizados com base no total de eleitores de cada ano. A 
definição das faixas segue a proposta pelo IBGE, com algumas adaptações a fim de captar o 
efeito das regras institucionais. Por isso, as faixas finais de municípios maiores incluem aqueles 
com 100 mil a 200 mil eleitores, e a última agrega aqueles com mais de 200 mil eleitores, 
contemplando assim os municípios que têm a possibilidade de segundo turno para essa disputa.  
Essa distinção importa por dois motivos. O primeiro é a diferença da competição 
nesses lugares, que pode ser de turno único ou não. Mas, o mais importante diz respeito ao 
número de pessoas que o partido está governando. Essa visibilidade do partido no nível 
municípal pode trazer benefício nos demais níveis de disputa, por meio da coordenação do voto. 
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Assim, é relevante ver a dimensão que o partido tem nos muncípios para melhor interpretar 
seus resultados nos demais pleitos. 
 
Tabela 3.4 - Número de cidades e de eleitores em cada faixa de município 
 1996 2000 2004 2008 2012 2016 










































































































Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
Os dados são apresentados apenas para os dois maiores partidos, o PSDB e o PT. 
Por serem os partidos mais bem-sucedidos, a comparação entre eles permite verificar se eles 
compartilham os mesmos espaços ou se há diferenças estruturais nos espaços que eles ocupam. 
O gráfico 3.2 mostra os resultados para o PSDB. O partido aparece distribuído de forma 
bastante semelhante entre todas as faixas de eleitorado. No começo do período mais nas cidades 
pequenas e médias, e no final conquistado espaço principalmente nas maiores cidades.  
Já com o PT acontece algo diferente, como mostra o gráfico 3.3. O espaço ocupado 
pelo partido em São Paulo é comparativamente menor ao do PSDB, estando em poucas cidades 
e com seu principal foco naquelas com mais de 100 mil eleitores. Locais com segundo turno 
também são espaço importante para o partido, mas apenas até 2012, quando o partido também 
ainda ocupava a Presidência da República. Aliás, de 1996 a 2012 é possível notar a expansão 
que o partido faz entre os municípios das faixas menores, com entrada principalmente naqueles 
locais com até 20 mil eleitores. A partir de 2016, com os diversos eventos políticos que 
enfraqueceram o PT nacionalmente como, por exemplo, sua relação em escândalos de 
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corrupção e o próprio impeachment da presidente eleita Dilma Rousseff, o partido passa a 
acumular derrotas em diversas arenas. 
 
 
Gráfico 3.2 - Distribuição das vitórias do PSDB para prefeito nos municípios 
 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
 
Gráfico 3.3 - Distribuição das vitórias do PT para prefeito nos municípios 
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Uma ressalva importante a ser feita sobre esses dados é que, em média, 70% dos 
municípios paulistas tem até 20 mil eleitores. Por outro lado, apesar das cidades com mais 
eleitores serem menos numerosas, elas incluem um maior número de pessoas governadas. Outro 
ponto é a redução do PT no estado em 2016. Além do enfraquecimento nas candidaturas, o 
partido elegeu pouquíssimos prefeitos, mantendo-se presente em menos de 10% dos municípios 
paulistas. Por fim, importante ressaltar a diferenças entre as duas legendas, por se tratar de 
partidos considerados grandes no estado chama atenção como se diferenciam em seus 
resultados eleitorais e nos espaços que ocupam, sugerindo a existência de diferentes estratégias 
e possibilidades ao desenvolvimento de a cada partido. E é exatamente esse ponto que a 
presente pesquisa visa explicar, detalhando as estratégias organizacionais mais bem-sucedidas. 
Para verificar especificamente a taxa de sucesso que esses partidos têm, a tabela 3.5 
traz a proporção de quantos candidatos foram eleitos em relação ao total de candidatos que 
foram lançados por cada partido. Esse dado padroniza a escala de análise permitindo a 
comparação entre as legendas. Novamente o PSDB aparece como principal partido, elegendo 
praticamente metade dos candidatos que lança. Os demais partidos alcançam médias 
semelhantes em torno dos 30% a 40%. Aqui chama atenção exatamente os casos de menor 
sucesso: PT, PC do B, PRP e PSC.  
 
Tabela 3.5 - Porcentagem de prefeitos eleitos em relação ao número de candidatos lançados 
por partido (%) 
  1996 2000 2004 2008 2012 2016 
PSDB 50 45 47 48 44 49 
PT 7 23 19 29 27 7 
DEM 39 44 35 39 34 37 
PMDB 34 39 38 33 36 41 
PTB 26 38 34 39 32 34 
PCdoB 0 0 13 0 15 7 
PDT 23 24 31 34 27 22 
PP 33 27 32 31 42 26 
PPS 23 25 32 32 34 40 
PRP 24 22 6 9 8 13 
PSB 24 20 20 28 32 33 
PSC 0 0 5 18 17 0 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
O PT e o PC do B são os dois únicos partidos cuja ideologia se localiza mais à 
esquerda do espectro ideológico, e chama atenção a baixa proporção que ambos apresentam, 
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sugerindo o perfil mais conservador do eleitorado do estado. Já o PRP, fundado sob o legado 
de Plínio Salgado, mostra que sua história não lhe garantiu expressividade ao longo dos anos. 
O PSC, por sua vez, único partido da amostra de denominação religiosa, mostra seu 
crescimento, sugerindo a conquista de um espaço conservador que antes não tinha acesso. 
Essa mesma análise está feita para as disputas para as Câmaras Municipais. Os 
dados apresentados na tabela 3.6 mostram a maior expressividade dessa disputa. Novamente o 
PSDB se destaca, mas aqui de forma menos proeminante em relação aos demais partidos. Ainda 
é o partido com mais candidatos, em média 7 mil, e é também o partido com maior regularidade, 
ou seja, que oscila menos o número de candidatos lançados ao longo dos anos. Os blocos dos 
partidos grandes e médios são os mais próximos, sendo esse último composto por partidos que 
lançam, em média 5 mil candidatos em cada eleição. Por fim, os partidos pequenos lançam, em 
média, 3 mil candidatos. Entre eles chama atenção os casos do PSB e do PSC, que vêm 
crescendo ao longo dos anos. 
 
Tabela 3.6 - Número de candidatos lançados para vereador por partido 
  1996 2000 2004 2008 2012 2016 
PSDB 7261 7440 6572 6464 7402 7030 
PT 3545 4210 5985 5072 6816 2990 
DEM 6601 6491 5392 4905 4247 4371 
PMDB 7339 7082 5401 5032 5859 5550 
PTB 4684 6042 5050 4773 5250 5032 
PCdoB 228 351 756 966 2143 1429 
PDT 3955 4011 3487 3265 3657 2890 
PP 5535 4963 3248 3255 3735 2611 
PPS 1077 4904 4385 3561 4066 3738 
PRP 2072 1601 1411 1055 1412 1987 
PSB 1592 2764 3336 3469 3943 4290 
PSC 868 1018 1300 2100 2875 2544 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
Para tentar uma melhor compreensão da dimensão de cada partido no que diz 
respeito ao lançamento de candidatos para vereador, o gráfico 3.4 apresenta em quantas cidades 
esses partidos estão competindo. O lançamento de candidatos para vereador é um proxy para o 
nível de organização dos partidos, pois para lançar um candidato o partido precisa estar 
organizado no município, com um diretório ou uma comissão provisória. O cargo de vereador 
tem o menor custo para competição, devido ao maior número de vagas e a descentralização da 
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disputa entre diversos competidores. Assim, é o mínimo de organização e atuação necessárias 
que um partido deve ter e, por isso, permite apreender de modo mais amplo onde os partidos 
estão organizados. 
Os dados mostram diferenças importantes entre os partidos. O PSDB está presente 
em quase todos os municípios desde 1996, já dois anos após conquistar a Presidência da 
República com o Fernando Henrique Cardoso (FHC) e um ano após Mário Covas assumir o 
governo do estado de São Paulo. Especificamente no caso de FHC, importante pontuar que o 
candidato chega ao poder com uma campanha de sucesso após conter a grave crise econômica 
pela qual o país passava por meio da criação do Plano Real. Essa expansão do partido que passa 
a ocupar importantes espaços políticos, amplia sua visibilidade e a adesão de eleitores, 
principalmente devido a gestão bem-sucedida de seus representantes. 
O PT tem movimento flutuante, mas os principais anos foram de 2004 a 2008, 
quando se destacava com altos índices de aprovação enquanto ocupava a Presidência da 
República. O DEM, o PMDB e o PTB têm comportamento semelhante, com alguma 
estabilidade em sua presença também na maioria das cidades. Já entre os partidos considerados 
menores não há qualquer padrão. O PDT, o PP e o PPS são aqueles que apresentam maior 
estabilidade ao longo dos anos e ocupam, em média, 500 municípios. Mas vale lembrar que 
isso não se traduz diretamente em altas taxas de votação. O PCdoB e o PRP são os que 
apresentam os índices mais baixos. E chama atenção o que ocorre com o PSB e o PSC, que 
fizeram um maior investimento nesse cargo, e tiveram ascensão considerável com o passar dos 
anos. Ou seja, o partido ampliou sua dispersão territorial passando de, em média, 100 















Gráfico 3.4 - - Número de cidades nas quais os partidos lançaram candidatos para vereador 
 
Número total de municípios = 645. 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
Novamente, a tabela 3.7 apresenta a proporção de vereadores que esses partidos 
estão elegendo em relação ao total de candidatos lançados. O PSDB e o PMDB são aqueles que 
apresentam maior taxa de sucesso, elegendo mais de 20% de seus candidatos. Ambos também 
apresentam um crescimento considerável ao longo dos anos, mas o PMDB se destaca. O partido 
que era o mais sbem-sucedido logo após a reabertura, consegue eleger apenas 10% de seus 
candidatos a vereador em 1996, mas alcança a maior procentagem em 2016, comparado com 
os demais.  E essa conqusita se torna ainda mais notável pelo fato do PMDB ser um dos partidos 
que mais lança candidatos ao longo dos anos, estando presente em quase a totalidade dos 
municípios paulistas. Essa fenômeno é facilitado por ser o único partido que já estava 
amplamente organizado durante o período ditatorial e foi ativo durante a campanha para a 
reabertura política, conquistando cada vez mais espaços antes dominados pela ARENA/PDS. 
O PT teve seus melhores desempenhos entre 2000 e 2008, quando chegou a 9% de 
candidatos, mas segue o que ocorre nos demais casos e perde muito espaço em 2016, elegendo 
apenas 3% de seus candidatos. Essa redução do PT se deve, em boa medida, aos problemas que 
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por meio da operação Lava-Jato e culminou no impeachment!de sua presidente eleita em 2014 
mencionado anteriormente. Já sobre o PP e o DEM, ambos partidos localizados mais à direita 
no espectro ideológico, apresentaram crescimento no período, chegando a 11% e 23%, 
respectivamente. Já o PPS e o PSB apresentaram queda, mas vale reforçar que este último 
aumentou consideravelmente o número de candidatos lançados. Ou seja, o investimento em 
candidaturas foi maior, mas o partido não conseguiu ampliar sua capacidade eleitoral, elegendo 
um número de vereadores proporcional ao aumento no número de candidatos lançados. 
 
Tabela 3.7 - Porcentagem de vereadores eleitos em relação ao número de candidatos lançados 
por partido (%) 
 
 1996 2000 2004 2008 2012 2016 
PSDB 15 16 18 19 19 21 
PT 3 9 8 8 4 3 
DEM 8 8 11 13 14 17 
PMDB 10 10 11 12 16 23 
PTB 9 9 11 11 11 8 
PCdoB 1 1 0 0 0 0 
PDT 3 5 6 5 5 4 
PP 4 5 6 6 9 11 
PPS 6 6 7 8 7 0 
PRP 1 1 0 1 1 1 
PSB 6 6 6 4 3 1 
PSC 2 2 2 1 0 0 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
 Por fim, cabe explorar o que isso significa em relação ao número de cadeiras 
conquistadas por cada partido em cada cidade no estado de SP. A ideia aqui é verificar em que 
medida esses partidos conseguem se inserir nos municípios e conquistar maioria nas Câmaras 
Municipais. A tablela 3.8 apresenta a porcentagem média de cadeiras que esses partidos 
conseguem conquistar nos municípios paulistas. O PSDB segue como o principal partido, mas 
apresenta queda ao longo dos anos, seguindo o que acontece com as demais agremiações. Isso 
pode ser interpretado como efeito do aumento do número de competidores. Sobre isso, as únicas 
exceções são, novamente, o PSB e o PSC, os únicos que aumentaram a proporção de cadeiras 
nas Câmaras Municipais.  
Ou seja, apesar do PSB não conseguir eleger uma alta proporção dos novos 
candidatos que vem lançando, ele vem conquistando espaços nos legislativos muncipais. Por 
outro lado, PSDB, PT, DEM, PMDB, PPS e PP têm perdido lugar, com uma menor proporção 
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média de cadeiras ocupadas nas cidades. Esse dado ainda precisaria ser mais detalhado, 
explorando locais e a variação que ocorre entre os partidos em cada município. Só asim seria 
possível verificar se houve uma mudança nas principais forças políticas desses locais e como 
isso ocorre. Por ora, resta saber que o PSDB segue como principal partido, mas o PSB também 
segue o caminho esperado e vem ampliando sua atuação no nível local.  
 
Tabela 3.8 - Porcentagem média de eleitos pelo total de cadeiras para vereador (%) 
 1996 2000 2004 2008 2012 2016 
PSDB 21 19 19 18 16 15 
PT 3 4 8 8 9 3 
DEM 17 14 13 11 8 8 
PMDB 23 16 12 11 10 10 
PTB 8 11 11 11 9 9 
PCdoB 0 0 0 0 1 1 
PDT 4 5 5 6 5 3 
PP 11 9 6 6 5 4 
PPS 0 7 8 7 6 6 
PRP 1 1 1 0 1 1 
PSB 1 3 4 6 6 6 
PSC 0 0 1 2 2 2 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
Para ter uma melhor dimensão da dispersão desses partidos também para o cargo 
de vereador, a tabela 3.9 traz o número de municípios onde o partido elegeu pelo menos um 
candidato a vereador. Os dados mostram que a dispersão dos partidos para esse cargo é bastante 
ampla. Dado o baixo custo em se lançar um candidato a vereador e também pela forma eleitoral 
facilitar a eleição de candidatos, até independente da legenda por causa das coligações, é 
possível notar uma grande insersão partidária nos municípios.  
O ponto que mais chama atenção, para além do PSDB como partido mais disperso, 
é verificar que muitas legendas conseguem se inserir nos municípios de forma extensa, algo 
que aparecia menos facilmente para o cargo de prefeitos. O comportamento do PT e do PMDB 
segue o padrão esperado, com o primeiro tendo melhor desempenho durante o período que 
esteve na Presidência da República, enquanto o PMDB perde boa parte de seu apoio ao longo 
do tempo. Já o caso que chama mais atenção é o do PPS cuja expansão em 2000 é a mais 
significativa em comparação com os demais partidos, passando de 25 municípios para 309, 




Tabela 3.9 - Número de municípios onde o partido elegeu pelo menos um candidato a 
vereador de 1996 a 2016 
 
 1996 2000 2004 2008 2012 2016 
PSDB 553 563 521 517 522 510 
PT 141 206 302 300 380 130 
DEM 494 476 425 418 339 348 
PMDB 567 526 408 412 397 388 
PTB 276 419 385 393 369 366 
PCdoB 10 15 21 30 55 40 
PDT 191 240 225 237 229 166 
PP 368 368 244 239 236 192 
PPS 25 309 307 295 285 263 
PRP 54 48 35 26 42 56 
PSB 56 135 168 238 262 301 
PSC 18 25 33 104 128 119 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. N = 645. 
 
 
Os dados até aqui dão algumas informações importantes. A primeira delas é que o 
PSDB é o partido dominante também na arena municipal. Ainda que essa seja amplamente 
diversa e fragmentada, o PSDB é o partido que lança e elege mais candidatos, junto com o 
PMDB. Como apresentado anteriormente, essa relação não é necessariamente direta, ou seja, o 
partido poderia lançar candidatos e ter poucos eleitos. Não é o que ocorre. A segunda 
informação é a redução do tamanho de partidos tradicionais nas câmaras municipais de 1996 a 
2016, como ocorre com o PSDB, o DEM, o PMDB, o PP e o PT, sendo este último 
principalmente em 2016. Isso acontece concomitantemente ao aumento no número de 
competidores que entram em cena. Aqui ainda não é possível dizer que essa é a principal causa, 
mas sugere a possível relação entre esses eventos, com a maior dispersão do voto entre as 
legendas. Por fim, uma terceira informação é a ascensão do PSB e do PSC, partidos que 
conseguiram conquistar parcela da população e vêm elegendo maior número de vereadores de 
2008 até 2016. 
Passando agora para os cargos estaduais, será apresentado como os partidos se 
comportam nas disputas para governador e, principalmente, para deputado estadual, na qual 
mais legendas atuam. Para governo, o PSDB tem sido o vencedor desde 1994, mas é importante 
também verificar quem são seus oponentes e como se dá essa vitória. A tabela 3.10 traz os 
resultados, onde fica evidente o domínio do PSDB ao longo dos anos. Dela derivam dois pontos 
que chamam atenção. O primeiro é o fato do PSDB ter saído vitorioso já no primeiro turno da 
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disputa desde 2006. O segundo ponto é que mesmo quando a disputa envolve um grande 
número de competidores, o partido não é afetado por isso. Em 2002 e 2006, por exemplo, há 
15 e 14 candidatos para essa disputa, respectivamente. Apesar disso, o PSDB sai vitorioso, 
sendo que isso ocorre no primeiro turno em 2006. 
 
Tabela 3.10 - Candidatos e desempenho dos partidos políticos nas eleições para governador 
em São Paulo de 1994 a 2014 
 







1994 PDT, PMDB, PP, PRN, PRONA, PSC, PSDB, PT 8 2 PDT 56,1 43,9 
1998 PDT, PMDB, PP, PRONA, PRTB, PSC, PSDB, PSDC, PSDTU, PT 10 2 PP 55,4 44,6 
2002 
PAN, PCO, PGT, PMDB, PP, 
PRONA, PRTB, PSB, PSDB PSL, 
PSTU, PT, PTB, PTC, PV 
15 2 PT 58,6 41,4 
2006 
PAN, PCO, PDT, PMDB, PSB, 
PSC, PSDB, PSDC, PSL, PSOL, 
PT, PTC, PTN, PV 
14 1 PT 57,7 31,8 
2010 PCO, PP, PSB, PSDB, PSTU, PT, PV 7 1 PT 50,6 35,2 
2014 PCB, PCO, PHS, PMDB, PRTB, PSDB, PSOL, PT, PV 9 1 PMDB 57,3 21,5 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
A disputa para o governo chama a atenção para o desempenho do PSDB, 
principalmente ao se verificar o tamanho da concorrência que o partido enfrenta. Outro dado 
que chama atenção, é que o partido tem conquistado cada vez um maior número de municípios. 
Trabalhos que exploram a geografia do voto demonstram que de 1994 a 2014 o partido 
conquistou cada vez mais municípios, se tornando o partido mais votado nesse último pleito 
em todas as cidades, com exceção do município de Hortolândia (MENEGUELLO, CURI E 
CATELANO, 2020).  
 O outro cargo para o qual a disputa é agregada para o estado é o de deputado 
estadual. Nela os partidos indicam uma lista aberta e seus candidatos são eleitos por meio da 
fórmula proporcional. A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) conta com 
94 vagas, e cada vez mais partidos têm competido e têm sido eleitos, como demonstra o gráfico 
3.5. O sistema partidário paulista, em 2014, contava com 35 legendas, quase todos lançaram 




Gráfico 3.5 - Número de partidos competindo e eleitos para Deputado Estadual em São Paulo 
(1994-2014) 
 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
Para verificar o tamanho do investimento desses partidos na disputa, foi calculado 
o número de candidatos que cada um lançou de 1994 a 2014. Os dados na tabela 3.11 seguem 
o que foi apresentado para os cargos municipais. O PSDB é o partido com maior estabilidade 
no número de candidatos lançados, enquanto os demais oscilam bastante entre os pleitos. 
Novamente chama atenção a atuação do PSB e do PSC que tiveram crescimento considerável 
nos últimos anos, apesar do PDC ter reduzido bastante o número de candidatos lançados em 
2016. Já PTB e PRP ultrapassam os demais partidos em 2016 lançando, aproximadamente, 140 























Tabela 3.11 - Número de candidatos lançados para Deputado Estadual 
 1994 1998 2002 2006 2010 2014 
PSDB 93 100 94 109 115 94 
PT 93 97 130 114 103 105 
DEM 46 46 30 57 35 29 
PMDB 92 82 75 89 78 115 
PTB 91 61 94 96 122 142 
PCdoB 6 9 8 17 86 91 
PDT 65 81 110 105 76 58 
PP 41 108 77 65 81 20 
PPS 15 33 90 75 114 28 
PRP 64 54 46 36 51 137 
PSB 9 62 100 114 135 127 
PSC 12 18 43 133 135 85 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
Mas como já foi mencionado, o número de candidatos eleitos não é necessariamente 
proporcional ao número de candidatos lançados. Por isso é importante verificar quanto espaço 
cada partido consegue conquistar. A tabela 3.12 traz essa informação, por meio da porcentagem 
de cadeiras que cada partido conquistou de 1994 a 2014. Ao longo dos anos, o partido que mais 
elegeu candidatos variou do PMDB em 1994, para o PSDB em 1998 e 2014, e o PT nos demais 
anos. Essa condição sugere o impacto da política nacional nas disputas estaduais, uma vez que 
PSDB e PT são os partidos que protagonizaram a disputa pela Presidência e são os únicos que 
conseguiram ocupar tal posto desde 1994 até 2014. Os anos de melhor desempenho do PT 
novamente coincidem com o período que o partido obteve um bom desempenho na arena 
nacional enquanto ocupava a Presidência da República.  
O PSDB, ainda que não tenha sido consecutivamente o maior partido na 
Assembleia Legislativa, conseguiu garantir altas taxas de ocupação de cadeiras, se mantendo 
entre os principais partidos do estado. Por outro lado, o PMDB desidratou no decorrer dos anos, 
passando de 24% das cadeiras para apenas 5% no final do período analisado. O mesmo 
aconteceu com o PP. O partido de Maluf, que chegou a ocupar 11% das cadeiras em 1998, 
chega em 2014 com apenas 2%, traduzindo seu enfraquecimento nessa disputa. O DEM 
apresenta flutuações em sua capacidade eleitoral, mas comparativamente tem um bom 
desempenho nesse cargo. E, por fim, chama atenção o caso do PSB que, novamente, tem 
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resultados importantes em 2002 e 2014, anos em que lança uma grande quantidade de 
candidatos comparado com seus oponentes.  
 
Tabela 3.12 - Porcentagem de cadeiras conquistadas por cada partido na ALESP 
 1994 1998 2002 2006 2010 2014 
PSDB 18,1 22,3 19,1 25,5 23,4 23,4 
PT 17,0 14,9 24,5 21,3 25,5 16,0 
DEM 5,3 14,9 6,4 11,7 8,5 8,5 
PMDB 24,5 8,5 4,3 4,3 5,3 5,3 
PTB 7,4 5,3 5,3 4,3 4,3 2,1 
PCdoB 2,1 2,1 2,1 0,0 2,1 2,1 
PDT 3,2 7,4 4,3 5,3 4,3 1,1 
PP 9,6 11,7 7,4 2,1 1,1 2,1 
PPS 0,0 3,2 5,3 5,3 4,3 3,2 
PRP 2,1 1,1 1,1 0,0 0,0 0,0 
PSB 1,1 2,1 6,4 4,3 3,2 6,4 
PSC 0,0 0,0 0,0 2,1 4,3 3,2 
Fonte: elaborada pela autora com base em dados do TSE. 
 
De um modo geral, o comportamento dos partidos na disputa para deputado 
estadual segue o mesmo padrão observado nos demais cargos. O PSB segue conquistando um 
espaço importante, enquanto legendas tradicionais como PMDB, PP e DEM tem seu impacto 
reduzido. E, por fim, PT mantém seu melhor desempenho coincidindo com o momento em que 
estava na Presidência e com desgaste em 2016, enquanto o PSDB se mantém como principal 
partido do estado.  
De um modo geral, a semelhança nos resultados encontrados entre os partidos para 
os quatro cargos analisados podem sugerir a existência de redutos estáveis no território 
(MENEGUELLO, CURI E CATELANO, 2020), mas podem também significar que há 
coordenação na decisão do voto. Cabe então analisar em que medida esses dois níveis de disputa 
estão relacionados. A ideia é verificar se o partido consegue se consolidar no território 
municipal de tal forma que atrai para si votos para outros cargos estaduais. Essa capacidade 
pode ser interpretada como resultado de uma estratégia de coordenação partidária bem-sucedida 
e da criação de base partidárias estáveis ao longo do tempo.  
Para verificar se existe coordenação no voto, foi feita a correlação entre a 
porcentagem de votos que o PSDB e o PT receberam nas eleições para prefeito e vereador, com 
a porcentagem de votos que eles receberam nas eleições para governador e deputado estadual 
subsequentes. Os locais onde o partido não lançou candidatos para prefeito e vereador foram 
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desconsiderados para esse cálculo. A tabela 3.13 traz os resultados para o PSDB. Dado que o 
pressuposto é que esse possível fortalecimento do partido ocorre a partir do nível de disputa 
mais desagregado, o municipal, os testes foram feitos considerando a correlação de voto da 
eleição municipal em T0 e a eleição estadual subsequente em T1. Além disso, a tabela traz 
também a correlação de votos entre os cargos de governador e deputado estadual (referida como 
“Estadual”), e entre os cargos de prefeito e vereador (referida como “Municipal”) para verificar 
se, em uma mesma eleição, o partido consegue combinar os votos do eleitorado para todos os 
cargos em disputa. 
Tabela 3.13  - Correlação de votos entre os níveis municipal e estadual - PSDB 
1998 
  Governador Dep. Estadual   
1996 
Prefeito 0,303** 0,154** Estadual  0,331** 
Vereador 0,333** 0,167** Municipal 0,508** 
2002 
  Governador Dep. Estadual   
2000 
Prefeito 0,313** 0,407** Estadual 0,633** 
Vereador 0,286** 0,399** Municipal 0,613** 
2006 
  Governador Dep. Estadual   
2004 
Prefeito 0,021 0,168** Estadual 0,259** 
Vereador 0,108** 0,240** Municipal 0,488** 
2010 
  Governador Dep. Estadual   
2008 
Prefeito 0,157** 0,244** Estadual 0,248** 
Vereador 0,089* 0,245** Municipal 0,607** 
2014 
  Governador Dep. Estadual   
2012 
Prefeito 0,114* 0,200** Estadual 0,250** 
Vereador 0,149** 0,256** Municipal 0,531** 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
**. A correlação é significativa no nível 0,01 (bilateral). 
*. A correlação é significativa no nível 0,05 (bilateral). 
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Os dados indicam que os votos que o PSDB recebe estão correlacionados entre si, 
entre os dois níveis de disputa, mas também entre os cargos de cada eleição, estadual ou 
municipal. Isso significa que 1) locais onde o partido recebe mais votos para prefeito e vereador, 
são também os locais onde ele recebe mais votos para governador e deputado estadual na 
eleição seguinte; e 2) onde o partido é bem votado para ambos os cargos que disputa em cada 
eleição. A única exceção se dá entre as eleições para prefeito em 2004 e governador de 2006, 
quando essa correlação é inexistente. Aliás, a partir desse momento é possível verificar uma 
queda nos índices que o partido vem apresentando nos anos anteriores. Esse momento coincide 
também com a recente entrada do PT na Presidência da República, momento a partir do qual o 
partido inicia uma maior inserção organizacional nos municípios (AMARAL, 2011) e começa 
a atrair apoio eleitoral significativo.  
O dado apresentado na tabela 3.13 confirma a literatura que sugere que a presença 
partidária local pode gerar incentivos para os demais níveis de disputa. Um possível 
enraizamento local seria benéfico para atrair eleitores e criar redutos duradouros, que seriam 
locais onde o partido teria seus votos garantidos. Para verificar se isso se mantém para os demais 
competidores e reforçar essa hipótese de enraizamento local, foi realizado o mesmo teste para 
o PT, na tabela 3.14. A decisão de analisar apenas o PT se deu, pois é o único partido, além do 


















Tabela 3.14 - Correlação de votos entre níveis municipal e estadual - PT 
1998 
  Governador Dep. Estadual  
1996 
Prefeito 0,332** 0,500** Estadual 0,620** 
Vereador 0,295** 0,470** Municipal 0,739** 
2002 
  Governador Dep. Estadual  
2000 
Prefeito 0,298** 0,199* Estadual 0,845** 
Vereador 0,447** 0,414** Municipal 0,806** 
2006 
  Governador Dep. Estadual  
2004 
Prefeito 0,254** 0,346** Estadual 0,720** 
Vereador 0,315** 0,433** Municipal 0,731** 
2010 
  Governador Dep. Estadual  
2008 
Prefeito 0,240** 0,374** Estadual 0,491** 
Vereador 0,273** 0,429** Municipal 0,749** 
2014 
  Governador Dep. Estadual   
2012 
Prefeito 0,371** 0,324** Estadual 0,663** 
Vereador 0,397** 0,413** Municipal 0,637** 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
**. A correlação é significativa no nível 0,01 (bilateral). 
*. A correlação é significativa no nível 0,05 (bilateral). 
 
Os dados apresentados para o PT são ainda mais significativos do que para o PSDB. 
O PT consegue garantir votos em todas as arenas para os mesmos municípios, assim como para 
ambos os cargos em cada, como já demonstraram Meneguello e Bizzarro Neto (2012). O que 
chama atenção é que a maior expressividade desse valor para o PT, um partido que não 
consegue se projetar tanto no estado quanto o PSDB. Ou seja, enquanto o PSDB lança 
candidatos para prefeitos em mais da metade dos municípios (em média 60%) e para vereador 
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em quase a totalidades deles, o PT é bem menos expressivo, lançando candidatos para prefeito 
em média em 30% dos municípios e para vereador em cerca de 70%, em média ao longo dos 
anos. Além disso, o PT raramente alcança os mesmos níveis de votação que o PSDB, chegando 
apenas uma vez ao segundo turno para o governo do estado, em 2002. Contudo, os dados 
indicam que as bases eleitorais do PT são mais consolidadas. Por outro lado, a cada ano o PSDB 
conquista um número maior de municípios na disputa para governador, desde 2006 vence a 
disputa já no primeiro turno e foi o partido mais votado na eleição de 2014 em 644 municípios 
do estado, sendo Hortolândia a única exceção. 
 A partir desses dados não é possível traçar uma explicação definitiva para tal 
ocorrência, mas é possível pensar alguns caminhos explicativos. Um deles, e talvez o mais 
interessante, é que essa maior correlação de votos do PT indica que o partido, apesar de presente 
em comparativamente menos municípios que o PSDB, seu eleitorado parece ter um 
comportamento mais regular. Ou seja, apesar de estar em menos espaços, o eleitorado desses 
locais vota mais continuamente no partido tanto entre duas eleições consecutivas, quanto nos 
cargos em disputa em uma mesma eleição, o que significa a existência de bases eleitorais mais 
sólidas. Enquanto isso, apesar do PSDB não parecer apresentar tais redutos, ele está mais 
espalhado no estado e, por isso, suas correlações indicam que consegue atrair um eleitorado 
numericamente maior. Inclusive, esse talvez seja o motivo pelo qual o partido apresenta 
crescimento contínuo, principalmente nas disputas estaduais. 
 Os dados apresentados até aqui mostram o quanto o PSDB se sobressai em 
relação aos demais competidores. Seu grau de inserção no estado, o lançamento de candidatos 
e sua capacidade eletiva são superiores à de todos seus oponentes e ao longo de todo período 
analisado. Mas é preciso ter em vista que o sistema partidário consiste na interação entre as 
diversas legendas e para pensar sobre a existência de um “partido dominante” é preciso pensar 
também na construção da oposição (BOGAARDS, 2008).  
A fim de explorar esse aspecto, a tabela 3.15 apresenta quais são os partidos para 
os quais o PSDB perde, ou seja, nos locais onde o PSDB lançou candidatos, em quantos desses 
ele ganhou, em quantos perdeu e, nesse caso, qual foi o partido vencedor. Algumas 
considerações sobre o gráfico são necessárias. A primeira delas é que essa análise foi feita 
considerando apenas os locais onde o PSDB lançou candidatos para prefeito, pouco mais da 
metade dos municípios paulistas como apresentado a tabela 3.2. A segunda é que os dados 
referentes ao PSDB são nos municípios em que o PSDB foi vitorioso. E, por fim, é importante 
ressaltar que há outras legendas para as quais o PSDB perde, mas são valores pouco expressivos 
e, por isso, optou-se por priorizar apenas os dados para os partidos analisados nessa pesquisa, 
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fazendo apenas três substituições. No lugar do PC do B, do PRP e do PSC, foram adicionados 
o PV, o PSD e o PR. Esses três últimos partidos tiveram resultados mais relevantes, enquanto 
os outros raramente estavam presentes13. 
 
Tabela 3.15 - Porcentagem de prefeituras conquistada por cada partido onde o PSDB lança 
candidatos 
 1996 2000 2004 2008 2012 2016 
PSDB 34,3 27,6 30,1 31,5 27,1 26,7 
PT 1,2 3,1 5,7 6,7 6,8 0,3 
DEM 8,1 5,9 6,5 6,0 2,6 3,4 
PMDB 8,4 8,5 6,5 5,1 5,9 5,6 
PTB 3,3 5,4 4,0 3,7 3,1 3,3 
PDT 2,2 1,6 2,0 2,5 2,0 0,8 
PP 4,8 2,6 2,2 1,7 1,1 0,6 
PPS 0,5 2,5 2,6 2,3 1,4 1,7 
PSB 0,6 0,3 0,5 1,9 1,9 2,3 
PSD - - - - 2,6 4,3 
PV 0,5 0,3 1,4 1,1 3,4 2,5 
PR - - - 1,9 2,0 1,2 
N. Mun. 440 401 430 437 424 359 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
Os dados mostram que o PSDB ocupa o Executivo Municipal, em média, em 30% 
dos municípios paulistas. Seus principais oponentes são o PMDB, o DEM, o PTB e, em alguma 
medida, o PT, mas apenas nos anos em que este esteve na Presidência do país, entre 2004 e 
2012. Ou seja, os principais oponentes do PSDB são também seus parceiros mais próximos. O 
PMDB, com quem dividiu sua origem, e o DEM e o PTB, que são partidos cujas propostas 
programáticas e perfil ideológico dialogam entre si. Esse dado aponta possíveis fraquezas do 
PSDB e, principalmente, sobre uma tendência de comportamento eleitoral mais conservador 
que parece predominar no estado.  
Como foi demonstrado, os três partidos apresentam taxas semelhantes no 
lançamento de candidatos e na proporção de eleitos, para prefeitos e vereadores. Inclusive, seus 
resultados são maiores que o do próprio PT, um partido considerado grande no estado, em 
relação a sua porcentagem de votos, mas comparativamente pouco expressivo no território. 
Esses dados reforçam a existência desse comportamento mais conservador dos atores políticos 
– partidos e eleitores – e que pode dar indícios de estratégias de atuação bem-sucedidas, 
                                               
13 As tabelas com os dados completos de todos os partidos está no anexo 2. 
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lançando luz sobre possíveis explicações para a dominância partidária. A organização em um 
maior número de municípios e estar aliado a partidos semelhantes prece ser a principal delas. 
Para complementar essa análise, a tabela 3.16 mostra quais são os partidos que são 
vitoriosos em locais onde o PSDB não lança candidatos. A proposta é apresentar como se 
constrói a oposição ao partido, identificando quais são seus principais desafiantes nos 
municípios paulistas. Os resultados mostram que os principais partidos de oposição são aqueles 
que compartilham de viés programático e ideológico semelhante, mais à centro-direita. Entre 
eles estão o DEM, o PMDB, o PTB e o PP. Isso indica não só o maior sucesso que esse nicho 
partidário tem no estado, mas também o compartilhamento de um mesmo eleitorado, que pode 
fazer com que o PSDB, por exemplo, opte pela não candidatura, dada a menor chance de vitória 
causada pela competição entre atores análogos. 
Outro fato que chama atenção é, novamente, o PT que tem um relevante aumento 
no número de candidatos eleitos durante o período em que esteve na Presidência da República. 
Mas também segue o mesmo padrão dos casos anteriores e sofre uma grande redução de seus 
índices em 2016. Isso mostra a relevância do contexto nacional sobre o subnacional, já que este 
último parece acompanhar as dinâmicas que ocorrem no nível mais agregado. Além disso, 
reforça o argumento sobre a capacidade de reconhecimento partidário e coordenação do voto 
do eleitor. Além desses, o PSB, o PV e também o PR seguem o mesmo padrão visto 
anteriormente, apresentando aumento em seu sucesso eleitoral com índices crescentes de 
candidatos eleitos. Esse resultado reflete o maior investimento em candidaturas que esses 
partidos têm feito e, traz alguns indicativos sobre os locais onde seu desempenho é favorecido. 
Por fim, vale pontuar o caso do PSD. O partido que já surge com bastante apelo 
eleitoral sustentado por lideranças já conhecidas da população, como Gilberto Kassab, ex-
prefeito de São Paulo eleito em 2006, consegue conquistar parcela importante das prefeituras 
paulistas. Mas o principal ponto é que, comparando com os dados apresentados anteriormente, 
o partido se sai melhor onde o PSDB não lança candidatos. Além de serem oponentes diretos, 
mostra claramente a relevância de pensar estratégias de organização e lançamento de 







Tabela 3.16 - Porcentagem de prefeituras conquistadas por partido onde o PSDB não lança 
candidatos 
 1996 2000 2004 2008 2012 2016 
PT 2 7,3 9,2 9 11,8 1,7 
DEM 25,9 20,6 15,4 16,7 10,2 10,3 
PMDB 26,8 22,6 20,2 16,7 18,3 16,3 
PTB 9,8 14,9 16,2 16,7 13,4 14 
PDT 5,9 4,4 4,4 5,9 2,4 2,7 
PP 11,2 6,9 6,6 6,8 8,5 3,1 
PPS - 6,5 8,3 6,3 6,9 7,5 
PSB 2,4 4 5,7 6,3 6,9 10,3 
PSD - - - - 7,3 11,3 
PV 1,5 0,8 3,1 7,2 3,7 5,1 
PR - - - 5,4 6,1 7,9 
N. Mun. 205 248 228 222 246 292 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
Além disso, também é importante verificar em quantos desses lugares onde o PSDB 
lançou candidatos ele foi reeleito. Ou seja, de todos os lugares que o PSDB venceu a eleição 
para prefeitos, em quantos municípios o PSDB era o partido incumbente. Esse dado está 
apresentado na tabela 3.17. O que os dados indicam é que o partido foi reeleito em, em média, 
40% dos municípios nos quais concorreu. Aqui não cabe explorar a reeleição do candidato, mas 
apenas do partido, pois é essa a dimensão que a presente pesquisa se preocupa. O principal 
resultado para o partido foi em 2008, quando o PSDB conseguiu permanecer em mais da metade 
dos municípios que já ocupava. Essa informação é relevante na medida que indica o grau de 
permanência do partido e possível consolidação na preferência partidária do eleitorado local.   
 
Tabela 3.17 - Locais onde o PSDB foi reeleito 
Ano! 2000! 2004! 2008! 2012! 2016!
N. Total! 86! 73! 100! 82! 60!
%! 38,9! 41! 51,3! 40,4! 34,3!
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
Outra informação importante é verificar os locais onde o PSDB estava eleito, mas 
acabou perdendo a vaga para outro competidor na eleição seguinte. Esse dado está apresentado 
na tabela 3.18 e, de modo complementar às duas anteriores, permite saber quais são os 
principais oponentes do PSDB e seus principais desafios eleitorais. As informações se 
assemelham bastante. Foram priorizados os partidos de maior proeminência. Os principais 
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oponentes do PSDB são o PMDB, o DEM, o PSD e o PTB. Em menor medida, o partido 
também perde um número relativamente alto de prefeituras para o PPS, o PSB e o PV. O PT, 
por sua vez, mantém algum grau de sucesso eleitoral e também se apresenta como importante 
desafiante do partido, mas em 2016 não consegue se inserir em nenhum espaço que era antes 
peessedebista. 
 
Tabela 3.18 - Porcentagem de prefeituras em que o PSDB não foi reeleito distribuídas para 
cada partido 
 2000 2004 2008 2012 2016 
PT 4,1 9,6 7,7 6,9 0 
DEM 13,1 7,9 12,3 5,9 6,9 
PMDB 16,3 12,9 6,2 11,3 12,6 
PTB 8,6 6,2 5,1 7,4 8,6 
PDT 4,1 1,1 5,1 3 1,7 
PP 4,1 5,6 2,1 3,9 1,1 
PPS 3,6 3,4 3,1 2,5 5,1 
PSB 0,9 1,7 2,6 2,5 7,4 
PSD - - - 3,4 8 
PV 0 3,9 2,1 6,4 6,3 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
Por fim, aqui novamente o PSD mostra como consegue desafiar as candidaturas 
pessedebistas, atraindo para si parcelas importantes do eleitorado e ampliando o número de 
cargos conquistados. Ou seja, além de ter mais sucesso onde o PSDB não está, o partido também 
consegue conquistar espaços peessedebistas e ocupa tais municípios. O crescimento dessa, e de 
outras legendas como o PPS, o PSB e o PV, permitem levantar hipóteses sobre os desafios para 
manter a dominância e como uma oposição pode se construir para desafiar a estrutura desse 




Os dados apresentados aqui dão um panorama de como se estrutura o sistema 
partidário paulista. A proposta foi demonstrar como os partidos se diferenciam no que diz 
respeito ao lançamento de candidatos e ao seu desempenho eleitoral. A descrição dos partidos 
selecionados visa reproduzir a totalidade do sistema partidário paulista. Ao contemplar 
legendas de diversos tamanhos e orientações políticas, permite diferenciar características 
inerentes aos partidos e a resposta dos eleitores para suas estratégias. 
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Disso vale chamar atenção para alguns pontos específicos. O primeiro deles é a 
distinção do PSDB. A legenda se destaca em todas as categorias analisadas e se sustenta no 
estado com considerável estabilidade, se conformando como o partido dominante tanto no nível 
estadual como também no nível municipal. Por outro lado, o PT, que é um partido igualmente 
considerado grande, tem desempenho muito distinto do PSDB. Apesar de apresentar redutos 
importantes, que lhe garantem votos em locais específicos, o partido não consegue despontar 
como uma força política relevante no estado. Ao contrário, outras legendas acabam disputando 
de forma mais direta o espaço com o PSDB, como o PMDB e o DEM.  
Vale destacar ainda que, de um modo geral, os partidos mais bem-sucedidos se 
repetem e, não à toa, são aqueles já considerados como os maiores do sistema partidário 
paulista. Ou então, em ascensão, como é o caso do PV e, principalmente do PSB. Esse 
crescimento do PSB poderia indicar uma maior abertura do sistema partidário paulista e, ao 
mesmo tempo, um enfraquecimento do PSDB no estado. Todavia, é preciso ter cautela nessa 
interpretação pois, apesar da expressividade do crescimento do PSB, ele ainda está na faixa dos 
partidos menores. Sendo assim, é necessário seguir acompanhando a movimentação dessa 
legenda nos pleitos seguintes para confirmar se o partido segue crescendo e desafiando outras 
forças eleitorais, ou se fica estagnado na posição que assumiu em 2014. 
Por fim, os dados deixam claro o grau de estabilidade e enraizamento do PSDB no 
estado de São Paulo. Sua presença em mais de 30% dos municípios do estado, somado aos 
novos territórios que conquista a cada eleição, reforçam a posição central que ocupa no sistema 
partidário paulista. Com isso, a hipótese da relevância organizativa e dispersão territorial do 
partido ganha força para explicar o desempenho eleitoral. Cabe agora explorar mais 
detidamente como o partido consegue tamanho sucesso e quais estratégias beneficiam 
diretamente a legenda a se sustentar no estado. Isso será feito no capítulo seguinte. 
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Capítulo 4!. Comportamento eleitoral e o conservadorismo paulista 
 
O capítulo anterior apresenta como os políticos paulistas se comportam no que diz 
respeito ao lançamento de candidatos e seu desempenho eleitoral. Ficou demonstrada a ampla 
fragmentação da competição eleitoral em todos os pleitos e o tamanho de cada partido ao longo 
do período. A forma como os partidos se organizam e o lançamento de candidatos em cada 
eleição são importantes, pois é isso que define o que está em pauta em cada disputa, por meio 
do número e da variedade de opções ofertadas. Mas apenas isso não é suficiente para explicar 
o desempenho dos partidos. Do outro lado dessa balança estão os eleitores. E depende deles a 
decisão final. Assim, é essencial explorar possíveis determinantes do voto para tentar identificar 
alguma tendência nesse comportamento, que irá ajudar a explicar a dominância partidária.  
Os dados das tabelas 3.13 e 3.14 mostram que tanto o PSDB quanto o PT sustentam 
algum grau de coordenação entre os eleitores. Isso é percebido pela correspondência do voto 
no mesmo partido em mais de um cargo e nível de disputa. O PT se destaca nesse ponto pois, 
apesar de estar menos disperso, consegue manter uma base relativamente sólida de apoio. Essa 
característica precisa ser interpretada considerando o fato do PT ser o partido que tem as 
maiores porcentagens de preferência partidária do país, em um contexto em que esses índices 
são historicamente baixos. A correlação entre os votos recebidos por esses partidos, inclusive 
em disputas altamente fragmentadas como as proporcionais, indica a relevância de abordar 
como o eleitorado percebe e reage ao cenário eleitoral.  
Outro ponto importante a ser destacado aqui é o impacto que o viés programático 
ou ideológico do partido tem para a decisão do voto. Normalmente, trabalhos que exploram 
essa dimensão partem de pesquisas individuais e surveys eleitorais para entender o efeito dessa 
dimensão no comportamento eleitoral. Aqui o foco está apenas em demonstrar essa possível 
tendência conservadora do eleitorado paulista. Para isso é preciso deixar claro como os partidos 
se distribuem no espectro ideológico, e o presente trabalho parte da seguinte classificação14: 
 
Direita – NOVO, PAN, PATRI, PTB, PFL/DEM, PGT, PHS, PL, PMB, PPB/PP, PRN, PR, 
PRB, PRONA, PRP, PRTB, PSC, PSD (1), PSDC, PSL, PST, PTdoB, PTC, PTN, PSD (2) e 
SD. 
Centro - PSDB e PMDB. 
                                               
14 A classificação foi elaborada com base em Braga (2006), Power e Zucco (2011);  Braga, Ribeiro e Amaral 
(2016) e Arquer e Vasquez (2019). 
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Esquerda - PCdoB, PCB, PCO, PDT, PMN, PPL, PPS, PROS, PSB, PSOL, PSTU, PT, PV e 
REDE. 
Este capítulo apresenta como o eleitorado paulista se comportou ao longo de todo 
o período analisado, por meio da distribuição dos votos, e ao mesmo tempo explora a existência 
de uma tendência mais conservadora nessa decisão. Isso significa que houve 1) uma 
manutenção de sua preferência ao longo do tempo e 2) que essa preferência transitou 
majoritariamente entre os partidos de centro e direita, como definidos anteriormente. E dado 
que a principal arena de dominância peessedebista é o governo estadual, esse cargo será 
priorizado nessa análise.  
Ao explorar os votos para o governo do estado fica demonstrado o conservadorismo 
do eleitorado paulista que, apesar das diversas opções, segue votando no mesmo partido. 
Novamente, a proposta é utilizar dados agregados e condições sistêmicas e estruturais da 
disputa, a fim de complementar as análises tradicionais de nível individual e favorecer a 
replicabilidade para outras conjunturas. Essas informações complementam a análise do 
desempenho eleitoral dos partidos, e permitem uma avaliação mais criteriosa sobre o que leva 
um partido a se destacar como principal força eleitoral por tantos anos. 
 
A decisão do voto do eleitor paulista para o cargo de Governador 
 
De um modo geral, é possível diferenciar as pesquisas sobre comportamento 
eleitoral de acordo com alguns temas específicos. As distinções no desempenho partidário e nas 
preferências eleitorais podem ser analisadas com base no nível de escolaridade, ocupação ou 
renda da população (FARIA, 1978; REIS, 1978; MENEGUELLO E BIZZARRO NETO, 
2012); no espaço geográfico em que essas pessoas moram e efeitos de vizinhança que podem 
sofrer (FIGUEIREDO ET. Al., 2002; LIMONGI E MESQUITA, 2008; AVELINO, 
BIDERMAN E SILVA, 2011; MENEGUELLO, 2014); e de acordo com características 
estruturais específicas do local em que se está analisando (LAMOUNIER, 1978; KERBAUY, 
2000). 
Independente do pressuposto ou das variáveis que esses trabalhos mobilizam, o 
ponto em comum entre eles é trazer o contexto local, ou seja, as características sociais e 
econômicas de cada território, para verificar se ela afetam a decisão do eleitor. Assim, eles 
dialogam com a teoria das clivagens de Lipset e Rokkan (1967) e com a abordagem sociológica. 
Essa abordagem considera os locais onde as pessoas vivem e grupos ou setores da sociedade 
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com os quais os indivíduos interagem como relevantes para explicar suas percepções políticas 
e orientar seu comportamento eleitoral.  
Seguindo esses pressupostos, o presente trabalho também considera características 
contextuais para explicar o desempenho dos partidos e a construção da dominância partidária. 
Mas além das características que caracterizam os municípios citadas anteriormente, também 
olha para o contexto institucional, ou seja, as regras, os competidoes e a estrutura da disputa 
eleitoral para verificar como afetam o desempenho partidário. Essa seção apresenta os 
principais achados dessa literatura e traz dados sobre o comportamento dos eleitores paulistas, 
priorizando a disputa pelo governo do estado. Para isso, insere todos os atores envolvidos em 
cada pleito para ajudar a explicar a construção da dominância partidária. 
Entendendo o voto como uma decisão influenciada pelo contexto no qual o 
indivíduo vive, torna-se necessário analisar cada nível de disputa para identificar os aspectos 
relevantes para a competição política (FARIA, 1978). Pouco antes da reabertura democrática, 
Faria (1978) conseguiu identificar que diferenças regionais como, por exemplo, diferenças na 
atividade econômica predominante, na riqueza e capacidade produtiva local e na participação e 
nos alinhamentos políticos, influenciavam os resultados eleitorais. Sua análise explora a relação 
entre o voto e os níveis socioeconômicos, a mobilidade populacional, a taxa de empregos do 
setor terciário e a participação de mulheres na PEA. O resultado foi que, naquele período, 
contextos mais urbanos, mais desenvolvidos e com mais mulheres na PEA tendiam a favorecer 
a oposição (MDB) e ter menor presença de votos em branco e nulos.  
A existência de clivagens também foi explorada no contexto paulista por Lamounier 
(1978). Ainda no período pré-abertura, o autor analisa o processo eleitoral na cidade de 
Presidente Prudente nas eleições de 1976. Naquele momento a identificação partidária era um 
importante preditor do voto, mas diferente do que seria esperado, ela não estava associada a 
características socioeconômicas dos municípios, algo que acontecia apenas em cidades maiores. 
Outro achado importante dessa pesquisa, é que já era possível perceber o início de uma 
crescente competitividade eleitoral entre os partidos políticos (LAMOUNIER, 1978). 
A relação entre características sociodemográficas e comportamento eleitoral 
continuou sendo foco de análise nos anos seguintes. Uma vez que algumas legendas eram 
predominantes em locais com perfis específicos, minimizando o efeito da fragmentação 
partidária, cabia analisar em que medida isso poderia ser explicado pelo contexto. Entre as 
eleições de 1974 e 1985, por exemplo, havia uma maior tendência de votos no MDB 
principalmente nas grandes cidades do interior paulista e na capital do estado. Com a reabertura 
democrática, esses espaços passam a ser ocupados pelo PT, principalmente na região do ABCD 
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paulista, seu local de fundação. Paralelamente a isso, cidades mais pobres e periféricas eram 
ocupadas majoritariamente pelo seu opositor ARENA/PDS, cuja força eleitoral teve maior 
duração sob a imagem do malufismo, que continua exercendo influência no voto após algum 
tempo (MENEGUELLO E ALVES, 1986; FIGUEIREDO ET.AL., 2002). 
Essa relação entre contexto e preferência eleitoral, em alguma medida, se manteve 
ao longo dos anos. Meneguello e Bizzaro Neto (2012) identificam os principais redutos 
eleitorais dos partidos com votação mais expressiva no estado de São Paulo e demonstram a 
existência de padrões de votação territorialmente estruturados, com base em características 
socioeconômicas e demográficas. Esses achados corroboram a importância de inserir o contexto 
em análises eleitorais, pois demonstram como ele se relaciona com o resultado final da disputa. 
Sendo assim, essas variáveis precisam compor o modelo definido para explicar o voto. 
Somado a isso, é essencial que a análise inclua a conjutura de cada disputa eleitoral 
que será analisada. Para além das regras que definem qual serão os vencedores de cada pleito, 
a decisão do voto passa tambérm pelas opções que são ofertadas a cada disputa, e de como está 
estruturado o jogo político nas diversas arenas. Ainda que o eleitor tenha preferências pré-
determinadas, ele depende da decisão do partido em lançar seus candidatos e, em alguns casos, 
até das chances que eles têm de vitória. Assim, cada eleição oferece um novo cenário aos 
eleitores, o que implica em cálculos personalizados para cada pelito. Logo, cada eleição precisa 
ser analisada de modo isolado, buscando identificar as situações nas quais o partido é 
beneficiado ou prejudicado para, finalmente, conseguir explicar como se consolida sua 
dominância.   
A primeira disputa para o governo de São Paulo ainda durante o período militar em 
1982, já trazia importantes nomes do cenário paulista para o centro do embate. A principal 
disputa foi protagonizada por PDS e PMDB, encabeçada por importantes lideranças políticas: 
Paulo Maluf e Franco Montoro, respectivamente. Enquanto o primeiro trazia consigo o foco em 
sua administração pública no período anterior, Montoro tinha sua campanha voltada para a 
descentralização do poder, fortalecimento dos municípios e ampliação da participação popular 
(CAPISTRANO FILHO, 1982). Vale pontuar que é Montoro quem posteriormente será uma 
das principais personalidades no processo de fundação e desenvolvimento do PSDB. 
A disputa era completada por outros três concorrentes. O PTB, com Jânio Quadros, 
que se colocava contra os dois primeiros e prometia "varrer" a corrupção. O PT, com Lula, que 
buscava se apresentar como oposição colocando-se como opção viável dentro da disputa, 
priorizando a abordagem de temas nacionais e a identificação com a classe trabalhadora. E o 
PDT, com Rogê Ferreira, atacava diretamente o malufismo enquanto se aproximava do PMDB, 
 82 
inclusive buscando uma união pós-eleitoral. Nessa eleição o PMDB vence com alguma margem 
de segurança, enquanto a campanha milionária, e sem sucesso, de Maluf traz ônus ao PDS 
dificultando sua coesão interna (CAPISTRANO FILHO, 1982). 
 
Tabela 4.1 - Porcentagem de votos dos candidatos para o Governador de São Paulo em 1982 e 
1986 no 1oTurno 
 
Ano Partido Candidato % Votos 
1982 
PDS Reynaldo de Barros 25,7 
PMDB André Franco Montoro 49 
PTB Jânio Quadros 13,6 
PT Luiz Inácio Lula da Silva 10,8 
PDT Roge Ferreira 0,9 
 
1986 
PMDB Orestes Quércia 40,8 
PTB Antônio Ermírio de Moraes 26,9 
PDS Paulo Salim Maluf 19,5 
PT Eduardo Matarazzo Suplicy 11 
PH Franscisco Teotônio Simões Neto 1,8 
Fonte: construído pela autora com base em dados da Fundação Seade. 
 
O resultado dessa eleição, apresentado na tabela 4.1, mostra que a disputa em 1982 
ainda estava dividida entre PDS e PMDB, mas esse último já alcaçava altos índices de votação, 
conquistando a vitória. Outro ponto que vale chamar atenção é que sua vitória se dá com Franco 
Montoro. A liderança de Montoro não passa despercebida e é ele que, poucos anos depois, 
participa do lançamento do PSDB, se tornando um dos principais expoentes da nova sigla. Além 
dele, outros importantes nomes do cenário político brasileiro também disputavam pelo cargo, 
como Lula e Jânio Quadros. Todavia, nenhum dos dois consegue votos de forma mais 
expressiva. Por fim, também já é possível notar que os dois partidos considerados mais à 
esquerda no espectro ideológico (PT e PDT) são os que têm pior desempenho. 
Já em 1986, o PTB ultrapassa o PDS, ficando como segundo colocado. Enquanto 
isso, o PMDB mantém sua liderança e novamente elege seu candidato, Orestes Quércia. A 
eleição de Quércia marca também um momento importante no partido. Quércia foi a principal 
liderança peemedebista no estado e sua atuação ajudava a estruturar a legenda em todo o 
território estadual e garantia sua coordenação e manutenção nos municípios (BIZZARRO 
NETO, 2013). Enquanto isso, o PT permanece com a mesma faixa de votos, indicando a baixa 




Tabela 4.2 - Porcentagem de votos dos candidatos para o Governador de São Paulo em 1990 e 
1994 
Ano Partido Candidato % Votos  1º Turno 
% Votos  
2º Turno 
1990 
PDS Paulo Salim Maluf 43,5 55,3 
PMDB Luiz Antônio Fleury Filho 28,2 44,6 
PSDB Mário Covas Júnior 15,2 
- 
 
PT Plínio de Arruda Sampaio 12,1 
PRP Adhemar de Barros Filho 0,5 
PLH Sônia Maria Goulart Ishikawa 0,3 




PSDB Mário Covas Júnior 46,8 56,1 
PDT Francisco Rossi 22,2 43,9 
PT José Dirceu 14,9 
- 
 
PMDB José Antônio Barros de Munhoz 11,3 
PP Luiz Antônio de Medeiros Neto 2,3 
PRONA Álvaro Brandão Soares Dutra 1 
PSC Eduardo Antônio Romanini Resstom 1 
PRN Ciro Tiziano Moura 0,5 
Fonte: construído pela autora com base em dados da Fundação Seade. 
 
Em 1990 mais partidos entram em cena, mas os principais competidores eram o 
PDS, com Paulo Maluf; o PSDB, com Mario Covas; o PT, com Plínio de Arruda Sampaio; e o 
PMDB que, coligado com o PFL/DEM, lançou a candidatura de Luiz Antônio Fleury Filho 
(SANDES-FREITAS, 2015). Nessa eleição, o PMDB novamente vence a disputa, mas nessa 
ocasião o partido já estava prejudicado pela fundação do PSDB. Esse, por sua vez, ainda era 
um partido muito novo e, assim como o PT, ainda não conseguia se opor de forma satisfatória 
contra as principais forças que ainda lideravam a política estadual: o quercismo do PMDB e o 
malufismo do PDS (BIZZARRO NETO, 2013; SANDES-FRETAS, 2015). Em 1992, inclusive, 
o malufismo mostra sua força com a conquista da prefeitura da cidade de São Paulo. Apesar 
disso, o PSDB aparece como o terceiro partido mais votado, algo que chama atenção uma vez 
que havia surgido há apenas um ano. 
Mas já próximo às eleições de 1994, o PMDB começa a perder terreno, que passa 
a ser cada vez mais ocupado pelo PSDB. O partido, então, vence a primeira eleição para o 
Executivo estadual e, com isso, começa seu domínio despontando como principal força 
partidária paulista. Nessa eleição outros sete partidos concorrem, mas apenas 3 desses com 
alguma expressividade: o PDT, o PT e o PMDB. Os demais não chegam a 5% dos votos. Dentre 
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esses, chama atenção os apenas 2,3% de votos do PP de Paulo Maluf. O partido que, com o 
malufismo, conseguia desafiar a liderança do PMDB, começa a minguar nas disputas pelo 
governo do estado, indicando uma transferência das preferências dos eleitores para as demais 
legendas. 
Vale chamar atenção aqui para a atuação do PT. O partido que foi fundado sob as 
bases do trabalhismo da região do ABCD paulista, inicia sua trajetória com significativo apoio 
eleitoral. Mas no início desse período competitivo tinha problemas advindos dos desafios na 
manutenção de uma coesão interna. Na disputa pelo governo do estado o partido buscava se 
colocar nas eleições como competidor viável, atraindo para si setores importantes inclusive 
excluídos da sociedade brasileira. Em 1988, o PT já se organizava para disputar pela prefeitura 
de São Paulo e, para isso, se adapta a nova legislação e começa a instituir diretórios municipais, 
além dos diretórios regionais e zonais que mantinha no início do período. E também passa a 
integrar movimentos sociais, priorizando pautas como transporte e habitação (COUTO, 1995).  
Todavia, a tabela 4.2 demonstra que o partido teve pouco sucesso nos pleitos 
disputados para o governo de estado nesse período. O PT era facilmente superado pelos demais 
partidos que, assim como ele, já estavam presentes no contexto paulista e nacional a partir de 
meados da década de 80, como o PSDB e o PDT. E, principalmente, pelos dois que já 
constituíam o sistema partidário desde o período ditatorial, o PMDB e o PDS. Outro ponto que 
chama atenção é que o PSDB que, comparativamente, teve sua fundação mais tardia já desponta 
com considerável força nas eleições para o governo. Assim, faz ponderar sobre a relevância das 
lideranças que caracterizam a fundação do PSDB e, por outro lado, a relevância das bases 
populares, características mais presentes no PT.  
Os resultados das eleições seguintes demonstram essa dificuldade. A tabela 4.3 
apresenta o desempenho dos partidos que competiram em 1998 e 2002. Apesar do PSDB não 
ter sido o partido mais votado no primeiro turno, ele supera o PP no segundo turno e sai vitorioso 
nessa eleição. O PMDB, por sua vez, começa a dar sinais de fragilidade e não conquista nem 
5% dos votos. Enquanto isso, PDT e PT apresentam bom desempenho e ajudam a levar a disputa 
para o segundo turno, conquistando 22% e 17% dos votos, respectivamente. Os demais partidos 
que lançam candidatos têm desempenho bastante inferior, e não afetam diretamente a disputa 
com seus resultados. 
O que chama atenção em 1998 e 2002 é o aumento no número de partidos lançando 
candidatos, 10 e 15 respectivamente. Por se tratar de uma disputa majoritária com apenas uma 
vaga e com abrangência estadual, chama atenção que tantos partidos invistam nesse pleito. 
Apesar disso, o aumento no número de candidatos não altera quem são os principais desafiantes 
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pelo cargo. O PSDB, o PP, o PT e o PDT seguem como as principais legendas e, em todos os 
casos, o PSDB sai vitorioso, marcando assim o início de sua dominância eleitoral.  
Em 2002, o PSDB vence e, pela primeira vez, o PT consegue chegar ao segundo 
turno. Já Paulo Maluf, do PP, perde seu espaço como principal desafiante da dominância 
peessedebista, ficando em terceiro lugar. Essa alteração não pode ser interpretada sem retomar 
o que acontecia no cenário nacional. Em 2002, o PSDB fica enfraquecido após oito anos na 
Presidência da República e o PT vence após anos competindo por esse cargo. Ainda que o 
partido não tenha vencido o governo do estado, ele também se fortalece tendo, inclusive, mais 
votos que o PSDB no primeiro turno. Apesar disso, o conservadorismo paulista e a força do 
PSDB no estado se mantém e, novamente, o partido vence com Geraldo Alckmin.  
Nesse ano, o PMDB também apresenta o mesmo comportamento, com amplo 
enfraquecimento no estado, recebendo menos de 2% dos votos. Ele é seguido por outros 
diversos partidos que também pouco afetam a disputa entre os maiores partidos de São Paulo. 
Vale pontuar que muitos desses partidos já disputaram eleições anteriores, mas mesmo assim 
não conseguiram conquistar o eleitorado paulista. Isso acontece apenas com o PSDB e, em 
alguma medida, com o PP, partido que sob a liderança de Maluf tem algum protagonismo no 



















Tabela 4.3 - Porcentagem de votos dos candidatos para o Governador de São Paulo em 1998 e 
2002 
Ano Partido Candidato % Votos  1º Turno 
% Votos  
2º Turno 
1998 
PSDB Mário Covas Júnior 22,5 55,4 
PP Paulo Salim Maluf 32,2 44,6 
PT Marta Teresa Suplicy 22,5 
- 
 
PDT Franscisco Rossi de Almeida 17,1 
PMDB Orestes Quercia 4,3 
PSTU Antonio Donizete Ferreira 0,1 
PRONA Constantino Cury Neto 0,4 
PSDC João Manuel Baptista 0,1 
PRTB José Levy Fidelix da Cruz 0,08 




PSDB Geraldo José Alckmin Júnior 38,2 58,6 
PT José Genoíno Neto 32,4 41,4 
PP Paulo Salim Maluf 21,3 
- 
 
PGT Carlos Alberto Eugenio Apolinário 3,5 
PMDB Lamartine Posella SObrinho 1,3 
PSB Carlos Alberto Pittoli 1,1 
PTB Antônio Cabrera Mano Filho 1,0 
PV Antonio Fernando Pinheiro Pedro 0,3 
PRONA Robson Malek 0,2 
PSTU Dirceu Travesso 0,2 
PTC Ciro Tiziani Moura 0,09 
PRTB José Levy Fidelix da Cruz 0,04 
PSL Roberto Siqueira Gomes 0,04 
PCO Roberto Siqueira Gomes 0,02 
PAN Osmar de Oliveira Lins 0,01 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
  
 As eleições subsequentes repetem a mesma situação, tabela 4.4. Nas eleições de 
2006, 14 partidos competem pelo cargo de governador. Assim como nos anos anteriores, muitos 
desses já disputarem pelo cargo, mas sem sucesso. O protagonismo permanece com o PSDB, 
que vence no primeiro turno apesar da alta fragmentação da disputa. O segundo colocado 
permanece ssendo o PT, seguido por PMDB e PSOL, alterando o padrão que acontecia nos 
anos seguintes, quando esses espaços eram ocupados pelo PDT e PP. Este último, inclusive, 
reduz consideravelmente seu desempenho no estado como um todo. Em 2006 não lança 
candidatos para o governo e tem desempenho inferior nos cargos municipais. Os demais 
partidos seguem afetando pouco a competição eleitoral, com desempenho comparativamente 
muito inferior. 
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 Em 2010 o número de candidatos reduz para 7 e, novamente, o PSDB sai vitorioso 
já no primeiro turno. Para esse ano, o PT se mantém no segundo lugar recebendo uma média 
de 30% dos votos e o PP retorna ao cenário político. Nesse caso, o partido lança Celso 
Russomano, deputado federal que era uma personalidade conhecida pela população por sua 
atuação no Instituto Nacional de Defesa do Consumidor e apresentação de programas em redes 
nacionais de televisão. Ou seja, o PP segue a mesma estratégia de lançar lideranças importantes 
para os cargos eletivos e, com isso, consegue atrair alguma fatia do eleitorado. Mas sua entrada 
no estado permanece reduzida e, apesar de compartilharem de orientações políticas 
semelhantes, não consegue desbancar a principal legenda do sistema partidário paulista, o 
PSDB.  
 Além desses, o PSB e o PV também apresentam crescimento em sua influência na 
disputa eleitoral. Ambos que, nos anos anteriores, não alcançavam nem 1% dos votos, chegam 
em 2010 com 4%. Ainda é pouco, mas é o início da entrada dessas legendas no estado de São 
Paulo. Os dados apresentados no capítulo 3 demonstram o crescimento dos dois partidos e, 
aqui, é possível notar que esse fenômeno se dá para todos os níveis de disputa. A competição é 
completada por dois partidos de esquerda, que também lançaram candidatos em todos os anos 


















Tabela 4.4 - Porcentagem de votos dos candidatos para o Governador de São Paulo em 2006 e 
2010 
 
Ano Partido Candidato % Votos  1º Turno 
2006 
PSDB José Serra 57,9 
PT Aloizio Mercadante Oliva 31,6 
PMDB Orestes Quércia 4,6 
PSOL Plínio Soares de Arruda Sampaio 2,5 
PDT Carlos Alberto Eugenio Apolinario 2,0 
PV Cláudio Antonio de Mauro 0,8 
PSB Mario Luiz Guide 0,2 
PSC Tarcisio Roberto Foglio 0,08 
PSDC Antonio da Cunha Lima 0,03 
PAN Roberto Gandolfo Sarli Junior 0,03 
PCO Anai Caproni Pinto 0,03 
PSL Roberto Siqueira Gomes 0,03 
PTC Eder Xavier 0,03 




PSDB Geraldo José Alckmin Júnior 50,6 
PT Aloizio Mercadante Oliva 35,2 
PP Celso Ubirajara Russomanno 5,4 
PSB Paulo Antonio Skaf 4,5 
PV Fabio José Feldmann 4,1 
PSTU Lauiz Carlos Prates 0,07 
PCO Anai Caproni Pinto 0,02 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
 A última eleição analisada nessa pesquisa para o cargo de governador é a de 2014, 
na tabela 4.5. O PSDB, novamente, vence no primeiro turno da disputa com 57% dos votos. O 
PMDB retorna ao cenário competitivo lançando Paulo Skaf, político conhecido principalmente 
por sua atuação na presidência da Fiesp, Sesi e Senai. Com isso, o partido ocupa o segundo 
lugar com 21% dos votos e desbanca o PT para a terceira posição, que recebeu apenas 18% dos 
votos com Alexandre Padilha. O PV tem seu desempenho afetado com apenas 1% dos votos, e 
os demais partidos seguem tendo atuação pouco significativa para o resultado eleitoral. Disso, 








Tabela 4.5 - Porcentagem de votos dos candidatos para o Governador de São Paulo em 2014 
 
Ano Partido Candidato % Votos  1º Turno 
2014 
 
PSDB Geraldo José Alckmin Júnior 57,3 
PMDB Paulo Antônio Skaf 21,5 
PT Alexandre Rocha Santos Padilha 18,2 
PV Gilberto Tanos Natalini 1,2 
PSOL Gilberto Maringoni de Oliveira 0,8 
PHS Laércio Benko Lopes 0,6 
PRTB Walter Paiva Ciglioni 0,1 
PCB Wagner José Gonçalves Farias 0,06 
PCO Raimundo Sena de Jesus 0,05 
Fonte: construído pela autora com base em dados do TSE. 
 
Os dados apresentados aqui mostraram como o eleitor se comportou perante as 
diversas opções que eram ofertadas nas disputas para o governo do estado. O foco nessa disputa 
em específico se dá por consistir no principal espaço de dominância peessedebista. Os dados 
mostram que a dominância do PSDB se construiu apesar de condições que desafiariam essa 
situação, como o aumento do número de competidores, a possibilidade de segundo turno e o 
lançamento de candidatos de oposição bastante reconhecidos publicamente. Essas 
características que poderiam dispersar o voto entre os competidores não afetou o PSDB que, 
nos últimos anos, saiu vitorioso no primeiro turno com a maior concentração de votos. 
Outro ponto que os dados demonstraram foi o conservadorismo do eleitorado 
paulista. De um modo geral, os partidos posicionados à esquerda foram pouco expressivos 
dentro do sistema partidário paulista. A exceção fica com o PT que consegue ter um melhor 
desempenho durante o período em que ocupou a Presidência da República, quando amenizou 
seu discurso atraindo novos setores. A seção seguinte irá explorar mais detidamente essa 
característica do eleitorado paulista, trazendo as principais orientações do voto nos municípios 
ao longo do tempo. 
  
Conservadorismo paulista e a manutenção da direita 
 
Os dados apresentados mostram a dispersão da preferência eleitoral entre os 
partidos. De um modo geral, é possível notar uma maior concentração do voto em partidos que 
se localizam à centro-direita no espectro ideológico. Para além da predominância do PSDB, os 
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demais partidos que disputam diretamente um cargo público compartilham da mesma 
orientação. Como mencionado anteriormente, a exceção está no PT que se beneficia do período 
em que ocupa a presidência, quando ameniza seu discurso a esquerda e atrai mais eleitores. Os 
demais partidos seguem tendo desempenhos pouco significativos, mesmo em condições de alta 
fragmentação e concorrência programática, em que seria esperada uma maior dispersão do voto. 
A seção anterior explorou especificamente o cargo de governador, no qual o PSDB 
tem destaque e mantém sua dominância no sistema partidário. No nível municipal o PSDB é 
um dos únicos partidos que está presente lançando candidatos em praticamente todos os 
municípios paulistas. O único outro partido que tem comportamento semelhante é o PMDB 
que, durante o período ditatorial, já lançava candidatos e competia em todo o território paulista. 
Independente disso, esse espaço que é igualmente fragmentado apresenta resultados análogos 
ao que é possível encontrar no nível estadual. O PSDB além de ser o partido que está em um 
maior número de municípios é também o que recebe mais votos e elege mais candidatos. Assim, 
elege representantes legislativos em todos os municípios e está presente em, aproximadamente, 
30% das prefeituras paulistas.  
O capítulo 3 mostrou o tamanho desse e de outros partidos no muncípios e no estado 
como um todo, sob a ótica dos partidos no que diz respeito a sua entrada e permanência nos 
municípios. Mas é imprescindível analisar também aqueles que estão do outro lado dessa 
dinâmica e, no fim, são responsáveis pelo resultado final: os eleitores. Ou seja, como atuam 
direcionando sua decisão. Alguns trabalhos demonstram o maior conservadorismo do eleitor 
paulista, formando redutos específicos com voto direcionado a família partidária de direita. 
Esse capítulo explorou esse fenômeno sob a ótica do eleitor e, com isso, ajuda a explicar o 
melhor desempenho do partido tucano no estado de São Paulo.  
De um modo geral, é possível dizer que a direita nunca deixou de ter um vasto apoio 
no estado (SINGER, 2002). Nas eleições presidenciais de 1994, além dos preditores clássicos 
do voto como expectativa do resultado, avaliação do governo e satisfação com economia, o 
eleitor paulista orientou seu voto também sustentado por bases ideológicas. Por meio dos dados 
da pesquisa “Tipologia do Voto Paulista” realizada em 1994, Singer (2002) apresenta como a 
decisão do eleitor esteve atrelada a sua proximidade com a ideologia dos partidos naquela 
eleição. Nesse caso, o PSDB de Fernando Henrique Cardoso foi o principal beneficiado pelo 
eleitorado do estado de São Paulo. Ainda segundo o autor, a autolocalização ideológica do 
eleitor é um elemento relativamente estável frente às constantes mudanças pelas quais o sistema 
partidário passa.  
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Ainda com essa pesquisa, Limongi (1995, apud SINGER, 2002) explorou a 
continuidade do voto para as eleições presidenciais de 1989 a 1994, e para as eleições para o 
governo do estado de São Paulo em 1990. Seu trabalho demonstra que a orientação do voto do 
eleitorado paulista é ideologicamente congruente, com maior preferência pelos candidatos de 
direita. Esses achados demonstram não só a relevância da ideologia para a determinação do 
voto mas, principalmente, o reconhecimento do eleitor dessas categorias e sua capacidade de 
diferenciar programas partidários e identificá-los com suas demandas pessoais. Isso reforça o 
viés ideológico do voto e a tendência do posicionamento mais conservador do eleitorado 
paulista.  
Apesar do PSDB ser o principal beneficiário das decisões dos eleitores do estado 
de São Paulo, o conservadorismo paulista não se resume a isso. Os demais partidos que 
apresentam bom desempenho no estado também se enquadram nas categorias ideológicas de 
centro e direita. Prova disso é a baixa capacidade de inserção territorial petista. Apesar do PT 
ter sido fundado sob sólidas bases populares, sobretudo na região do ABCD paulista, o partido 
tem penetração reduzida e pouco consistente quando comparado com PSDB e PMDB, por 
exemplo. Ao longo dos anos o PT não consegue se inserir em todos os municípios e, somado a 
isso, ainda perde espaço em seu principal reduto, que passa a ser ocupado também pelo PSDB. 
Para demonstrar um pouco dessa dificuldade petista, é possível tomar como 
exemplo seu desempenho nas primeiras eleições para a prefeitura de São Paulo.  Em 1989 o PT 
conseguer eleger Luíza Erundina para a prefeitura de São Paulo, e também conquista a 
prefeitura de outros 36 municípios brasileiros. A candidata petista saiu de uma situação na qual 
era pouco conhecida e com baixas intenções de voto, para a indicação pelo partido e vitória. 
Esse resultado deriva das condições finais que a disputa envolveu, com candidatos com alto 
índice de rejeição e descrédito com a classe política (LAMOUNIER, 1989). Uma vez no 
governo da principal cidade do país, o PT sofreu alguns problemas de coesão e coordenação 
interna, devido a divisão entre os grupos que ocupavam cargos no governo e aqueles que 
atuavam internamente no partido (COUTO, 1995).  
Com o tempo, o partido flexibiliza seus discurso e posicionamentos políticos e se 
trasforma de um partido de oposição para um partido governante, ampliando seu leque de 
alianças em 1990 em busca das eleições estaduais. Apesar disso, o partido teve dificuldade de 
criar um enraizamento no âmbito local combinado com uma ação institucional que fosse capaz 
de atrair setores desorganizados da população (COUTO, 1995). Tal capacidade acontece apenas 
mais tardiamente, principalmente após a conquista da presidência, quando o partido inicia um 
importante movimento de dispersão entre os municípios (AMARAL, 2011). 
 92 
Com esse movimento o partido começa a ter maior penetração em cargos eletivos 
locais, aumentando suas porcentagens de votos e candidatos eleitos. Ao longo de todo o período 
que o partido esteve no poder ele teve não só os recursos necessários para se inserir no território, 
mas também isso se refletiu no eleitorado, que passou a votar mais nos candidatos petistas. Mas 
ainda que haja essa melhora no desempenho do partido, sua expressividade no cenário paulista 
é, comparativamente, baixa. Quando, em 2016, o PT foi enfraquecido devido aos problemas 
relacionados a escândalos de corrupção até o impeachment da presidente eleita Dilma Rousseff, 
o partido também deixou de lançar candidatos e reduziu drasticamente o número de candidatos 
eleitos. Essas características reforçam o impacto do cargo nacional no subnacional e apontam 
para a coordenação do comportamento de partidos e eleitores. 
Essa exposição da situação petista no estado de São Paulo demonstra como os 
partidos se diferenciam entre si e como suas estratégias de lançamento de candidatos e 
posicionamentos políticos são concebidos pelo eleitorado paulista. Para além do impacto do 
nível nacional no subnacional, esse relato reforça o conservadorismo presente no estado pois, 
ainda que o PT tenha se beneficiado durante o período que esteve na Presidência, foi o PSDB 
que permaneceu como principal legenda do sistema partidário paulista, enquanto o PT foi pouco 
expressivo nesse aspecto. 
As disputas pela prefeitura da cidade de São Paulo nos anos seguintes também 
reforçam a maior inserção de partidos conservadores. Com exceção do caso de Luiza Erundina 
e Marta Suplicy, o alinhamento dos demais prefeitos tende para um alinhamento conservador 
(PIMENTEL JR. E PENTEADO, 2011). Inclusive, os autores afirmam que a vitória dessas duas 
candidatas pode ser vista mais relacionada com fatores conjunturais do que propriamente um 
alinhamento do eleitorado. Ainda que a manifestação de uma preferência partidária sólida por 
parte dos eleitores seja bastante baixa no cenário político brasileiro, as análises sobre o 
comportamento eleitoral demonstram que ele não é aleatório e segue orientações consistentes 
com suas perspectivas e demandas.  
Segundo Limongi e Mesquita (2008), por exemplo, é possível identificar o 
posicionamento dos eleitores e são aqueles que se encontram no “centro” que, ao transitarem 
entre as opções ofertadas, acabam sendo os principais decisores das eleições. A avaliação do 
desempenho dos prefeitos e a popularidade de seus governos também afetam o voto dos 
eleitores paulistas, e essa avaliação no nível municipal está diretamente associada ao estadual, 
sendo que as flutuaçãoes na aprovação nesses dois níveis de governo caminham juntas 
(GRAMACHO, JÁCOMO E SAMPAIO, 2016). Com a predominância do PSDB no governo 
do estado, decorre que seu desempenho na arena municipal acompanha esse movimento. 
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Em trabalho que explora mais detidamente a constituição ideológica do eleitorado, 
Borges (2007) mostra como a população da região metropolitana de São Paulo se relaciona com 
tais categorias. O autor demonstra que existe um viés mais favorável ao centro e à direita do 
que em relação à esquerda. Esse conservadorismo é claramente notado nas disputas para o 
governo e para o nível municipal, como apresentado anteriormente, mas também pode ser visto 
nas disputas nacionais. Ainda que o PT tenha tipo um melhor desempenho de 2002 a 2014, o 
partido não costuma ser o mais votado no estado de São Paulo, reforçando o viés mais 
conservador do voto paulista.  
 Esse capítulo explorou mais detidamente a decisão do voto do eleitorado paulista 
e o conservadorismo que prevalece em todos os níveis de disputa política no estado de São 
Paulo. De um modo geral, ficou demonstrado que, apesar da ampla fragmentação das disputas, 
principalmente para o governo do estado, o eleitor segue optando pelo PSDB para esse cargo.  
Nas análises de nível individual, a preferência por essa orientação ideológica também fica 
demonstrada, apresentando uma população mais receptiva a determinações de “direita” e 
orientando seu voto com base nesses critérios.  Essa condição do eleitorado paulista é esperada 
dados os resultados apresentados previamente. Mas ainda assim, é essencial demonstrá-la pois 
reforça a decisão consistente do voto e a sustentação do conservadorismo no estado.
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Capítulo 5!.  O domínio do PSDB no estado de São Paulo 
 
O presente capítulo explica como o PSDB se desenvolveu e consolidou como o 
principal ator do sistema partidário paulista. As análises descritivas anteriores demonstraram 
que o partido se diferencia dos demais no lançamento de candidatos e no desempenho nas 
eleições. Mas ainda é preciso identificar se isso é reflexo de alguma estratégia do partido e, se 
sim, quais são os principais elementos que favorecem e sustentam essa condição ao longo do 
tempo.  
Para isso, primeiro é apresentado um breve histórico do partido desde sua fundação 
até os dias atuais, destacando as principais lideranças e sua atuação política. Em seguida, há 
uma seção metodológica onde são explicados todos os testes que são realizados, assim como 
suas variáveis e a construção do modelo. Na terceira parte estão os resultados de cada um dos 
testes que foram feitos para os quatro cargos e todos os anos analisados: governador, deputado 
estadual, prefeito e vereador, de 1996 a 2016. Por fim, algumas considerações com base nos 
resultados obtidos e na teoria mobilizada para esse trabalho. 
 
A história do PSDB 
 
Com a retomada da competição política e a reabertura para outros partidos políticos 
em 1985, foi instituido um novo sistema partidário com novas regras e constrangimentos. E 
isso afeta diretamente as legendas que já atuavam no sistema, o PDS e o MDB. Este último, 
que vinha crescendo como oposição e conquistando novos espaços sob a bandeira da 
democracia e da ampliação da participação popular na política, sente diretamente seus efeitos. 
A nova conjuntura deixa à mostra os conflitos internos com os quais o partido precisaria lidar 
a partir de então. O partido que era descentralizado e com perfil catch-all viu, no momento da 
reabertura, as diversas facções que compunham sua organização interna florescerem e se 
manifestarem de forma divergente a respeito de posições importantes tomadas no interior do 
partido (POWER, 2003). Essas pautas dividem-se em três grupos: 1) as votações na Assembleia 
Constituinte; 2) as práticas do governo Sarney e o limitado espaço que dava aos políticos 
peessedebistas e; 3) a luta regional na administração do estado de São Paulo (ROMA, 2002; 
POWER, 2003, p. 236). 
Entre os principais nomes da ala histórica do PMDB estavam Mario Covas, 
Fernando Henrique Cardoso e Franco Montoro. Todos eram reconhecidos como importantes 
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interlocutores do partido e que tinham grande capacidade eleitoral nas décadas anteriores 
(POWER, 2003). Com os conflitos que vinham enfrentando, inclusive em São Paulo, onde o 
então governador Orestes Quércia manifestou apoio partidário a José Sarney, essa ala do partido 
planejou sua saída da legenda (POWER, 2003). E, com o fim dos trabalhos da Assembleia 
Constituinte se aproximando, criam a nova sigla, o PSDB.  
O partido, então, surge ocupando um espaço ainda não ocupado no sistema 
partidário brasileiro, ao centro, e com uma facção parlamentar experiente, e majoritariamente 
do estado de São Paulo (ROMA, 2002; POWER, 2003). O teor ideológico do PSDB é algo que, 
com frequência, aparece nos estudos sobre a sigla. Em seus primeiros anos o partido foi visto 
como a ala esquerda do PMDB, com base nas votações nominais do partido na Câmara e no 
auto-posicionamento de seus parlamentares (KINZO 1989; POWER, 2003). Mas, apesar da 
defesa da social-democracia, é um partido que sempre se aproximou da centro-direita e de uma 
vertente neoliberal (ROMA, 2002; POWER, 2003; VIEIRA, 2012). 
No que diz respeito a sua organização, o partido é marcado por baixa hierarquia 
interna e considerável autonomia para suas lideranças, inclusive locais (BRAGA, COSTA E 
FERNANDES, 2018). Isso é demonstrado pela ausência de vetos para os membros e autonomia 
das estratégias partidárias e dos Diretórios Municipais (ROMA, 2002; BRAGA, COSTA E 
FERNANDES, 2018, p.5). Inclusive, o partido mostra algum grau de independência dos 
Diretórios Municipais em relação ao Diretório Estadual, dado que a decisão dos candidatos de 
cada pleito se dá de modo descentralizado. 
Internamente, os integrantes do PSDB normalmente são engajados a outras 
organizações além do partido, como movimentos populares, religiosos, e ONGs, por exemplo. 
Além disso, seus delegados sugerem algum grau atividade dentro dos partidos no nível local, 
como reuniões regulares e até campanhas para filiação partidária e a promoção de cursos 
educativos (MENEGUELLO, AMARAL E BIZZARRO NETO; 2014). Essas atividades 
sugerem que o partido, no município, tem atividades de mobilização de seus membros e 
estimula a participação de seus delegados e integrantes de um modo geral. Especificamente 
sobre as características organizacionais do PSDB em São Paulo, destacam-se também a grande 
quantidade de 1) militantes que compõem o partido já em seus primeiros anos de fundação e 2) 
membros ligados ao poder público, seja por vias eleitorais ou em cargos comissionados 
(BRAGA, COSTA E FERNANDES, 2018, p.7).  
O PSDB é um partido que já começa grande. Seu processo de dispersão se deu por 
difusão e cooptação de lideranças política locais. E seus bons resultados nas disputas nacionais 
logo em seus primeiros anos, demonstram a capacidade política e eleitoral de suas lideranças e 
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candidatos. Como reflexo disso, está a indicação de Fernando Henrique Cardoso para o 
Ministério da Fazenda, durante o governo de Itamar Franco, em 1993. Foi nessa ocasião que 
foi criado o Plano Real, que estabilizou a inflação e solucionou a crise econômica pela qual o 
país passava. Tal feito rendeu a Fernando Henrique a Presidência da República em 1994, 
poucos anos após a fundação do partido. Ainda que esse seja um cargo nacional, o nome do 
partido ganha visibilidade e se expande no território a partir desse ano, inclusive em São Paulo. 
Uma consequência disso foi que o partido conseguiu atrair diversos políticos para 
sua legenda, inclusive políticos detentores de cargos eletivos (ROMA, 2002). Além disso, o 
partido passa a incentivar a formação de alianças com outros partidos a fim de ampliar sua 
capacidade eleitoral (ROMA, 2002). Esses achados indicam que o partido incentivava a 
expansão da sigla pelo território e optou por estratégias que focavam diretamente em ampliar 
seu apelo eleitoral e base de apoio em seus governos. 
Esse achado fica demonstrado pela rápida dispersão do partido pelo território. A 
migração da força política de suas lideranças para o partido é demonstrada pelos espaços que o 
PSDB passa a ocupar, sendo boa parte deles lugares que antes eram redutos peemedebista no 
estado de São Paulo (CURI, 2017). Além disso, os dados da seção anterior mostram que o 
PSDB é o partido que mais elege candidatos nas eleições estaduais e municipais, reforçando 
sua presença no nível local e incrementando seu domínio no estado. Agora, cabe então explorar 
como a manutenção de sua presença no nível municipal e a ampliação de sua presença e 




Para analisar quais elementos impactam sobre o desempenho do PSDB foram 
realizadas Regressões Lineares Múltiplas e Logísticas com a finalidade de testar o conjunto de 
variáveis em cada uma das eleições e cargos analisados. Os cargos analisados são os de 
governador, deputado estadual, prefeito e vereador. E o período analisado vai das eleições 
municipais de 1996 até as de 2016. Abaixo está a relação das variáveis que foram utilizadas e 
a forma como foram construídas. A proposta desses modelos é explicar o desempenho por meio 
de variáveis políticas e institucionais. Assim, as variáveis foram selecionadas com base na 
teoria da força partidária, medida por meio da sustentação do partido no nível local e dos 




-! Desempenho do partido: é a porcentagem de votos que o partido recebeu em 
cada eleição e em cada cargo analisado. Essa é a medida de sucesso partidário e, quanto maior 
a porcentagem de votos que o partido recebeu, mais bem-sucedido ele é. A unidade de análise 
em todos os casos é o município. 
 
Variáveis independentes 
-! Tamanho do eleitorado: é o número de eleitores de cada município no ano da 
eleição a ser explicada. Na regressão foi utilizado o LOG do número de eleitores de cada 
município, com a finalidade de normalizar a variável e deixá-la na mesma escala das demais. 
Essa variável carrega um teor contextual sobre o perfil do município e traz informação 
relevantes sobre as possibilidades de entrada do partido.  
-! Filiados do partido: é a porcentagem de filiados de cada município com base 
no total do eleitorado no ano da eleição a ser explicada_. Com essa variável é possível 
ponderar sobre os recursos que o partido tem no município (GREENE, 2007; SCARROW, 
WEBB E POGUNTKE, 2017). O pressuposto é que os filiados são uma importante base de 
apoio do partido e fonte de recursos viáveis para atuação principalmente durante o período 
de campanha. 
-! Prefeitura do PSDB: é uma variável binária que indica se, no momento da 
eleição, a prefeitura daquele município pertence ao PSDB. A proposta é verificar a capacidade 
de permanência e divulgação do partido no momento eleitoral (GREENE, 2007).  
-! Tamanho na Câmara: é a porcentagem de cadeiras na Câmara Municipal que 
o partido conquistou na eleição anterior em cada cidade. A proposta dessa variável é que ela 
indique o apoio que o partido recebeu e, principalmente, o tamanho do partido que está em 
atuação durante a eleição seguinte, o que pode trazer visibilidade ao partido e afetar sua 
campanha (GREENE, 2007; SCARROW, WEBB E POGUNTKE, 2017). 
-! Voto anterior: é a porcentagem de votos que o partido recebeu para o mesmo 
cargo na eleição anterior. A proposta e verificar a permanência da força do partido, analisando 
os locais onde seu apoio é recorrente, inferindo algum grau de consolidação local (DOWNS, 
1999). 
 
O desempenho do PSDB para os cargos de Governador e Deputado Estadual 
 
 
 O primeiro cargo que será analisado é o de governador. O desempenho do PSDB 
para essa eleição chama atenção pela crescente conquista de novos municípios ao longo dos 
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anos. O PSDB tem sido o partido mais votado para governador na quase totalidade dos 
municípios paulistas. Essa expansão tem sido contínua, chegando em 2014 como o partido mais 
votado em praticamente todas as cidades no primeiro turno eleitoral, sendo Hortolândia a única 
exceção.  
A constante presença do partido no governo do estado tem relevância fundamental 
para pensar sua inserção nos municípios. É um cargo majoritário e de extrema visibilidade, 
inclusive nacional, e que controla recursos que podem ser repassados aos municípios, algo que 
pode afetar a coordenação e fortalecimento eleitoral. A permanência do partido no governo 
pode funcionar como uma divulgação direta da legenda e pode refletir seu processo de 
consolidação no território paulista. A tabela 5.1 abaixo traz o resultado dos testes. Lembrando 
que as variáveis tamanho do eleitorado e % de filiados referem-se ao mesmo ano da eleição a 
ser analisada; já a prefeitura do PSDB e o tamanho do partido na Câmara dizem respeito à 
eleição municipal exatamente anterior à eleição estadual que está sendo analisada (2 anos 
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O primeiro ponto que merece ser mencionado é o gradual aumento da capacidade 
explicativa do modelo proposto, alcançando 70% de explicação para o voto no PSDB em 2014. 
Para esse caso, o tamanho do eleitorado e o voto anterior são as variáveis que apresentam efeito 
durante todo o período. O tamanho do eleitorado apresenta efeito negativo, indicando que o 
voto do PSDB para governador é maior em cidades com menos eleitores. O voto anterior segue 
o caminho previsto com efeito positivo, mostrando que locais que votaram no partido na eleição 
anterior, tendem a continuar votando na eleição seguinte. Essa variável merece atenção pois, 
como demonstrado anteriormente, o PSDB conquista cada vez mais municípios com o passar 
do tempo. O alto poder explicativo dessa variável aponta para a consolidação do partido no 
território e é um importante indicador de sua dominância. 
Outra variável que apresenta efeito é porcentagem de filiados. Todavia, esse efeito 
aparece apenas em 2006 e 2014 e de forma oposta à hipótese prevista. Esperava-se que quanto 
maior o número de filiados no município, maior seria o recurso disponível desse partido para 
campanha e apoio de base no período eleitoral, o que seria benéfico para seu desempenho. Mas 
nas duas ocasiões os dados indicam que quanto maior o número de filiados, menor o voto no 
partido. Apesar de ser um resultado pouco consistente, ele pode ser interpretado com base na 
relação dessa variável com o tamanho do município. Municípios maiores teriam 
proporcionalmente mais filiados, mas também seriam mais fragmentados. Seria necessário, 
portanto, explorar cada contexto. De todo modo, outro ponto que vale ponderar sobre essa 
variável é a relação dela com o tipo de disputa. Por se tratar de um cargo majoritário, o número 
de filiados pode ser menos importante que o papel da liderança ou do próprio candidato. Mas 
isso só poderá ser confirmado ao se analisar os outros cargos e partidos, para verificar no que 
se assemelham e diferem. Só assim será possível verificar o impacto dessa variável e sua 
utilidade para o PSDB de modo mais detalhado. 
Por fim, as outras duas variáveis analisadas seguem o mesmo padrão de baixa 
consistência de seu impacto, já que ter prefeitura do PSDB apresenta impacto apenas em 1998 
e 2014 e o tamanho do PSDB na Câmara Municipal apenas em 1998. O impacto apenas nesse 
ano chama atenção pois evidencia o impacto da arena nacional na subnacional, dado que foi o 
ano da reeleição do PSDB na Presidência da República. Todas apontam para o mecanismo 
esperado de que locais onde a prefeitura é do PSDB ou há maior representação desse partido 
na Câmara, há maior tendência de voto no partido para o cargo de governador. Isso pode ser 
explicado sob duas óticas. A atuação desses políticos no nível local auxilia o período de 
campanha eleitoral ou podem ainda refletir a existência de redutos eleitorais naquele território. 
Todavia, para esse caso, uma vez que o efeito é apenas pontual em momentos específicos, a 
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primeira interpretação parece ser mais consistente. De um modo geral os modelos se mostraram 
relevantes para explicar o voto no governador. Apesar de apenas duas variáveis apresentarem 
efeitos contínuos o longo do tempo, seu impacto é significativo para explicar o desempenho do 
partido. 
Ainda no nível estadual, é importante também explorar o voto para o cargo de 
Deputado Estadual. Novamente, o resultado final é agregado para o estado, mas sua decisão é 
tomada no nível local. A diferença aqui está na regra eleitoral proporcional de lista aberta, e 
vale explorar se esse cálculo afeta o desempenho do partido e sua relação com as variáveis 
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Para esse cargo a capacidade explicativa do modelo é comparativamente menor, 
mas igualmente apresenta algum crescimento ao longo do período. Isso é esperado, dado que 
as opções disponíveis para o eleitorado são maiores e isso afeta diretamente o cálculo para 
decisão do voto. E seguindo o que foi visto para o cargo de Governador, aqui as variáveis com 
maior capacidade explicativa seguem o mesmo padrão. O tamanho do eleitorado e o voto 
anterior são as variáveis que apresentam impacto durante todo o período e no mesmo sentido. 
O PSDB tem maior tendência de voto em municípios menores e naqueles onde foi bem votado 
na eleição anterior.  
A repetição desse padrão sugere informações importantes a respeito do partido. 
Primeiro, mostra seu bom desempenho em um perfil específico de municípios, os menores 
onde, consequentemente, a competição é mais direta e menos fragmentada. E segunda é sua 
capacidade de retroalimentação ao longo do tempo, se fortalecendo nos locais onde já foi bem 
votado e ampliando seu acesso a novos setores da sociedade. 
Para Deputado Estadual a porcentagem de filiados de cada município não ajuda a 
explicar o desempenho do partido, mas sua presença na prefeitura do município e o número de 
cadeiras que ocupa na Câmara sim. Apesar disso, novamente essas variáveis são pouco 
consistentes. O fato de o município ter um prefeito peessedebista aumenta a chance de votar 
por candidatos a deputados estaduais em 1998 e 2002, enquanto o tamanho do PSDB no 
legislativo municipal aumenta a chance de voto no mesmo partido nos anos 2002 e 2006. 
Novamente, o protagonismo fica para o número de eleitores e o voto anterior que, 
sozinhos, ajudam a explicar 40% do desempenho do partido em 2014. Isso é um valor 
considerável, principalmente para um cargo proporcional no qual tantos outros elementos estão 
envolvidos, como a maior fragmentação da disputa e menor previsibilidade do resultado devido 
ao cálculo eleitoral.  
 
O desempenho do PSDB para os cargos Vereador e Prefeito 
 
 
Passando agora para as eleições municipais, essa seção analisa o desempenho do 
PSDB para os cargos de vereador e prefeito. Os modelos seguem o mesmo padrão apresentado 
para os cargos estaduais. Logo, as variáveis tamanho do eleitorado e % de filiados referem-se 
ao mesmo ano da eleição a ser analisada, já a prefeitura do PSDB e o tamanho do partido na 
Câmara diz respeito à eleição municipal anterior (4 anos atrás). O município segue como a 
unidade de análise. Vale lembrar que essa também é uma disputa proporcional de lista aberta e 
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é necessário considerar possíveis estímulos que a regra eleitoral pode ter para a interpretação 
dos resultados. 
Para o cargo de vereador foram realizados dois modelos separadamente. Essa 
decisão se justifica, pois o tamanho do partido na Câmara e o voto anterior apresentavam 
multicolinearidade ao serem analisados em conjunto. Todavia, é relevante testar ambas as 
variáveis, uma vez que o voto anterior se refere mais diretamento ao comportamento do eleitor 
e possibilidade de existência de alguma base, enquanto o tamanho na Câmara traria informações 
mais detalhadas sobre apoio e recursos partidários no momento da disputa. Os resultados para 
o desempenho do partido nas eleições para vereador estão nas tabelas 5.3 e 5.4 abaixo. 
O primeiro ponto que chama atenção é que os efeitos dos dois modelos não diferem 
muito entre si, e conseguem explicar de 30% a 40% do voto no PSDB para o cargo de vereador.  
Além disso, as variáveis que ajudam a explicar o desempenho do partido também são as 
mesmas nas duas situações. Dentre elas, duas se destacam, apresentando efeito ao longo de todo 
o período: número de filiados que o partido tem no município e o voto anterior ou tamanho do 
partido na Câmara, respectivamente para cada modelo proposto. Ambas com efeito positivo e 
significativo, confirmando a hipótese ao indicar que ter esses recursos como base de apoio 
eleitoral, é algo relevante para o melhor desempenho do partido. 
Além disso, ao fato do partido ser incumbente na prefeitura também é favorável ao 
seu desempenho, mas apenas em 2000, 2008 e 2012, e com um efeito muito baixo em 2016 e 
no sentido negativo.  Essa flutuação faz com que seja uma variável pouco conclusiva. Assim 
como ocorre com o tamanho do eleitorado, que apresenta efeito negativo e significativo apenas 
em 2000 e 2008.  Com isso, ela indica o melhor desempenho do partido nos municípios 
menores, mas ainda é um efeito muito restrito para qualquer afirmação mais consistente. De 
todo modo, o efeito dela não difere muito ao longo do tempo, sugerindo algum grau de 
estabilidade do comportamento eleitoral.  
Ou seja, a política local não apresenta grandes oscilações em sua dinâmica e isso 
parece ter maior significado para os municípios menores. O fenômeno político-eleitoral nas 
cidades pequenas pode sofrer menor impacto de fatores externos para sua definição. 
Especificamente no caso do voto para vereador, o impacto do número de filiados, por exemplo, 
é bastante significativo, sugerindo a relevância de bases locais mais estabelecidas para o 
sucesso eleitoral e a maior facilidade de isso acontecer em disputas onde a relação entre eleitor 
e candidato é mais direta, como é o caso dos pleitos municipais. A organização política, então, 
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De todo modo, os modelos reforçam a importância do recurso partidário para seu 
bom desempenho. Ter filiados e estar presente no município são não só um recurso de apoio 
durante a campanha mas, principalmente, indicam a força do incumbente (GREENE, 2007). Já 
ficou demonstrado na tabela 3.9 que o PSDB consegue ser reeleito, em média, na metade dos 
municípios em que conquistou prefeituras na eleição anterior. Vale ainda reforçar o 
considerável impacto que o voto anterior tem sobre o desempenho do partido. Consiste em um 
importante reflexo da penetração do partido no município. Assim, essas variáveis reforçam o 
processo de permanência e consolidação local do partido. Importante pontuar que essa é uma 
disputa mais fragmentada mas, ainda assim, é possível identificar algum grau de consolidação 
do partido no município. Com isso, os achados vão ao encontro da teoria, que explora essas 
variáveis como importante base de apoio eleitoral que ajudam no fortalecimento do partido em 
comparação com seus oponentes (GREENE, 2007; SCARROW, WEBB E POGUNTKE, 
2017). 
O desempenho do PSDB nas eleições para vereador apresenta resultados 
consistentes com o que era esperado com base na teoria que orienta a pesquisa. Algumas 
ponderações sobre isso precisam ser feitas. Por se tratar de uma disputa no nível local, essas 
variáveis podem apresentar efeito mais direto sobre o eleitorado. Mas, mais importante, é uma 
disputa fragmentada e que pode sofrer interferência de diversos aspectos que o modelo não é 
capaz de captar. Sendo assim, a capacidade dessas variáveis em explicar, aproximadamente, 
35% a 40% do desempenho do partido, indica a relevância de suas estratégias institucionais 
durante seu desenvolvimento político. 
 Passando agora para o cargo de prefeito, foi necessário fazer alguns ajustes no 
modelo para captar melhor o impacto de cada variável e seu efeito sobre o resultado final do 
partido. Aqui foi feita uma Regressão Logística Multinomial. A variável dependente precisou 
ser alterada e transformada em categórica para evitar a perda dos casos onde o partido não 
lançou candidatos. Assim, ao invés de considerar a porcentagem de votos que o partido recebeu, 
foram criadas três categorias: 1) se o partido lançou candidato e venceu; 2) se lançou candidato 
e perdeu; e 3) se não lançou candidato, sendo essa última a categoria de referência. Já as 
variáveis independentes permanecem as mesmas.  A tabela 5.5 traz os resultados. 
De um modo geral as variáveis apresentam baixo impacto sobre o desempenho do 
PSDB para prefeito, os modelos explicam, em média, apenas 15% do desempenho do partido 
nessa disputa. Dentre as variáveis mobilizadas, as que apresentaram efeito mais regularmente 
ao longo do tempo foram o tamanho do eleitorado e o voto anterior. Elas apresentaram efeito 
significativo e positivo em todos os anos, indicando que há maior chance do partido lançar 
 108 
candidato para essa disputa nos municípios maiores e onde recebeu maior porcentagem e votos 
na eleição anterior. Além disso, esse efeito aumenta as chances do partido se sair ganhador do 
que perdedor, comparado com o não lançamento de candidatos. 
 A presença de um maior número de filiados no município e de um maior número 
de cadeiras sendo ocupadas pelo partido na Câmara Municipal tem efeito flutuante sobre o 
desempenho do PSDB. A primeira apresenta efeito apenas em 2000, 2004 e 2008, e é mais 
eficiente para a vitória do partido nessas disputas. Já o tamanho na Câmara apenas não apresenta 
efeito em 2008, e impacta igualmente para o resultado final que o partido pode obter. Apesar 
do baixo efeito, as variáveis se mantêm explicativas e impactam sobre o comportamento do 
partido e seu desempenho posterior. 
De um modo geral, esse modelo alternativo segue o padrão esperado, e seus 
resultados acompanham o anterior. O importante é pontuar mais detidamente o caso específico 
do voto anterior. Por se tratar de uma variável que se relaciona mais diretamente ao 
comportamento da população e não apenas em questões específicas da organização partidária, 
ela traz evidências mais consistentes sobre a consolidação do partido no nível municipal. Com 
isso, o novo modelo corrobora a hipótese de que a presença do partido no município favorece 
seu fortalecimento e a construção do seu domínio ao longo do tempo.
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Tabela 5.5 - R
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A literatura que orienta essa pesquisa afirma que os partidos irão se comportar de 
modo estratégico em cada contexto, a fim de otimizar seu desempenho eleitoral (HELMANN, 
2011). Além disso, demonstram como as regras eleitorais e as estratégias de dispersão e 
competição partidária, assim como sua estrutura organizativa, diferenciam o partido de seus 
oponentes, resultando em partidos mais fortes ou mais fracos eleitoralmente (GROFMAN E 
LIJPHART, 1986; LIJPHART, 1994; PANEBIANCO, 2005; SARTORI, 2005; SCARROW, 
WEBB E POGUNTKE, 2017). Por fim, a literatura aponta ainda para os benefícios que o 
partido pode obter uma vez que ocupa o poder público e como pode se beneficiar desse posto 
nos pleitos seguintes (GREENE, 2007). Os dados apresentados aqui corroboram a literatura e, 
a organização partidária, entendida aqui como as estratégias de dispersão e competição do 
partido, importam para o desempenho eleitoral.  
Foi constante em todos os cargos que a presença do partido em municípios 
pequenos foi favorável para a conquista de votos, assim como o fato do partido ter sido bem 
votado na eleição anterior. A entrada do partido nesses municípios com o passar do tempo, 
reflete uma estratégia bem-sucedida. Essa estratégia ajudou na permanência e na consolidação 
do partido no nível local. Tal evidência é comprovada pelo efeito encontrado no voto anterior 
do partido. Na medida em que o PSDB recebe uma boa margem de votos nos municípios, ele 
novamente lança candidatos e tem retorno positivo dos eleitores nos anos seguintes (DOWNS, 
1999).  
Somado a isso, ficou demonstrado que a presença do partido ocupando cargos 
públicos também o beneficiou de modo significativo. Tanto para os cargos estaduais, quanto 
para os cargos municipais, tal presença se mostrou um importante recurso de divulgação e 
campanha partidária (GREENE, 2011). Sobre isso, especificamente para o cargo municipal, 
ficou demonstrado que ser o partido incumbente também beneficia o partido na eleição 
seguinte, resultando em uma maior tendência de votos nesses locais (GREENE, 2011).  
Por fim, a variável mais específica sobre recursos partidários, que diz respeito ao 
número de filiados, foi pouco conclusiva, com exceção do cargo para vereador. Nesse caso, 
quanto maior o número de filiados, ou seja, quanto maior o recurso partidário naquele local 
(SCARROW, WEBB E POGUNTKE, 2017) maior a tendência de votos no partido. Mas o fato 
de essa variável não ser conclusiva para os demais cargos é de extrema importância, 
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principalmente ao se considerar o fato da diferença nas regras eleitorais que definem o 
resultado.  
Os cargos majoritários com apenas uma vaga a ser ocupada, carregam consigo a 
relevância das lideranças e a possibilidade de um vínculo personalista. Em relação ao governo 
do estado, a visibilidade que o partido tem e sua contínua permanência no cargo são provas de 
seu sucesso eleitoral. O mesmo não ocorre no nível municipal. A capacidade explicativa do 
voto para prefeito é menor, e outras variáveis apresentam maior significância para explicar o 
desempenho do partido. Já para os cargos proporcionais ocorre o contrário. Para deputado 
federal a capacidade explicativa não é tão grande. Já o desempenho do partido para o cargo de 
vereador pode ser explicado consideravelmente pelas variáveis mobilizadas. Nesse caso, chama 
atenção a importância de políticos ocupando o poder público e dos filiados partidários. 
O modelo para o cargo de prefeito é o que apresenta a menor capacidade 
explicativa. O esperado seria o contrário, imaginando que seguiria o que foi encontrado para o 
cargo de governador, que também é majoritário. Essa condição reduziria as opções disponíveis 
e a interferência de mais fatores explicativos. Apesar disso, não é o que ocorre. O cargo de 
prefeito é dificilmente explicado pelo modelo institucional proposto. Mas ainda assim as 
variáveis têm alguma relação, ainda que sutil, com o desempenho do partido e ela se dá no 
sentido esperado e proposto pela literatura.  
Por fim, é importante não desconsiderar o efeito da conjuntura política na qual essas 
eleições ocorrem. Chama atenção que há uma queda da capacidade explicativa dos modelos, 
para todos os cargos, entre os anos de 2004 e 2006. Ainda que o partido esteja sendo analisado 
no âmbito estadual, ele tem um importante protagonismo nacional, disputando pela Presidência 
da República contra o PT desde 1994. E, talvez, o impacto de sua atuação nacional tenha 
refletido em seu desempenho no nível local. Em 2002 o PT conquista a Presidência e segue até 
2010 com avaliações bastante positivas sobre seu governo. Coincide com esse período a 
expansão organizacional do partido (AMARAL, 2011) e sua entrada nos municípios brasileiros. 
Isso pode também ter afetado a imagem do partido e inserido novas variáveis explicativas para 
o voto nesses anos específicos. 
Além disso, vale retomar aqui o fato do PT ser um partido que teve vitótias 
importantes na prefeitura da cidade de São Paulo, mas isso não foi suficiente para refletir um 
bom sucesso eleitoral também nos municípios. Diferente do impacto que disputa pelo Executivo 
Nacional parece ter tido sobre o desempenho desses partidos nos pleitos subnacional, a vitória 
na principal cidade do país parece não ter o mesmo efeito. A prefeitura de São Paulo, diferente 
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do que acontece com o governo, é ocupada por uma variedade de partidos e nenhum parece ter 
se beneficiado de tal posto. 
Por outro lado, o PSDB consegue se sustentar como principal força política. Ainda 
que seu protagonismo seja no governo do estado, o partido também consegue se inserir nos 
municípios e se sustentar como o partido mais bem votado em todos os cargos disputados. Além 
disso, o partido consegue ainda atrair para si áreas importantes do território paulista, como a 
região do ABCD paulista, reduto historicamente consolidado do PT. Ou seja, as condições 
organizacionais e políticas implementadas pelo partido foram bem-sucedidas, e isso fica mais 
evidente pela sua capacidade de penetração municipal ao longo do tempo. 
O que vale sempre reforçar é que sistema partidário diz respeito à interação entre 
partidos (BARDI E MAIR, 2010). Os dados apresentados aqui são bastante informativos sobre 
o desempenho do PSDB em São Paulo, mas é preciso lembrar que ele não atua sozinho e nem 
apenas nesse território. Sendo assim, é importante verificar como os outros atores se comportam 




Capítulo 6!. O PSDB não é uma exceção: outros partidos e contextos 
 
O capítulo anterior explorou quais características políticas e institucionais 
favoreciam o desempenho do PSDB. O modelo foi pensado a fim de testar hipóteses a respeito 
de estratégias que levariam o partido a se tornar dominante dentro de um sistema. Todavia, só 
é possível confirmar que foram essas estratégias as responsáveis por tal resultado, fazendo o 
mesmo teste para outras legendas. Esse exercício permite diferenciar o que é efeito de 
estratégias bem-sucedidas, e o que é efeito de características inerentes ao partido político. Se 
os demais partidos apresentarem comportamentos diferentes e desempenho diferente, significa 
que a atuação partidária é capaz de explicar a dominância. E se os partidos apresentarem 
comportamentos semelhantes, mas desempenho diferente, significa que existe o impacto do 
perfil partidário para a dominância.  
Esse teste será proveniente de duas análises complementares. A primeira consiste 
em analisar os outros partidos que integram o sistema partidário paulista, seguindo o mesmo 
modelo que foi feito para o PSDB. Com isso será possível comparar as legendas e identificar 
comportamentos que coincidem e que se diferenciam, permitindo isolar qualquer especificidade 
que o PSDB possa apresentar em seu desenvolvimento local. Para isso foram selecionados três 
partidos que atendem a critérios que possibilitam essa comparação.  
O PT, que é o outro partido considerado “grande” dentro do sistema partidário 
paulista, que compartilha de uma origem localmente organizada no contexto paulista, mas que 
não consegue se inserir no estado como o PSDB. O PMDB, que é o partido do qual o PSDB se 
originou e que tem considerável inserção municipal. Além disso, é um partido que já atuava no 
período antes da redemocratização e, por isso, no início da década de 80 já se apresentava em 
todo território paulista. E o DEM é o terceiro partido escolhido. É um partido considerado aqui 
de porte médio, o que permite a manipulação dos dados, e que compartilha de programas e 
políticas que o aproximam do PSDB. Com isso, ele cumpre o papel de verificar se o bom 
desempenho do PSDB tem algo a ver com preferências sobre orientações políticas específicas. 
A segunda análise consiste em explorar o que acontece com o PT no Acre. Nesse 
estado, o Partido dos Trabalhadores consegue vencer a disputa pelo cargo de governador de 
1998 a 2014. Assim, é um caso semelhante ao que acontece em São Paulo, onde o PSDB venceu 
de 1994 a 2018. A proposta é verificar como o partido se comportou naquele estado, para 
identificar no que se assemelha ou diferencia do PSDB paulista. Todavia, essa análise não 
seguirá os moldes do que foi feito para o PSDB. Será uma investigação puramente descritiva, 
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na qual serão abordados dados sobre organização partidária, competição política e desempenho 
eleitoral ao longo do tempo.  
Apesar de serem casos semelhantes para os cargos de governador, o Acre tem 
características socioeconômicas muito distintas das de São Paulo. O estado, que fica na região 
Norte do país, tem apenas 22 municípios e faz fronteira com Bolívia e Peru. O estado conta 
com 547.692 eleitores, apenas 0,37% do total nacional15. Essas diferentes características que o 
estado de São Paulo e o Acre apresentam estão diretamente ligadas a características políticas 
dos dois locais. O tamanho do eleitorado e a própria dimensão territorial, criam 
constrangimentos relevantes para o cálculo da ação política de cada partido. Essa questão não 
é desconsiderada. Apesar disso, a análise será feita para demonstrar que o PSDB não é o único 
caso que conseguiu se consolidar como partido dominante entre os estados brasileiros. 
Mas a atuação do PT nesse estado se assemelha bastante ao que acontece em São 
Paulo, com sua fundação sustentada com forte base de apoio popular, principalmente de 
sindicatos e trabalhadores (MENEGUELLO, 1989; SECCO, 2011).  Ao longo do tempo, o 
partido seguiu tendo destaque no estado, com presença em uma ampla variedade de municípios, 
sendo o segundo estado no qual recebeu o PT foi mais bem votado já no início da década de 80 
(MENEGUELLO, 1989) e segue como a legenda mais bem votada até 2016. Sendo assim, é 
importante testar se o partido, assim como o PSDB em São Paulo, também acumulou benefícios 
advindos se sua trajetória organizativa. Com isso, é possível isolar o elemento organizacional 
e ponderar as características mais relacionadas a condições específicas que cada território pode 
porporcionar. 
Os dados serão apresentados separadamente para cada partido político. O primeiro 
será o Partido dos Trabalhadores (PT), seguido do Partido Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB) e, finalmente, o Democratas (DEM). Os cargos analisados são os mesmos: 
governador16, deputado estadual, prefeito e vereador. Os testes também seguem o mesmo 
modelo do capítulo anterior, com regressões lineares multivariadas e regressões logísticas, 
sendo essa última apenas para o cargo de prefeito. E o mesmo se aplica as variáveis 
independentes que serão mobilizadas. Em seguida, é explorado o caso do Acre, como dados 
dos principais partidos que atuam no território. E o capítulo se encerra com algumas 
considerações parciais derivadas dessas análises. 
 
                                               
15 Dados obtidos no site do Tribunal Superior Eleitoral. Acessado em 28/08/2019. 
16 A análise para o cargo de governador é feita apenas para o PT, pois é o único partido que lançou candidatos em 
todas as eleições. 
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O desempenho do PT em São Paulo 
 
O primeiro partido a ser analisado é o PT. O PT tem a especificidade de 
compartilhar muitas características da história de sua fundação com o PSDB. Foi criado com 
forte base territorial no estado de São Paulo, da região do ABC Paulista na década de 80. Desde 
o início também contou com o protagonismo de importantes lideranças políticas. E é o maior 
partido nacional em identificação partidária e também com considerável número de filiados. 
Além disso, de 1994 a 2014, são os únicos que chegam ao segundo turno da disputa pela 
Presidência da República. 
Dentre os partidos analisados, o PT é o único, junto com o PSDB, que lançou 
candidatos para o governo estadual desde 1994. Sendo assim, é o único partido que permite 
essa análise. A presença consecutiva apenas desses dois partidos nessa disputa indica a 
capacidade política das legendas. Lançar candidatos para cargos executivos é mais custoso, e 
para uma disputa tão centralizada como a de governador, o custo é ainda maior. Sendo assim, 
a comparação entre essas duas legendas permite isolar o efeito do tamanho do partido – os dois 
que aqui são considerados grandes – do efeito das variáveis especificamente. Os resultados 
seguem na tabela 6.1 abaixo. 
De um modo geral, a capacidade explicativa dos modelos é bastante elevada, 
variando de 60% a 70% da explicação sobre os votos recebidos pelo partido. Chama atenção, 
porém, que no ano de 2006 essa taxa cai consideravelmente, com o modelo explicando apenas 
32% do voto nesse ano. Nesse ano, a disputa se concentrou em José Serra (PSDB) e Aloizio 
Mercadante (PT), da qual saiu vitorioso José Serra, que atuava como prefeito de São Paulo 
desde 2004 e venceu já no primeiro turno com, aproximadamente, 58% dos votos. Inclusive, 
sua vitória marca a primeira vez que um candidato venceu no primeiro turno desde a 
implementação dos dois turnos eleitorais para as disputas majoritárias em locais com mais de 
200 mil eleitores, em 1997. 
Outra característica que chama atenção é o fato de o modelo ter perdido sua 
capacidade explicativa ao longo do tempo, de 74% em 1998 para 67% em 2014, ainda que nesse 
último caso mais variáveis apresentem relação com o voto. De todas as variáveis, a única que 
apresenta efeito significativo e positivo em todas as eleições é o voto anterior. Segundo os 
resultados, o PT consegue criar uma base minimamente estável de voto, apresentando melhor 
desempenho nos municípios onde já havia sido bem votado na eleição anterior. Em seguida 
vem o tamanho do eleitorado. Essa variável só não é significativa em 2006, mas apresenta efeito 
inconsistente ao longo do tempo, com relação positiva em 1998 e 2014, e negativa em 2002 e 
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2010.  Nesses últimos, o resultado indica que o partido teve melhor desempenho em municípios 
menores. O resultado coincide com a entrada do PT na Presidência da República em 2002, 
momento em que inicia um processo de penetração territorial, com o aumento de suas unidades 
organizativas nos municípios brasileiros. Uma vez que os municípios maiores já eram um 
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Por fim, o número de filiados, a conquista da prefeitura na eleição anterior e o 
tamanho do PT na Câmara apresentam resultados inconsistentes. Apesar disso, quando 
significativo, o maior número de filiados tem impacto no sentido esperado, aumentando a 
porcentagem de votos no partido. Já a presença do partido na prefeitura tem efeito negativo, 
prejudicando o desempenho do partido nos primeiros anos, e favorecendo em 2014. Enquanto 
o tamanho do partido na Câmara, mostra que em 2002, 2006 e 2014 quanto maior fosse a 
proporção de cadeiras do PT, maior seria sua porcentagem de votos. 
Em comparação com o PSDB, o PT parece se beneficiar menos dos recursos 
eleitorais que pode ter nos municípios, sejam eles os filiados, a prefeitura ou um maior número 
de vereadores. Outro ponto importante é que o PSDB também se beneficia muito dos 
municípios menores, enquanto para o PT essa variável é menos consistente. Por fim, em relação 
ao voto anterior, seu efeito para ambos os partidos não é tão divergente. Assim, os principais 
elementos que diferenciam esses partidos são que, enquanto o PSDB tem seu desempenho 
explicado principalmente pelo perfil dos municípios, o PT se beneficia principalmente da 
existência de alguma base de apoio eleitoral local. 
Essa diferença é coerente ao considerarmos características inerentes ao processo de 
formação e desenvolvimento dos partidos. Por um lado, o PSDB, um partido de quadros, que 
atrai para si importantes lideranças já em sua fundação e segue um processo de dispersão 
territorial rapidamente. Do outro está o PT que, ao contrário, nasce com forte apelo popular, de 
base operária e que, ao longo de todo o período, se destaca em relação a identidade partidária e 
à consistência de suas bases eleitorais. Além disso, as correlações de voto apresentadas nas 
tabelas 3.13 e 3.14 indicam a capacidade do PT em criar uma base mais fiel ao partido, diferente 
do PSDB, cujo apoio é mais volátil apesar de mais intenso e significativo para o resultado nas 
urnas. 
A próxima análise é para o cargo de deputado estadual, exposto na tabela 6.2. Os 
modelos também apresentaram considerável capacidade explicativa, em média 47%. Esse 
resultado é comparativamente superior ao que foi encontrado para o PSDB. Em 1998 e 2002, 
todas as variáveis independentes apresentam relação com o desempenho do partido para esse 
cargo. Nos anos seguintes, apesar da capacidade explicativa geral dos modelos se manter, um 
menor número de variáveis passa a exercer qualquer impacto sobre o desempenho do partido 
para esse cargo. As únicas que continuamente atuam em todos os anos são o voto anterior e o 
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O tamanho do eleitorado importa apenas nos dois primeiros anos, e indica o melhor 
desempenho do partido em municípios maiores, o oposto do que acontece com o PSDB. O 
número de filiados perde seu efeito em 2010, mas nos anos anteriores também apresenta relação 
positiva, indicando sua relevância para o voto no partido. Por fim, a presença do PT na 
prefeitura dos municípios apresenta relação negativa com seus resultados eleitorais, indicando 
que a legenda seria prejudicada na eleição para deputado estadual. O efeito se torna positivo 
apenas em 2006, e perde significância nos anos seguintes, o que torna essa variável 
inconsistente para qualquer interpretação mais detalhada sobre sua relação com o desempenho 
do partido. 
Em comparação com o PSDB, os testes demonstram maior capacidade explicativa 
para o PT e, novamente, com destaque ao maior benefício do partido nos recursos eleitorais que 
pode ter nos municípios. Isso se aplica no que diz respeito a presença de filiados e também a 
proporção de cadeiras legislativas.  Além, claro, do voto anterior, que tem relação positiva para 
ambos os partidos. Tais características dialogam com o que foi encontrado para o cargo de 
governador, sugerindo a maior capacidade petista de construir bases mais duradouras e se 
apropriar dos recursos disponíveis de forma mais bem-sucedida. O que, por sua vez, corrobora 
a hipótese do efeito do próprio histórico de fundação e desenvolvimento do partido. Além disso, 
o dado também corrobora o que foi apresentado na tabela 3.14 que trata sobre a maior 
correlação dos votos petistas, indicando a concentração de seu apoio. Diferente do PSDB, cuja 
votação é mais dispersa e, assim, menos associada com características específicas de cada 
contexto. 
 O terceiro cargo a ser analisado é o de vereador. Assim como no capítulo 
anterior, foram feitos dois modelos separadamente, devido a existência de multicolinearidade 
entre as variáveis “Voto Anterior” e “Tamanho na Câmara”.  A decisão por manter os dois 
modelos é devido a hipótese relacionada com cada variável. Enquanto o voto anterior trata mais 
diretamente da continuidade do voto, a proporção de cadeiras diz respeito a apoios que o partido 
pode ter para a eleição seguinte. As tabelas 6.3 e 6.4 trazem os resultados. 
 O modelo que considera o voto anterior tem capacidade explicativa que varia de 
48% a 34%, no caminho decrescente ao longo dos anos. O tamanho do eleitorado importa 
apenas para 2000, indicando que o partido tem melhor desempenho em municípios maiores. 
Ao contrário, o número de filiados e o voto anterior apresentam impacto positivo e significativo 
em todos os anos. Ou seja, o partido recebe mais votos onde tem mais filiados que podem atuar 
como apoio no período de campanha eleitoral, e nos locais onde já havia sido bem votado na 
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eleição anterior. O fato do partido ocupar a prefeitura se mostrou pouco conclusivo e com 
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O modelo que inclui o tamanho do partido na Câmara Municipal, a capacidade 
explicativa é menos linear. Chega a, aproximadamente, 47% em 2000 e 2008, mas explica 
apenas 28% em 2004. O comportamento das variáveis independentes segue o mesmo padrão 
do modelo anterior. O tamanho do eleitorado segue significativo apenas no primeiro ano, 
enquanto o número de filiados e, nesse caso, a proporção de cadeiras legislativas se relacionam 
com o voto de 2000 a 2016. A única diferença aqui é para a prefeitura do PT, que tem coeficiente 
positivo e significativo em 2004, 2008 e 2012, apontando para a importância desse cargo para 
o desempenho do partido na eleição vigente. 
 Quando os dois modelos são comparados com os resultados encontrados para o 
PSDB, novamente, o PT parece se beneficiar mais dessas condições. Os modelos têm maior 
capacidade explicativa e não diferem muito em relação a grandeza do impacto sobre a variável 
dependente. Isso indica que ambos os partidos se beneficiam de forma semelhante das 
condições políticas que lidam durante o processo eleitoral. Uma sutil diferença pode ser notada 
no modelo que considera o tamanho do partido na Câmara, dado que o modelo perde 
considerável capacidade explicativa para o PSDB em 2016, enquanto para o PT mantém o 
mesmo padrão. 
O próximo cargo analisado é o de prefeito. Como mencionado anteriormente, para 
esse caso foram realizadas regressões logísticas, visando minimizar a perda de casos e 
conseguir captar de forma mais detalhada a estratégia do partido e seu resultado. As categorias 
das variáveis dependentes mensuram se o partido lançou candidato e ganhou, se lançou 
candidato e perdeu e se não lançou nenhum candidato, sendo essa última a categoria de 
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Nesse modelo, a única variável capaz de explicar de forma mais consistente o 
desempenho do PT nas eleições para prefeito é o voto anterior. Ele indica tanto que a chance 
do partido lançar candidatos em locais onde já estava presente é maior do que de não lançar e, 
nesses casos, sua chance de sair vitorioso é maior do que a de perder. Também chama atenção 
que, no ano 2000, logo após ocupar o governo do estado, o partido amplia consideravelmente 
suas chances de vitória nos municípios maiores. Essa capacidade se esvai com o tempo, assim 
como ocorre com o tamanho do partido na Câmara, que aumenta a capacidade do partido 
competir e vencer na eleição seguinte, mas perde seu efeito no último ciclo eleitoral. O maior 
número de filiados de um município também aumenta as chances do partido lançar um 
candidato para prefeito e ganhar no início do período analisado. Aliás, é chance do partido 
vencer é praticamente o dobro da chance de ele perder caso lance um candidato.  Esses 
resultados corroboram a hipótese do recurso eleitoral do partido e reforçam a importância da 
manutenção de bases de apoio nos municípios. 
 
 O desempenho do PMDB em São Paulo 
 
 A análise do PMDB é igualmente essencial para confirmar os efeitos da 
estratégia partidária. Não só por ser o partido do qual o PSDB se originou, mas principalmente 
por ser um partido que é grande no momento da redemocratização. Isso significa dizer que 
naquela ocasião o partido já começava sua atuação presente na grande maioria dos municípios 
paulistas e com alta taxa de votação nas disputas municipais. Além disso, o protagonismo que 
exerceu durante o processo de reabertura democrática, confere ao partido visibilidade e 
reconhecimento prévio, que o afeta positivamente, dado que era oposição ao regime ditatorial. 
Para esse partido, foram analisados apenas os dados para deputado estadual, vereador e prefeito. 
Isso porque ele não lançou candidatos para todas as eleições para governador, o que geraria 
lacunas na análise.  
Todos os demais cargos foram mantidos e os modelos seguem o mesmo padrão dos 
anteriores. Assim é possível comparar os resultados de forma direta e identificar pontos de 
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 O modelo apresentou maior capacidade explicativa para o PSDB do que para o 
PMDB. Apenas em 2014 chega a explicar 37% do voto no partido, unicamente por meio de 
duas variáveis: o tamanho do partido na Câmara e o voto anterior. Inclusive, esta última, é a 
única que apresenta efeito positivo e significativo em todos os anos, mostrando que o partido 
também tem melhor desempenho em locais onde já foi bem votado na eleição anterior. Se o 
partido ocupa a prefeitura do município tem efeitos muito reduzidos, não sendo uma 
característica relevante para seu desempenho. E o tamanho do eleitorado é ainda mais 
inconclusivo. Ela tem efeito significativo em 2002 e 2006, mas no primeiro caso esse efeito é 
negativo e no segundo é positivo. Com isso, é possível afirmar que o PMDB não se beneficia 
de um perfil específico de município. 
 Em comparação com o PSDB, além da maior capacidade explicativa do modelo, 
mais variáveis foram significativas para esse partido. Outro ponto que chama atenção é que 
2006 é o ano no qual os partidos menos se beneficiam do conjunto de variáveis política 
selecionadas. E isso ocorre para o PMDB, e também para o PSDB e para o PT. Não dá para 
afirmar, ainda, o exato motivo disso, mas é possível pensar algumas hipóteses baseadas no 
contexto político pelo qual o país passava, que pode ter gerado incentivos específicos para a 
decisão do voto. Vale lembrar que era a ocasião na qual o PT ocupava a Presidência da 
República, com bom desempenho dos programas sociais que vinha implantando, mas também 
com escândalos de corrupção, o mensalão. Tudo isso pode ter reduzido a relevância dessas 
características institucionais que são exploradas aqui, em detrimento de outras. 
 Para o cargo de vereador, novamente foram feitos dois modelos, um com o voto 
anterior e o outro com o tamanho do partido na Câmara Municipal, e estão apresentados nas 
tabelas 6.7 e 6.8. Nas duas opções a capacidade explicativa do modelo é bastante próxima às 
que foram encontradas para o PSDB. Os modelos conseguem explicar aproximadamente 35% 
do voto, sendo a única exceção em 2012, quando a inclusão do voto anterior parece ser mais 
eficiente para explicar o desempenho do partido do que o tamanho do partido na Câmara. Outra 
característica que chama atenção é que o partido se beneficia principalmente do tamanho do 
eleitorado para o seu desempenho eleitoral. Os dados indicam que o PMDB é mais bem-
sucedido nos municípios menores, e esse efeito é contínuo para os modelos que incluem o 
número de cadeiras que o partido tem na Câmara Municipal. Aliás, dentre os partidos 
analisados, esse é o único caso no qual essa variável apresenta impacto contínuo e linear em 
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Outra característica importante para explicar o PMDB é que tanto o voto anterior 
quanto o tamanho do partido na Câmara. Ambas características têm efeito positivo e 
significativo ao longo de todo o período. Além disso, o tamanho do eleitorado também exerce 
impacto positivo sobre o desempenho eleitoral, com exceção de 2012, como mostra a tabela 
6.7, e em todos os anos segundo a tabela 6.8. Em todos os outros casos o efeito é significativo 
e negativo, mostrando que o partido se beneficia principalmente dos municípios menores. Outro 
ponto interessante é que em 2008 todas as variáveis apresentaram relação com o voto, e isso 
ocorre para o PMDB e também para o PSDB.  
Os resultados para prefeito estão apresentados na tabela 6.9. O efeito dos modelos 
é bastante reduzido, mas ainda assim é possível tirar algumas conclusões sobre o 
comportamento das variáveis. Novamente, as chances do partido lançar candidatos para prefeito 
é maior em locais onde já estava presente no ano anterior, mas sua chance de vitória ou derrota 
não difere muito entre si.  As outras variáveis não apresentam qualquer resultado minimamente 
conclusivo sobre seu impacto no lançamento de candidato e na sua chance de vitória ou derrota.  
Algo esperado dada a baixa capacidade explicativa do modelo. 
Disso derivam duas conclusões. A primeira é que o desempenho do partido precisa 
ser entendido com base em outras características que não se enquadram nos critérios 
institucionais selecionados. A segunda é que o partido não consegue se beneficiar dos recursos 
disponíveis nos municípios, diferente do que foi apresentado para os partidos anteriores. Talvez 
até por isso o PMDB tenha um desempenho comparativamente inferior. Isso somado a 
vantagem que o partido tinha ao estar presente e competitivo em todos os municípios por mais 
tempo, sugere que suas estratégias se desenvolvimento não foram eficientes. Por fim, vale 
destacar que esse resultado é importante na medida em que deixa clara a diferença existente 
entre os partidos e como eles reagem às oportunidades que são igualmente oferecidas. 
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A análise em especial desse partido permite algumas considerações importantes 
sobre transferência de bases eleitorais e a relevância da genética dos partidos como apontado 
por Panebianco (2005). Como mencionado, o PMDB é um partido que fez oposição à ditadura 
e único que existe até hoje que participou desse período bipartidário, ao lado do PDS. Isso fez 
com que já na reabertura democrática estivesse presente e atuando em muitos municípios 
paulistas, o que significa que o partido acumula um histórico que lhe ofereceria recursos que 
poderiam ser transferidos em força eleitoral.  
Apesar disso, é possível notar um movimento de transferência das bases de apoio 
do PMDB para o PSDB. Essa transferência se dá de forma relativamente rápida, e o PSDB 
ultrapassa o PMDB em desempenho. Apesar disso, o PMDB mantém sua atuação nos 
municípios e, principalmente, nas disputas proporcionais, sendo um ator estratégico para o 
cálculo eleitoral das demais legendas. E os dados para esse nível demonstram essa atuação e 
como o partido se beneficia, ou não, dos recursos acumulados ao longo dos anos. 
 
O desempenho do DEM em São Paulo 
 
A decisão por analisar como o DEM se relaciona com essas variáveis também se 
faz importante. O primeiro motivo é que consiste em um partido considerado médio e, por não 
ser tão bem-sucedido, vale analisar quais condições favorecem ou prejudicam seu desempenho 
eleitoral, para comparar com os demais. Além disso, é um partido que também foi criado após 
a reabertura democrática, diferenciando-se do PMDB, mas se igualando aos demais nesse 
critério. E, por fim, é um partido cujas posições políticas se aproximam às do PSDB, inclusive 
sendo um dos principais parceiros em candidaturas eleitorais (CURI, 2020), o que pode trazer 
evidências sobre algum viés de preferência política em seu desempenho. 
Os testes e modelos seguem o mesmo padrão dos anteriores, com análise dos cargos 
de Deputado Estadual, Vereador e Prefeito. A tabela 6.10 traz os resultados para Deputado 
Estadual. A capacidade explicativa dos modelos para o DEM aumenta com o passar dos anos, 
passando de 15% a 40% de explicação do voto no partido. Aqui também a principal variável 
explicativa é o voto anterior, que apresenta efeito significativo e positivo em todos os anos. Já 
o tamanho do eleitorado tem efeito apenas de 2002 a 2014, mas a cada ano alterando o sinal de 
sua relação, indicando que o partido tinha melhor desempenho nos municípios menores em 
2002 e 2010, e nos municípios maiores em 2006 e 2014. 
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O fato do DEM estar na prefeitura ou ter um maior número de vereadores nos 
municípios não apresenta efeitos consistentes capazes de oferecer alguma explicação para seu 
desempenho. Ainda que o tamanho do partido na Câmara tenha algum efeito mais expressivo 
em 1998 e 2002, ele se perde ao longo do tempo, retomando apenas sutilmente em 2014. 
Enquanto isso, a presença na prefeitura tem impacto apenas em 2002, é positivo, e até 
considerável, o que mostra o partido realmente se beneficiou dessa condição naquela eleição. 
Por fim, o número de filiados tem efeito apenas em 1998, 2006 e 2014, sendo o mais expressivo 
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Pars o cargo de vereador, os resultados estão nas tabelas 6.11 e 6.12. O modelo que 
inclui o voto anterior na análise explica de 27% a 35% do desempenho do DEM para esse cargo, 
com indicadores pouco menores que os encontrados para o PSDB. Já no modelo que considera 
o tamanho do partido na Câmara Municipal reduz sua capacidade explicativa, chegando 
inclusive a 18% em 2016. Essa diferença pode ser reflexo da própria condição da disputa 
municipal, que por um lado pode atrair um viés mais personalista para o voto, por outro pode 
indicar uma atividade política eficiente desses parlamentares durante as eleições, atraindo 
novos eleitores e, consequentemente, importantes recursos partidários. 
Independente disso, as duas variáveis ajudam a explicar o desempenho partidário. 
O fato do partido ter sido bem votado na eleição anterior, favorece seu desempenho naquele 
local na eleição seguinte. E o quanto maior a proporção de cadeiras que o partido tem na 
Câmara, maior também seu desempenho eleitoral, com exceção para as eleições de 2012, 
quando esse efeito é negativo, mas também pouco significativo.  
Outra característica importante é o tamanho do eleitorado, que perde seu efeito 
apenas em 2008. E, assim como o PSDB e o PMDB, tem relação negativa, mostrando que o 
desempenho do DEM é melhor em municípios com menos eleitores. Além disso, o partido 
também se beneficia em locais onde há um maior número de eleitores, mas isso acontece apenas 
em 2008, 2012 e 2016. E, por fim, a presença do partido ocupando a prefeitura do município é 
melhor no modelo que inclui o tamanho do partido na Câmara. Para esse caso, a partir de 2004, 
os coeficientes dessa variável são altos e apresentam efeito positivo, mostrando que o DEM 
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Os resultados para o desempenho do partido nas eleições para prefeito estão na 
tabela 6.13. Aqui a capacidade explicativa dos modelos também é baixa, mas é melhor do que 
o que foi encontrado para o PMDB. O DEM parece tirar melhor proveito dessas características 
institucionais, principalmente o voto anterior e o tamanho do partido na Câmara Municipal. Em 
ambos os casos, quando existente, o efeito é positivo. Isso significa dizer que a chance do 
partido lançar candidato em locais onde já esteve presente na eleição anterior e onde ocupa uma 
maior quantidade de cadeira na Câmara é maior do que a de não lançar. Todavia, isso não 
diferencia suas chances de ganhar ou perder a eleição. Além disso, a presença de mais filiados 
também afeta o comportamento do partido. Seu efeito é significativo e positivo em 2000 e, 
principalmente, em 2012 e 2016. Assim como para o caso anterior, esse impacto é apenas sobre 
o lançamento de candidato e não há diferença considerável entre a chance de vitória ou de 
derrota.  
 Comparado com o PMDB, o DEM se mostrou com uma estratégia mais eficiente 
de voto. A capacidade explicativa dos modelos é maior e mais variáveis institucionais e de 
penetração municipal foram capazes de ajudar a explicar seu desempenho. Além disso, seus 
resultados estão mais próximos do que foi encontrado para o PSDB. E, do mesmo modo, mostra 
que esses partidos precisam de outras variáveis para que seu desempenho seja explicado. Mas, 
consideradas as devidas proporções, já que o DEM não tem a proeminência eleitoral que o 
PSDB tem no estado.  
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O caso do PT no Acre 
 
O único outro caso do Brasil no qual há a contínua eleição de um mesmo partido 
para o governo do estado, ou seja, em que há um partido dominante, é o caso do PT no Acre, 
onde o partido venceu as eleições de 1998 até 2014. O número de vitórias consecutivas é menor 
do que foi conquistado pelo PSDB em São Paulo, mas chama atenção por ser o único caso que 
se aproxima minimamente. Ou seja, a dinâmica do sistema partidário brasileiro abre espaço 
para esse desempenho dominante mesmo em contextos muito distintos, mas são as 
características específicas de cada local que possibilitam que partidos preencham esse espaço. 
A proposta aqui então é desmistificar o caso do PSDB que sempre aparece como principal 
exemplo de sucesso eleitoral e dominância política, trazendo outro exemplo para demonstrar 
que, tal condição, não é exclusividade tucana. 
Como mencionado anteriormente, as condições são completamente diferentes no 
que diz respeito às características contextuais. Ainda assim vale explorar se o PT no Acre 
também tem proeminência no nível municipal e como o partido se comporta competitivamente, 
para verificar no que se assemelha com o caso paulista. A análise aqui será predominantemente 
descritiva, pela ausência de um número de casos suficiente que permita qualquer teste estatístico 
mais elaborado – são apenas 22 municípios.  
É importante pontuar que o estado foi um dos primeiros lugares onde o PT se 
organizou fora da região sudeste. Já na década de 80 o partido conseguiu ter uma Comissão 
Provisória no Acre e em outros 14 estados da federação (MENEGUELLO, 1989). E, apesar do 
baixo número de filiados que tinha, apenas 822, eles representavam a proporção de 7,1 filiados 
por eleitores (SECCO, 2011). Proporção consideravelmente alta em comparação com os demais 
estados. O partido também se sustentou no local contando com importante base da ação da 
igreja católica entre os seringueiros do estado. Sob a legenda petista, muitos nomes surgiram e 
se destacaram no cenário nacional, como Chico Mendes e Marina Silva. 
Para testar como essa dominância no governo estadual afeta o partido em todo 
território foram analisados dados sobre desempenho dos partidos, lançamento de candidaturas, 
proporção de eleitos e tamanho da base de filiados presente no estado. Mas se apenas o PT fosse 
analisado, seria apenas uma descrição desse partido ao invés de uma análise que permitisse 
verificar como o partido se posiciona dentro do sistema partidário. Lembrando que, sistema 
partidário é interação entre partidos (BARDI E MAIR, 2010), é necessários verificar como os 
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demais atores estão presentes em cada contexto, a fim de realmente apreender o espaço ocupado 
por cada legenda e mensurar a dominância petista.  
Por isso foram selecionadas outras legendas que permitissem tal análise, são o 
PSDB, o PMDB, o PP e o DEM. Esses partidos também são analisados para o caso de São 
Paulo, mas aqui com o acréscimo do PP, pelo fato de ser um partido consideravelmente grande 
nos primeiros anos da análise. Assim, foi importante incluí-lo para ver como ele se movimentou 
enquanto o PT prevalecia nas disputas estaduais. Lembrando que a seleção de partidos para o 
caso de São Paulo foi definida com base no desempenho dos partidos naquele estado, e por isso 
foi adaptado para o contexto acreano, seguindo o contexto de cada estado. 
Seguindo para os dados, a tabela 6.14 traz os dois partidos que receberam a maior 
porcentagem de votos no estado para o primeiro turno das eleições nos cargos de Governador, 
Deputado Estadual, Prefeito e Vereador. O principal ponto a ser destacado nessa tabela é que, 
a partir do momento que o PT vence a disputa pelo governo do estado, ele começar a ter um 
bom desempenho também nos outros cargos e níveis de disputa, se tornando o partido mais 
votado em todos os casos. Esse fato pode estar relacionado à maior visibilidade que ocupar um 
cargo público traz ao partido e o uso desse aparato para expansão eleitoral da legenda 
(GREENE, 2007). Sobre os partidos que ocupam o posto como segundo colocado, enquanto 
em São Paulo, o PT predomina como segundo mais votado, no caso do Acre não é possível 
identificar qualquer padrão. Todavia as duas legendas que mais aparecem nessa posição são o 
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Tabela 6.14 - Relação dos dois partidos mais votados no AC no 1º Turno 
 
 Governador Dep. Estadual 
1994 PP PMDB PPR PMDB 
1998 PT PFL/DEM PP PMDB 
2002 PT PMDB PT PMDB 
2006 PT PPS PT PPS 
2010 PT PSDB PT PP 
2014 PT PSDB PT PDT 
 Prefeito Vereador 
1996 PMDB PT PMDB PP 
2000 PT PMDB PMDB PT 
2004 PT PPS PT PPS 
2008 PT PSDB PT PSB 
2012 PT PSDB PT PSDB 
2016 PT PMDB PT PMDB 
Fonte: elaborada pela autora com base em dados do TSE. 
 
A fim de comparar o tamanho da força eleitoral de cada um desses partidos os 
gráficos abaixo trazem a porcentagem de votos que receberam ao longo do tempo. O gráfico 
6.1 traz a porcentagem de votos os partidos receberam para os pleitos estaduais e o gráfico 6.2 
para os municipais, seguidos das médias de voto que o PT teve nas cidades acreanas. É possível 
notar que a partir do momento que o PT conquista o governo do estado, seu desempenho 
melhora em todos os outros cargos. Ele inclusive ultrapassa as taxas de votação do PMDB e do 
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Gráfico  6.1 - Porcentagem de votos para Governador e Deputado Estadual no Acre 
 
Fonte: elaborada pela autora com base em dados do TSE. 
 
Gráfico  6.2 - Porcentagem de votos para Prefeito e Vereador no Acre 
 
Fonte: elaborada pela autora com base em dados do TSE. 
 
Para os cargos municipais essa transferência de força política leva mais tempo para 
acontecer, e se consolida em 2004, com a queda do PMDB e ascensão do PT nas cidades do 
Acre. Aliás, entre 2002 e 2004 são os anos de melhor desempenho do partido, que coincidem 
com a chegada do PT à Presidência da República. Desde então o partido consegue se manter 
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no desempenho do PT em 2016 ocorreu em todo o território brasileiro, inclusive em São Paulo. 
Mas chama atenção que no caso do Acre ela se mostrou mais sutil. 
Esse dado também foi desagregado para tentar apreender como o partido se 
comporta competitivamente nas eleições. Para isso, foi analisado quantos candidatos cada 
partido lança para os cargos de Deputado Estadual, Prefeito e Vereador. O gráfico 6.3 traz os 
resultados para Deputado Estadual, onde nota-se que, desde que o PT assumiu o governo do 
estado, passou a lançar um número maior de candidatos para esse cargo. Em 2002, ele 
praticamente dobrou o número de candidaturas que passou de 17 para 35. Nos anos seguintes 
se mantem lançando entre 23 a 28 candidatos, e já é ultrapassado por outras legendas, como o 
PMDB e o PP que faz um alto investimento nesse pleito em 2014. 
 
Gráfico  6.3 - Número de candidatos lançados para Deputado Estadual no Acre 
 
Fonte: elaborada pela autora com base em dados do TSE. 
  
 O mesmo foi feito para as eleições municipais. O gráfico 6.4 traz os resultados 
para prefeito e o gráfico 6.5 para vereador. Importante mencionar que no caso dos prefeitos, 
esse dado permite verificar em quantos municípios o partido está presente, uma vez que um 
partido só pode lançar um único candidato pra essa disputa. Nota-se que, assim como no caso 
anterior, a partir do momento que ocupa o governo, o PT é o partido que mais lança candidatos 
para esse cargo, estando presente em mais da metade dos 22 município do Acre. Ele, inclusive, 
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Gráfico  6.4 - Número de candidatos lançados para Prefeito no Acre 
 
Fonte: elaborada pela autora com base em dados do TSE. 
 
O mesmo foi feito para o cargo de vereador, no gráfico 6.5. A tendência é a mesmo, 
com o PT apresentando considerável crescimento no número de candidatos lançados após 
assumir o Governo Federal em 2002. Todavia, com exceção do ano de 2004, a diferença dele 
para seus oponentes não é tão proeminente. O DEM é o partido que se torna mais enxuto ao 
longo do tempo, enquanto o PP tem considerável ascensão retomando os níveis de lançamento 
que apresentava em 1998. 
 
Gráfico  6.5 - Número de candidatos lançados para Vereador no Acre 
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Para melhor apreender se o partido consegue converter sua atuação em bom 
desempenho, é igualmente importante verificar em que medida essa variação no número de 
candidatos lançados afeta o resultado final da eleição. Os gráficos abaixo trazem os dados sobre 
a proporção de candidatos que o partido consegue eleger com base no total de lançamentos. 
Essa proporção indica a taxa de sucesso que o partido tem e, principalmente, o tamanho do 
partido na Assembleia Legislativa, que pode oferecer importante sustentação política e eleitoral 
ao partido nos pleitos seguintes.  
Como demonstram os dados do gráfico 6.6, o PT é o partido mais bem-sucedido 
para deputado estadual. Consegue eleger, em média, 30% de seus candidatos. Isso é o 
equivalente a, aproximadamente, 20% das vagas disponíveis. Isso dentro de um sistema 
partidário tão fragmentado como o brasileiro é uma proporção bastante considerável. Outro 
dado que chama atenção é que fica claro como o partido se beneficiou de sua presença no 
governo. A partir de 2002 ele desponta como o partido mais bem-sucedido e, ainda que sofra 
uma queda nos anos mais recentes, permanece muito a frente de seus principais oponentes. 
 
Gráfico  6.6 - Proporção de Deputados Estaduais eleitos x Número de candidatos lançados no 
Acre 
 
Fonte: elaborada pela autora com base em dados do TSE. 
 
O mesmo foi feito no gráfico 6.7 para os cargos de prefeito e vereador. Os 
resultados vão ao encontro do que era esperado. O PT também consegue se sustentar no nível 
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taxa de sucesso consideravelmente estável ao longo do tempo, como ainda se destaca entre seus 
oponentes com as porcentagens mais altas. O caso das eleições para prefeito é onde está a maior 
diferença ao longo do tempo, com grande perda do PT e retorno do PMDB em 2016. Ainda 
assim, é inegável o benefício direto que o partido teve de 2000 a 2008, com forte entrada nos 
municípios acreanos. 
 
Gráfico  6.7 - Proporção de Prefeitos e Vereadores eleitos x Número de candidatos lançados 
no Acre 
 
Fonte: elaborada pela autora com base em dados do TSE. 
 
O último dado que vale ser explorado são os dados de filiados, para ver como os 
partidos se desenvolveram ao longo dos anos e se o PT conseguiu formar essa base de apoio 
que, segundo a hipótese, favorece o partido durante as eleições. O gráfico 6.8 traz o número de 
filiados de cada partido ao longo do tempo. O modelo em linhas deixa clara a ascensão petista 
no Acre. É o partido que mais cresce, conseguindo ultrapassar o PMDB, que começa o período 
com considerável vantagem. Outro ponto interessante é que mesmo com redução de seu sucesso 
eleitoral principalmente em 2016, o partido segue crescendo em número de filiados. O PT 
também ultrapassa o PP, e desponta com a maior inclinação, o que significa que teve o maior 
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Gráfico  6.8 - Número de filiados do PT, PSDB, PMDB, PP e DEM no Acre de 1996 a 2016 
 
Fonte: elaborada pela autora com base em dados do TSE. 
 
Apesar dos dados irem na direção do esperado, vale ressaltar que a porcentagem de 
filiados de cada partido não chega a 3% do eleitorado do Acre. Mas essa tendência de aproxima 
do que é possivel encontrar no restante do Brasil e, comparativamente, se aproxima das médias 
encontradas em São Paulo. Para se ter uma ideia, os dados estão apresentados no gráfico 6.9. 
Fica demonstrado que a porcentagem média de filiados desses partidos chega a ser menor do 
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Gráfico  6.9 - Porcentagem de filiados para o PSDB, o PT, o PMDB e o DEM em São Paulo 
de 1994 a 2016 
 
Fonte: elaborada pela autora com base em dados do TSE. 
 
Sendo assim, é preciso olhar com cautela para interpretar a capacidade de impacto 
que essa variável teria sobre a desempenho e, consequentemente, a dominância partidária. 
Apesar disso, comparativamente, o PT apresenta atuação semelhante ao que foi encontrado para 
o PSDB em São Paulo, pelo menos no que diz respeito aos dados descritivos. Infelizmente aqui 
não é possível fazer análises estatísticas mais detalhadas, devido ao reduzido número de casos. 
Mas essa descrição já indica o peso do partido no estado e que conseguiu traçar uma estratégia 




 Os modelos explorados aqui ajudam a explicar o desempenho eleitoral dos 
partidos. As variáveis mobilizadas apresentaram efeitos relevantes e foram ao encontro da 
hipótese do trabalho. Ainda que os resultados nem sempre sejam lineares ou consistentes, é 
possível verificar que essas características, quando analisadas em conjunto, permitem uma 
melhor explicação sobre o desempenho dos partidos. Partindo da condição inerente do voto, de 
ser uma decisão multidimensional, ou seja, que está sujeita aos mais diversos estímulos e 
constrangimentos, no geral a capacidade explicativa dos modelos é considerável, ainda mais 
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para cada partido corrobora a hipótese das estratégias organizacionais particulares terem 
impacto direto sobre o resultado eleitoral. 
 Importante pontuar que, com exceção da disputa para prefeito, o PSDB é o 
partido que mais se beneficia das características institucionais, seguido pelo PT. O PMDB e o 
DEM têm menos benefício desses aspectos e também são os partidos que têm o desempenho 
inferior entre os quatro que foram analisados neste capítulo. Esse fato não pode ser visto como 
coincidência. Como aponta a literatura, e foi demonstrado aqui, as características que foram 
mobilizadas são importantes para o desempenho eleitoral, e cabe ao partido usufruir desses 
recursos da forma mais eficiente possível. O PSDB e o PT conseguem fazê-lo e os resultados 
são positivos.  
 Disso deriva outro ponto que vale a penas ser mencionado. Ainda que esses dois 
partidos consigam tirar proveito das condições que lhes são dadas, e ainda que compartilhem 
características importantes no que diz respeito a sua fundação e história contextualizada no 
estado de São Paulo, suas trajetórias diferem consideravelmente no que diz respeito ao seu 
desenvolvimento e resultados. Enquanto o PSDB consegue ter um bom desempenho em todo o 
território, o PT o tem concentrado em locais específicos, se beneficiando principalmente de 
uma base de apoio eleitoral mais sólida e consistente. Essas diferenças precisam ser melhor 
exploradas, e outras dimensões precisam ser inseridas na análise a fim de explicar como o PSDB 
consegue tamanha proeminência no estado.  
 Já a respeito da comparação com o PT no Acre, os dados demonstraram 
comportamento bastante semelhante ao que foi visto para o PSDB em São Paulo. Ums vez que 
o partido se mantém no governo do estado, sua atuação nas eleições se altera aumentando o 
número de candidatos lançados. O mesmo ocorre com o seu desempenho, e o partido se coloca 
como principal força política também nos demais cargos analisados, tanto no nível estadual 
quanto no nível municipal. Além disso, também é expressiva a maior rede de apoio que o 
partido constrói, com ampliação do número de filiados e, consequentemente, recursos eleitorais. 
Assim, se aproxima daquilo que foi apontado por Greene (2007) sobre o uso da máquina pública 
e consequentes benefícios que isso pode trazer ao partido. 
 Por fim, cabe indicar que após 2016, tanto o PT no Acre como, em alguma 
medida, o PSDB em São Paulo sofreram importantes baixas em seu desempenho. O PT perde 
a disputa pelo governo, enquanto o PSDB, apesar de vencer, esteve muito enfraquecido. Sendo 
assim, além de analisar quais outras características favorecem os partidos em sua 
predominância eleitoral, é igualmente importante explorar condições que possam ter facilitado 
seu fim. Isso será melhor trabalhado durante as considerações finais dessa pesquisa. 
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Capítulo 7!. Considerações finais 
 
O sistema partidário paulista é altamente fragmentado e se estrutura em um contexto 
socioeconômico e demográfico igualmente heterogêneo. Ou seja, tem todas as condições para 
que haja dispersão do poder político entre as legendas que o compõem. Ao contrário, e como 
ficou demonstrado nesse trabalho, o PSDB é um partido que desponta como principal força 
política do estado, apresentando desempenho comparativamente superior ao de seus oponentes. 
O partido ocupa o governo do estado há mais de 25 anos e está presente em todos os 645 
município de São Paulo com prefeitos e/ou vereadores eleitos. E essa permanência precisa ser 
explorada a fim de identificar quais condições favorecem a constituição de um sistema 
partidário dominante e como isso afeta as demais legendas que compõem o sistema e o 
comportamento dos eleitores. Além, claro, de explorar suas consequências. 
Assim, a presente pesquisa se propôs a explicar as características de um sistema 
partidário fragmentado que pode abrir espaço para que uma única força política, um partido, se 
constitua como protagonista, fazendo com que se forme um sistema partidário dominante 
(SARTORI, 2005). O resultado disso é o predomínio de apenas um partido tendo sucesso 
comparativamente superior ao de seus oponentes, garantindo maior quantidade de cargos 
públicos e se mantendo no poder por diversos anos. Isso ocorre em um contexto de eleições 
limpas, regulares e com iguais oportunidades para todos os partidos e, por isso, é questionável 
o que leva a tal situação e seus benefícios e prejuízos para o sistema representativo.  
O pressuposto que foi testado aqui dialoga com trabalhos recentes que vêm sendo 
desenvolvidos a respeito da força partidária e da predominância eleitoral de legendas 
específicas ao longo do tempo. O que essas teorias afirmam é que algumas estratégias e recursos 
que os partidos podem utilizar favorecem seu fortalecimento e permanência do poder. Entre os 
principais pontos estão a presença de filiados, a coordenação e autonomia partidária e se 
beneficiar do fato de ser incumbente, por exemplo (GREEENE, 2007; HELLMAN, 2011; 
SCARROW, WEBB E POGUNTKE, 2017). 
A análise do PSDB como partido dominante e de seus principais oponentes dentro 
do sistema partidário paulista trouxe resultados que ajudam a entender como o partido alcançou 
tal condição e os efeitos para o sistema partidário como um todo. O partido consegue se inserir 
em todo o território e se favorecer dessa inserção para os demais pleitos que disputa. É possível 
concluir que o partido se beneficia, principalmente, dos recursos partidários que tem disponível. 
Isso se aplica tanto à capacidade de lançar candidatos em todos os municípios e em todos os 
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anos eleitorais, quanto ao retorno positivo que o partido recebe dos filiados que tem em cada 
local e, principalmente, de sua permanência no poder. 
O PSDB usufrui dessas vantagens na votação para todos os cargos que disputa em 
municípios pequenos, apresentando melhor desempenho onde já obteve uma boa votação na 
eleição anterior e nos locais onde é incumbente. Esses achados reforçam a relevância da ampla 
dispersão e penetração partidária e demonstra os benefícios que o partido pode obter por estar 
amplamente organizado no território. Além disso, chama atenção também o impacto do número 
de filiados que o partido tem para a disputa pelo cargo de vereador. Em locais com amplas bases 
o PSDB consegue conquistar mais votos, confirmando a importância dos recursos 
organizacionais locais que dispõe. 
A comparação com o PT, o PMDB e o DEM que foi proposta aqui ajudam a 
corroborar essas informações. O PT é um partido igualmente grande, mas não consegue se 
inserir tanto no território ou se sustentar em cargos públicos como acontece com o PSDB. O 
ponto que mais chama atenção é que, no que diz respeito a coordenação do voto e na existência 
de redutos eleitorais, o PT se sai melhor do que o PSDB. Ainda que esteja em menos 
municípios, o PT consegue se sustentar nos locais onde se apresenta e criar bases eleitorais mais 
sólidas, o que interfere diretamente na coordenação do comportamento do eleitor, que vota na 
legenda para os demais pleitos que disputa, inclusive os estaduais. O PSDB, por outro lado, tem 
seu apoio mais disperso e menos enraizado, o que faz com que se saia melhor ao governar um 
maior número de eleitores, mas por outro lado, não consegue criar bases sólidas, o que pode ter 
afetado o partido nas disputas subsequentes18.  
Os testes com o PMDB e o DEM seguem o mesmo propósito. O caso do PMDB 
reforça a relevância que a presença no nível municipal tem para o desempenho do partido. O 
PMDB é uma legenda que esteve em quase a totalidade dos municípios paulistas, assim como 
o PSDB, e consegue manter algum sucesso nesse nível, mas que não repercute para os pleitos 
estaduais, devido à ausência de uma estratégia de utilização dos recursos disponíveis. Enquanto 
isso, o DEM que é também uma legenda tradicional e bastante próxima do PSDB, tem um 
menor investimento em candidaturas e também um baixo desempenho. O DEM é um partido 
que se coloca como principal aliado do PSDB, mas os resultados demonstram que o sucesso 
peessedebista não repercute para o partido. Se fosse esse o caso, o DEM poderia ter desempenho 
                                               
18 O enfraquecimento do PSDB em 2018 pode ser um dos efeitos da ausência de bases estáveis de apoio. Isso pode 
ser confirmado pelo fenômeno oposto que aconteceu com o PT que, durante o período de crise mais intensa que 
passou em 2014, perdeu grande parte de seus apoiadores, mas conseguiu recuperar seus índices de preferência 
partidária chegando, inclusive, ao segundo turno da disputa pela Presidência da República em 2018. O que houve 
com o PSDB e os resultados mais detalhados dessa disputa será explorado na subseção seguinte.  
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superior ao que apresenta, pois estaria representando parcela da população semelhante à que o 
PSDB atrai. Ao contrário, o partido tem desempenho pouco expressivo no estado, indicando 
que não usufrui da mesma preferência que tem o PSDB e, principalmente, que não conseguiu 
se desenvolver com uma estratégia capaz de trazer os mesmos benefícios eleitorais.  
Nesse mesmo sentido, a análise do PT no Acre demonstra como a construção do 
partido e seu histórico de desenvolvimento são elementos importantes para sua consolidação 
como principal força política. O partido se desenvolveu de forma semelhante ao PSDB em São 
Paulo, no que diz respeito à presença nos municípios e lançamento de candidaturas. A partir do 
momento que conquista o governo do estado, seu desempenho nos demais pleitos teve 
crescimento significativo. O partido ultrapassa seus principais oponentes e amplia suas bases 
de apoio, como número de filiados e eleição de candidatos. 
Os resultados apresentados aqui corroboram os pressupostos da pesquisa de que as 
estratégias dos partidos em lançar candidatos, estar presente regularmente nos municípios e a 
existência de recursos eleitorais, como filiados e presença do partido em cargo públicos, ajudam 
a explicar seu desempenho eleitoral. Além disso, retoma a teoria de Panebianco (2005) que 
indica a relevância da gênese dos partidos para seu desenvolvimento posterior, e a abordagem 
institucionalista histórica que traz a dependência da trajetória para explicar comportamentos 
políticos. Assim, os testes realizados e os modelos construídos, priorizando aspectos puramente 
políticos e institucionais da disputa eleitoral, agregam na explicação sobre o desempenho 
partidário. Ainda nos casos onde sua capacidade explicativa foi menos proeminante, todos os 
resultados em conjunto são capazes de traçar um panorama amplo sobre a formação e a 
consolidação do sistema partidário paulista. 
Tanto no caso do PSDB em São Paulo, como do PT no Acre, nota-se que os partidos 
se beneficiaram do fato de estarem no governo do estado, e se fortaleceram nos demais pleitos, 
maximizando seu desempenho eleitoral. Já em relação aos demais partidos do sistema, também 
é possível notar o efeito de características contextuais para explicar flutuações em seu 
comportamento. O PT em São Paulo é um exemplo disso, na medida em que amplia o tamanho 
do partido se inserindo em mais municípios paulistas durante o período que esteve na 
Presidência da República. Outro indicador é o enfraquecimento da legenda nas eleições de 
2016, algo que o afetou inclusive no Acre, e o fez perder a disputa pelo governo na eleição 
seguinte, em 2018. 
Para além de comprovar a relevância institucional e política, os resultados 
encontrados chamaram atenção para dois fenômenos complementares que os dados permitiram 
vislumbrar. O primeiro deles é a relevância do uso da máquina do estado para o fortalecimento 
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partidário. Em todos os casos ficou evidente o fortalecimento de legendas a partir do momento 
que ela passar a ocupar cargos estratégicos, como o governo do estado ou a Presidência da 
República. A partir desse momento, os partidos conseguem não só atrair recursos para sua 
divulgação, mas principalmente para sua penetração do território, condições que se mostraram 
positivas para o desempenho eleitoral. 
O segundo fenômeno, em alguma medida, está atrelado ao primeiro. Ficou 
demonstrado também que o processo de interiorização do partido nos municípios é ponto 
importante de sustentação da legenda no território. Isso pode ocorrer tanto como uma estratégia 
partidária, como é o caso do PMDB, por exemplo, que desde sua fundação esteve amplamente 
disperso pelo estado de São Paulo. Mas também pode derivar do maior acesso a recursos que 
ocupar um dos cargos mencionados anteriormente pode atrair. Independente disso, o ponto em 
questão é que tal característica é benéfica ao partido, pois o aproxima do eleitorado e o fortalece 
para as disputas nas demais arenas.  
Com isso, conclui-se que os partidos têm autonomia e traçam estratégias 
particulares no decorrer de sua existência, e que nesse processo de buscar se diferenciar e 
conquistar o eleitorado, alguns são mais bem-sucedidos que outros, chegando ao ponto de se 
tornar um partido dominante. Todavia, ainda que os modelos consigam explicar esse 
desempenho, é importante fazer algumas ressalvas para compreender como de fato esses 
partidos se sustentam. 
A primeira delas é o impacto da conjuntura e do contexto no qual as eleições 
acontecem. Isso se refere tanto aos partidos desafiantes, quanto a possíveis enfraquecimentos 
que essas legendas podem ter. Um exemplo é o que ocorre com o PT em 2016. Após o 
impeachment da presidente eleita Dilma Rousseff, o partiu ficou bastante debilitado, se 
ausentando de diversas disputas e tendo menor sucesso eleitoral. Em alguma medida isso 
também ocorreu com o PSDB em 2018, com angariou um menor número de cadeiras 
legislativas e enfrentou uma disputa acirrada pelo governo do estado19.  
A segunda é a questão da preferência partidária. O Brasil é um país onde a 
manifestação de preferência por algum partido político é bastante baixa e, quando existe, ela 
normalmente se concentra em uma legenda específica, o PT. Essa pesquisa não se preocupou 
em explorar espectos individuais da determinação do voto, e sim institucionais sobre o 
desempenho do partido. Mas os dados mostram uma preferência peessedebista constante e 
dominante. Como foi apresentado, o sistema partidário paulista é fragmentado e heterogêneo, 
                                               
19 Mas detalhes sobre o desgaste do partido são explorados na subseção seguinte.  
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mas ainda assim, o PSDB sai vitorioso na grande maioria dos casos. Ainda que o partido tenha 
o mérito de ter tido um desenvolvimento satisfatório ao longo dos anos e que isso o tenha 
ajudado a se tornar o partido dominante, não é possível desconsiderar o eleitorado que, no fim, 
reage a essas estratégias escolhendo os candidatos pessedebistas independente das outras 
opções disponíveis. 
Outro elemento importante sobre a existência de uma preferência por essa legenda 
em específico é que, onde o partido não está, são seus principais parceiros que ganham espaço, 
como o PMDB, o DEM e o PSD. Este último é um partido fundado em 2011, mas que já em 
seus primeiros anos vem despontado como principal alternativa ao PSDB, elegendo muitos de 
seus candidatos em locais onde o partido deixa de competir e até mesmo em confrontos diretos, 
como ocorre para o cargo de prefeito. Vale lembrar que o PSD conquistou 8% dos municípios 
nos quais o PSDB era o partido incumbente. 
Cabe então retomar o que foi apresentado por Panebianco (2005), que trata sobre a 
adaptação dos partidos em relação ao sistema em que estão inseridos. Em condições mais 
desfavoráveis, os partidos se retiram dos espaços em que antes estavam e precisam se posicionar 
de modo a atrair novos territórios. Isso ocorre com o PT e, em menor escala, com o PSDB, 
ambos em 2016. A diferença é que, mesmo que o PSDB lance menos candidatos em 2016, 
redução notada principalmente para o cargo de prefeito, ele continua com uma alta taxa de 
eleição de seus candidatos. O partido, conseguiu se institucionalizar no estado de tal modo que, 
apesar de desafiado, ainda consegue se sustentar no território. Mas os dados também mostram 
que o partido vem sendo desafiado por outras legendas e, por isso, ainda é preciso acompanhar 
seu desempenho nos pleitos seguintes para ver se sua dominância se mantém. 
O princípio básico da representação política envolve a delegação de poder dos 
cidadãos para governantes que atuarão em seu nome. Para que essa representação se dê de forma 
mais adequada, o cidadão deve escolher aquele candidato e partido que mais confiam que fará 
um bom trabalho e que mais se aproximam de suas preferências pessoais. Desse modo, garante 
que suas demandas serão atendidas e que serão colocadas em prática políticas públicas que o 
beneficiem diretamente. Uma vez que demandas e preferências são amplamente diversas entre 
o eleitorado, abre a possibilidade de que sejam formados um maior número de partidos, que 
buscarão atrair esse eleitorado para alcançar o poder público. Quanto maior o número de opções 
disponíveis, maior a chance do voto estar disperso entre os partidos e candidatos. Assim, mais 
legendas teriam acesso ao poder e a representação política seria mais proporcional. 
A dinâmica que existe no estado de São Paulo. Para além do domínio do PSDB, é 
de um sistema partidário capaz de acomodar as mais diversas legendas, e de garantir algum 
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grau de inserção de seus candidatos no sistema político. Essa dinâmica reflete o perfil do 
eleitorado paulista, que dá abertura para tamanha diversidade e se comporta ponderando sobre 
as opções disponíveis. Ainda que o haja o protagonismo do PSDB, o sistema partidário paulista 
segue oferecendo condições variadas aos seus eleitores, demonstrando a existência de 
preferências específicas do eleitorado, mas também deixando aberta a possibilidade de presença 
de novos desafiantes.  
 
A eleição de 2018 e a desidratação do PSDB 
 
É importante trazer aqui uma breve exposição das eleições gerais de 2018. O 
contexto dessas eleições envolveu diversos fatores que podem ser incluídos na explicação do 
resultado final. Por isso, está seção irá apresentar os principais acontecimentos que antecederam 
esse pleito para dedicar maior atenção aos resultados peessedebistas.  
Desde 2013 houve no país um movimento de contestação da administração pública, 
inclusive com atos e manifestações pelo país. Essas manifestações começaram com a pauta 
específica de redução dos custos do transporte público e culminou em grandes atos contra a 
violência policial, corrupção e insatisfação com o governo. O importante a ser mencionado aqui 
é que, a partir desse momento, políticos e eleitores passam a se posicionar mais abertamente 
sobre suas preferências, e inicia-se um processo de maior polarização política no país 
(MENEGUELLO E ARQUER, 2018). Nas eleições de 2014 essa polarização ficou ainda mais 
evidente e isso trouxe consequência importantes para o cenário político do país. 
A reeleição de Dilma Rousseff (PT) em 2014 foi amplamente contestada, 
principalmente por seu principal oponente, o PSDB. Isso ocorre paralelamente à operação Lava-
Jato, que passa a denunciar esquemas de corrupção que ocorreram ao longo dos 12 anos de 
governo petista, mas que colocavam diversas lideranças de outros partidos também sob 
suspeita. Essa somatória de fatores fez com que as legendas de oposição ao PT se unissem para 
atuar em oposição ao governo petista, e o resultado disso foi o impeachment da presidente eleita 
Dilma Rousseff. 
Durante esse processo, o PSDB foi um partido que esteve amplamente em 
evidência, e passou também a enfrentar conflitos entre suas lideranças internas. Esses conflitos 
se davam, principalmente, devido a opiniões discordantes a respeito do posicionamento do 
partido durante esse processo. Isso somado ao próprio envolvimento do partido em diversos 
esquemas de corrupção, inclusive no estado de São Paulo, como investigações sobre as obras 
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de mobilidade urbana ou do desvio de verbas para merenda escolar que ocorreram durante o 
governo peessedebista.  
O partido chega às eleições de 2018 acumulando diversos conflitos, inclusive a 
respeito de quem seria seu candidato para o governo paulista, e sua desidratação ficou evidente 
nos resultados dessa disputa. O partido que vinha conquistando cada vez mais municípios nas 
disputas para o governo do estado, saiu vitorioso por uma pequena diferença de votos. O ex-
prefeito e atual governador João Dória venceu com 51,7% dos votos, no segundo turno. Além 
disso, o partido também reduziu consideravelmente o número de deputados estaduais eleitos, 
que passou de 19 em 2014 para apens 8 em 2018. Essa situação se refletiu inclusive na arena 
nacional e, pela primeira vez desde 1994, o partido não conseguiu chegar ao segundo turno da 
disputa, ficando em 4o lugar no primeiro turno, com apenas 4,7% dos votos20. 
Os prejuízos que o partido teve em 2018 não podem ser desconsiderados. Mesmo 
que tenha se mantido vitorioso para o governo, seu enfraquecimento é inquestionável. Esse 
resultado reforça que o partido tem um comportamento estratégico de manutenção e uso dos 
recursos disponíveis, mas também sofre o impacto do contexto que está inserido e das condições 
que lhe são impostas. Além disso, o partido também sofreu diretamente com as disputas internas 
entre suas lideranças, demonstrando que a consistência da organização partidária também é 
relevante para sua sustentação eleitoral. 
O PSDB segue como a principal força política do estado, mas os dados mostraram 
que novas siglas têm ganhado relevância nas disputas eleitorais em São Paulo. E vale reforçar 
que aquelas que têm tido maior ascensão, como o PSB e o PSD, são também aquelas que estão 
retirando espaço do PSDB nos pleitos municipais. Ainda não é possível afirmar que esses 
partidos desafiam o cenário tradicional que existe em São Paulo, mas é essencial que essas 
movimentações sejam acompanhadas a longo prazo.  
 
Partido dominante e representação política 
 
 Para encerrar, cabe aqui algumas considerações dos impactos de um sistema 
partidário dominante sobre a representação política. Em última instância, o eleitorado é que irá 
escolher o partido que mais se aproxima de suas preferências e demandas pessoais e, por isso, 
é o responsável pelo desempenho partidário. Assim, a oferta de partidos e suas estratégias para 
conquitar votos precisam estar em consonância com a população. A decisão de cada indíviduo 
                                               
20 Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 
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pode ser tomada com base em diversos aspectos e, independente disso, depende diretamente da 
oferta de partidos de cada disputa. Por isso, é importante ponderar se as condições apresentadas 
pelo sistema favorecem uma representatividade proporcional às demandas individuais e quais 
os efeitos de um sistema partidário dominante sobre os processos políticos locais.   
Ficou demonstrado aqui que o processo de desenvolvimento e as estratégias 
competitivas do partido afetam seu desempenho. Tanto em São Paulo, quanto no Acre, a 
fundação de um partido que está disperso nos municípios, que regularmente lança candidatos e 
que consegue se apropriar dos recursos disponíveis uma vez que alcança o poder, fortalecem a 
legenda e favorecem a constituição de um partido dominante. Esse benefício se dissemina em 
todos os níveis de disputa que o partido atua e traz resultados positivos para os demais cargos 
pleiteados. No fim, é o eleitor que decide em quem irá votar, mas o partido também precisa se 
apresentar com alguma solidez para que seja criada essa relação de confiança na representação 
proposta por seus candidatos. Isso indica a relevância do processo de coordenação eleitoral para 
o desempenho partidário. 
Poderia ser questionável que, se o eleitorado tem escolhido o mesmo partido, ele se 
sente representado por essa legenda e não há qualquer prejuízo para a democracia. Por outro 
lado, uma vez que a entrada no poder permite o acesso a recursos importantes par o desempenho 
do partido, é igualmente questionável o quanto essa estabilidade pode prejudicar o próprio 
processo democrático. Na medida em que essa permanência oferece recursos importantes para 
consolidação do partido como principal força, pode resultar em um processo cíclico que os 
demais oponentes não conseguem se inserir.  
Todavia, casos como o de São Paulo e do Acre demostram como essa dominância 
pode ser rompida. O enfraquecimento do PSDB em São Paulo e a derrota do PT no Acre têm 
em comum a conjuntura na qual a competição se dá. Ambos os partidos tiveram ônus com 
exposição negativa na mídia e isso afetou diretamente o lançamento de candidatos e seu 
desempenho nas eleições subsequentes. A manutenção de um partido no mesmo cargo tem 
relação também com a capacidade dos demais desafiantes de contestarem essa posição 
(GREENE, 2007), e o enfraquecimento dessas legendas a partir de 2016, abriu a disputa para 
novos competidores, que conseguiram se organizar de tal modo a afetar a dominância partidária.  
Essa condição que permite a inclusão de novas siglas e abre oportunidades de 
atuação de desafiantes, pode então romper a dominância. As decisões dos partidos não são 
tomadas no vácuo, e a capacidade dessas lideranças em interpretar o contexto e aprender com 
suas experiências anteriores (HELLMANN, 2011) auxiliam nesse processo de inserção 
territorial e maximização do seu desempenho nos pleitos seguintes. Uma vez que a disputa 
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eleitoral é justa, limpa e igualitária para todos os competidores, cabe então a eles desenvolverem 
suas estratégias e traçarem os melhores caminhos para conquistar um cargo público.  
Assim, as análises sobre o desenvolvimento do sistema partidário e o desempenho 
dos partidos não podem ser descoladas dos elementos conjunturais nos quais as eleições 
ocorrem. Do mesmo modo, essa análise precisar levar em consideração quais são as demais 
forças que atuam no sistema e como se dá a interação entre elas (BARDI E MAIR, 2008). 
Dentro de um sistema partidário altamente fragmentado como o brasileiro e no qual as regras 
para criação de novos partidos têm sido cada vez mais flexibilizadas, é essencial que a 
correlação de forças políticas seja regularmente ponderada.  
As eleições presidenciais de 2018 demonstraram a capacidade do sistema político 
em inserir novas forças. A eleição de Jair Bolsonaro sob a legenda do PSL, partido minúsculo 
até então, trouxe novos desafios aos partidos já consolidados no sistema. Sob o caráter 
personalista no qual a disputa aconteceu, o PSL conseguiu ganhar visibilidade e se tornou uma 
das maiores bancadas da Câmara Federal e elegeu um vasto número de deputados estaduais. A 
atuação do PSL e o impacto da candidatura de Jair Bolsonaro ressoaram da mesma forma sobre 
o sistema partidário paulista. O partido conquistou o maior número de cadeiras na Assembleia 
Legislativa de São Paulo, desbancando o PSDB. 
 Outro ponto que vale ser ressaltado é que durante o período eleitoral, 
principalmente no primeiro turno, o partido fez parceria com o então candidato do PSDB para 
o governo de São Paulo, João Dória. O que chama atenção é que o PSDB tinha Geraldo Alckmin 
como candidato a Presidência, gerando intensas crises internas no partido. Crises essas que se 
intensificavam pelo conflito de interesses de seus principais representantes, que questionavam 
o extremismo de Bolsonaro frente a social-democracia tradicionalmente defendida pelos 
tucanos. 
Já no final de 2019, Jair Bolsonaro se afasta do PSL e, até o momento, trava uma 
batalha judicial para a criação de um novo partido ao qual pretende se filiar: a Aliança pelo 
Brasil. Com isso, mostras a baixa solidez do partido e, assim, reforça sua capacidade de se 
inserir no sistema. Todo esse fenômeno mostra a capacidade de opositores desafiarem o cenário 
vigente e alterarem a correlação de forças e, por isso, é essencial que essa análise sempre leve 
em consideração as regras, os procedimentos, o comportamento eleitoral e, igualmente, a 
conjuntura política.  
A ascensão de uma força da extrema direita somada ao enfraquecimento da legenda 
até então dominante, mostra uma nova categoria de referências tomadas pelo eleitorado paulista 
que, então, transfere seu voto para um novo competidor. Somado a isso, mostra o fortalecimento 
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de um conservadorismo já demonstrado anteriormente nessa pesquisa. A oferta de candidatos 
e partidos seguiu o padrão dos anos anteriores: amplamente fragmentado e heterogêneo. Ainda 
assim, o eleitorado paulista demonstrou posicionamentos mais extremistas, intensificando 
posicionamentos já presentes na sociedade paulista. 
Por fim, esse fenômeno demonstra também que, uma vez que as eleições são justas, 
limpas e igualitárias, a possibilidade eleitoral está aberta a todos, bastando apenas traçar 
estratégias eficientes para atrair os setores do eleitorado. Por isso, é importante mencionar que 
esse processo não cessa. Ficou demonstrado que o sistema partidário paulista é capaz de agregar 
características importantes para a manutenção de um partido no poder, e também oferece 
ferramentas importante para auxiliar na compreensão do fortalecimento de legendas já 
conhecidas. Sendo assim, é fundamental continuar acompanhando o desenvolvimento do 
sistema partidário do estado de São Paulo, para entender como os partidos se adaptam a cada 
dinâmica e as possíveis consequências disso para o desenvolvimento político e democrático. 
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Lista de Partido Políticos 
SIGLA NOME 
PMDB PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 
PTB PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 
PDT PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA 
PT PARTIDO DOS TRABALHADORES 
DEM DEMOCRATAS 
PCdoB PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL 
PSB PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO 
PSDB PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA 
PTC PARTIDO TRABALHISTA CRISTÃO 
PSC PARTIDO SOCIAL CRISTÃO 
PMN PARTIDO DA MOBILIZAÇÃO NACIONAL 
PRP PARTIDO REPUBLICANO PROGRESSISTA 
PPS PARTIDO POPULAR SOCIALISTA 
PV PARTIDO VERDE 
PTdoB PARTIDO TRABALHISTA DO BRASIL 
PP PARTIDO PROGRESSISTA 
PSTU PARTIDO SOCIALISTA DOS TRABALHADORES UNIFICADO 
PCB PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO 
PRTB PARTIDO RENOVADOR TRABALHISTA BRASILEIRO 
PHS PARTIDO HUMANISTA DA SOLIDARIEDADE 
PSDC PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA CRISTÃO 
PCO PARTIDO DA CAUSA OPERÁRIA 
PTN PARTIDO TRABALHISTA NACIONAL 
PSL PARTIDO SOCIAL LIBERAL 
PRB PARTIDO REPUBLICANO BRASILEIRO 
PSOL PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE 
PR PARTIDO DA REPÚBLICA 
PSD PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO 
PPL PARTIDO PÁTRIA LIVRE 
PEN PARTIDO ECOLÓGICO NACIONAL 
PROS PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL 
SD SOLIDARIEDADE 
NOVO PARTIDO NOVO 
REDE REDE SUSTENTABILIDADE 
PMB PARTIDO DA MULHER BRASILEIRA 
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral. Acessado em 03/09/2017.
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ANEXO 2 
Partido para o qual o PSDB perde 
(Prefeito 1996)  
Partido para o qual o PSDB perde 
(Prefeito 2000) 
  N %    N % 
Não lançou 205 31,8  Não lançou 248 38,4 
PSDB 221 34,3  PSDB 178 27,6 
PMDB 54 8,4  PMDB 55 8,5 
PFL?/DEM 52 8,1  PFL?/DEM 38 5,9 
PP 31 4,8  PTB 35 5,4 
PTB 21 3,3  PT 20 3,1 
PDT 14 2,2  PP 17 2,6 
PSD 13 2  PL 17 2,6 
PT 8 1,2  PPS 16 2,5 
PRP 8 1,2  PDT 10 1,6 
PL 5 0,8  PSD 4 0,6 
PSB 4 0,6  PSB 2 0,3 
PPS 3 0,5  PRP 2 0,3 
PV 3 0,5  PV 2 0,3 
PMN 1 0,2  PSL 1 0,2 
PTN 1 0,2  Total 645 100 
PSL 1 0,2     
Total 645 100     
 
 
Partido para o qual o PSDB perde 
(Prefeito 2004)  
Partido para o qual o PSDB 
perde (Prefeito 2008) 
  N %    N % 
Não lançou 228 35,3  Não lançou 222 34,4 
PSDB 194 30,1  PSDB 203 31,5 
PMDB 42 6,5  PT 43 6,7 
PFL?/DEM 42 6,5  PFL?/DEM 39 6 
PT 37 5,7  PMDB 33 5,1 
PTB 26 4  PTB 24 3,7 
PPS 17 2,6  PDT 16 2,5 
PL 16 2,5  PPS 15 2,3 
PP 14 2,2  PSB 12 1,9 
PDT 13 2  PR 12 1,9 
PV 9 1,4  PP 11 1,7 
PSB 3 0,5  PV 7 1,1 
PHS 2 0,3  PSC 3 0,5 
PCdoB 1 0,2  PMN 2 0,3 
PSL 1 0,2  PHS 2 0,3 
Total 645 100  PRB 1 0,2 
    Total 645 100 




Partido para o qual o PSDB perde 
(Prefeito 2012)  
Partido para o qual o PSDB perde 
(Prefeito 2016) 
  N %    N % 
Não lançou 246 38,1  Não lançou 292 45,3 
PSDB 175 27,1  PSDB 172 26,7 
PT 44 6,8  PMDB 36 5,6 
PMDB 38 5,9  PSD 28 4,3 
PV 22 3,4  PFL?/DEM 22 3,4 
PTB 20 3,1  PTB 21 3,3 
PFL?/DEM 17 2,6  PV 16 2,5 
PSD 17 2,6  PSB 15 2,3 
PDT 13 2  PPS 11 1,7 
PR 13 2  PR 8 1,2 
PSB 12 1,9  PDT 5 0,8 
PPS 9 1,4  PP 4 0,6 
PP 7 1,1  PRB 3 0,5 
PCdoB 3 0,5  SD 3 0,5 
PSC 3 0,5  PT 2 0,3 
PRB 2 0,3  PTN 2 0,3 
PMN 1 0,2  PROS 2 0,3 
PHS 1 0,2  PRP 1 0,2 
PSDC 1 0,2  PHS 1 0,2 
PSL 1 0,2  REDE 1 0,2 
Total 645 100  Total 645 100 
 
